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Resumo 
 
Este trabalho tem como objetivo analisar a proposta de educação da Associação de 
Educação Católica do Brasil: a aproximação que a AEC faz de seu projeto utópico com o 
projeto histórico, transformando-o em uma proposta pedagógica com o objetivo de educar o 
sujeito histórico, para que se torne responsável pela transformação da sociedade, tendo 
como exigência a prática libertadora. 
No primeiro capítulo contextualiza-se o período fundante da AEC, como resposta da Igreja 
às mudanças ocorridas na sociedade brasileira no aspecto da educação. No segundo 
capítulo serão apontadas as mudanças ocorridas na concepção da missão, a Educação 
Evangélico-libertadora, comprometida com a justiça social e a transformação da sociedade. 
No terceiro capítulo demonstra-se a dificuldade de a AEC reconhecer a necessidade da 
crítica de seu projeto utópico quanto à ilusão transcendental e à aproximação do horizonte 
utópico da modernidade. 
Discutem-se as contradições decorrentes de sua opção e da práxis da educação popular 
como meio de realização de sua utopia e como prática pedagógica alternativa para as 
escolas católicas. Em sua concepção antropológica, a AEC assume o sujeito histórico dos 
movimentos populares e propõe uma educação não conflitiva, mas harmoniosa. Sua 
proposta utópica, que, ao mesmo tempo, coloca sua esperança no Reino de Deus, num 
horizonte maior, se contradiz ao aproximá-la do projeto utópico da sociedade moderna, que 
acredita na factibilidade humana.  A AEC entende a escola católica, como célula eclesial, 
mas precisa reconhecer a necessidade do diálogo interdisciplinar, deixando espaço para 
transcendência teológica.  
 
Abstract 
 
The objective of this work is that of analyzing the proposal for education of the Association 
of Catholic Education of Brazil – (AEC): AEC’s approach to its Utopian project with its 
historic project and pedagogical proposal with the purpose of educating the historic subject 
in order to make possible the transformation of society by means of the practice of 
liberation. 
The first chapter defines the context of the period when AEC was founded, as the Church’s 
answer to the changes in Brazilian society in regard to education. The second chapter 
indicates changes that occurred in the concept of its mission, understood as a liberating-
evangelical education, committed to social justice and the transformation of society. The 
third chapter demonstrates the difficulty that AEC has had in recognizing the need of a 
critical view of its Utopian project vis-a-vis its transcendental illusion and the approach to 
the Utopian horizon of modernity. 
The contradiction, that is a result of its choice and of the praxis of popular education as a 
means of fulfilling its Utopia as an alternative pedagogical practice for Catholic schools, is 
discussed. AEC assumes the historic subject of the popular movements in its 
anthropological concept and proposes a non-conflictive, harmonious education. Its Utopian 
proposal that places its hope in the Kingdom of God, with a broader horizon, is 
contradictory when faced with the Utopian project of modern society that believes in 
human achievement. AEC sees the Catholic school as an ecclesial cell, but must recognize 
the need for interdisciplinary dialogue, leaving space for theological transcendence.  
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Introdução 
 

 Durante nossa trajetória profissional, ora nas escolas públicas ora nas escolas particulares, 

escolas de línguas portuguesa e inglesa, a inquietação quanto ao problema da educação brasileira 

sempre esteve presente.  

No exercício de nossas funções, como educadores, também atuávamos junto aos 

movimentos populares, nos grandes centros urbanos e em áreas rurais. A experiência do contraste 

na educação das diferentes classes e do desafio vivido pela classe popular na busca de soluções 

para suas necessidades educacionais levou-nos a buscar alternativas de cooperação. 

Essa experiência fortaleceu a consciência da importância da educação no 

desenvolvimento contínuo das pessoas e da sociedade e especialmente no fortalecimento dos 

movimentos populares, o que nos levou a aceitar a coordenação do Setor de Educação Popular da 

Associação de Educação Católica de São Paulo.  

Os questionamentos pessoais, referentes à defasagem da educação, oferecida às classes 

populares, aos trabalhadores e sua exclusão do sistema educativo que não responde às suas 

necessidades em tempos atuais, ampliavam-se.  

Esta preocupação solidificava-se com o tempo, à medida que nos aprofundávamos no 

conhecimento da AEC. Foram emergindo questões referentes à prática educativa e ao discurso 

cujos focos são, na nossa percepção, colocados na educação evangélica libertadora como projeto 

pedagógico, para que a nova sociedade justa e solidária se realize no tempo e no espaço histórico.  

O processo de orientação proporcionou o aprofundamento de alguns conceitos. A 

liberdade é um dos anseios do homem e não pode ser cerceada  por projetos humanos. Ela é um 

valor a ser conquistado pelo homem, na relação com o outro. Para o homem que tem fé cristã, a 

liberdade encontra-se no cerne do projeto salvífico do povo de Deus. A experiência da liberdade 

foi a pedagogia divina no processo de humanização do homem. E esta experiência, hoje, só pode 

acontecer nas contradições da sociedade moderna.  
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Outra evidência surgida na relação de amadurecimento da idéia com o orientador,  foi a 

questão relacionada à utopia, ao sonho necessário para manter a esperança de fazer acontecer um 

mundo possível, sem se perder a capacidade crítica do seu projeto e de percebê-lo num processo 

aberto para os limites humanos. Compreendeu-se que o homem e a sociedade correm o perigo de 

transformar o projeto utópico em projetos ilusórios, distante das realidades terrenas  e humanas, 

que se tornam sacrilégios por exigirem sacríficos humanos. 

Esta percepção foi fundamental para se compreender que a educação católica está entre 

dois princípios complexos, o crer e o aprender, porque reúne a utopia de ser possível a 

humanização do homem e do mundo pela experiência da liberdade, onde o outro é reconhecido. 

Esta experiência não acontecerá isoladamente, ela acontece através do diálogo sobre o mundo, 

sobre o homem e sobre a sociedade com a sociedade neo-liberal.  

A questão que se quer trabalhar nessa dissertação é a dificuldade que a AEC encontra para 

responder às demandas concretas das escolas católicas. O grande projeto de libertação dos 

pobres, assumidos como missão da AEC, tem provocado não somente dificuldade no diálogo da 

AEC com as escolas católicas, mas também tem criado um problema pedagógico fundamental: a 

dificuldade em transformar a missão em práticas pedagógicas concretas.  

A nossa hipótese é que esse problema não é resultado somente da ausência de uma 

metodologia ou de uma nova teoria pedagógica apropriada para essa missão, mas é, em grande 

parte, resultado da falta de clareza na proposta da AEC, no fato de a AEC não ter conseguido 

incorporar, nos seus discursos e documentos, as diferentes competências e habilidades básicas 

exigidas pelo mundo atual e que devem fazer parte do dia a dia das escolas. Além disso, talvez o 

mais importante é a própria proposta de evangelização e pedagogia libertadoras da AEC que 

trazem, dentro de si, contradições e conflitos que inviabilizam ou dificultam sua aplicação nas 

escolas católicas. 

A elaboração desta dissertação de mestrado fundamentou-se nos documentos oficiais da 

AEC do Brasil, nos Planos Trienais, Atas dos Congressos, Estatutos, e nas Revistas de Educação 

da AEC que proporcionavam uma fonte rica de aprofundamento do pensamento da AEC e nas 

entrevistas de educadores, assessores e presidente e vice presidente da AEC do Brasil. 

A pesquisa se concentrará na análise e no estudo crítico dos Planos Trienais, na sua 

proposta de educação: a aproximação que a AEC faz de seu projeto utópico com o projeto 

histórico, transformando-o em uma proposta pedagógica com o objetivo de educar o sujeito 

histórico, para que se torne responsável pela transformação da sociedade, tendo como exigência a 
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práxis libertadora. Esta concepção de educação desencadeou um desencontro entre o discurso da 

AEC e as escolas católicas, com grande dificuldade de diálogo e de entendimento. 

 Os Planos Trienais são a expressão de um processo de construção coletiva de 

interpretação da realidade e expressão da realidade desejada, a utopia, a transformação da 

sociedade justa e fraterna e aproximação dos projetos históricos, a realidade possível. Este 

documento mantém um padrão na sua estrutura:  

 1. Marco Referencial  

  1.1. Marco Situacional 

  1.2. Marco Doutrinal  

   1.2.1 – Opção de sociedade  

   1.2.2. Opção de pessoa 

   1.2.3. Opção de Igreja   

  1.3. Marco Operativo 

   1.3.1.A educação que a AEC assume  

   1.3.2. O que a AEC quer ser 

   1.3.3. Princípios de organização da AEC 

   1.3.4. Princípios de ação assumidos pela AEC  

 2. Diagnóstico  

 3. Programa 

      O período a ser trabalhado será dos anos 1977 a 2005. A AEC do Brasil produziu o seu 

primeiro Marco Doutrinal na década de setenta, lembrando que o terceiro Plano Trienal não foi 

possível localizá-lo nos arquivos da AEC do Brasil. 

O discurso utópico da AEC propõe a Educação Evangélica Libertadora, fundamentada na 

Teologia da libertação e tem como utopia a construção da nova sociedade, como anúncio e 

esperança do Reino definitivo, que é, ao mesmo tempo, dom e graça de Deus e fruto dos esforços 

humanos, e a AEC acredita na possibilidade da mediação institucional de as escolas católicas 

realizarem este projeto. 

Apesar de a AEC fundamentar sua utopia na Teologia da libertação e no Magistério da 

Igreja, o seu projeto utópico se encontra entre o projeto utópico da modernidade do Reino da 

liberdade baseado no mito do progresso e o projeto utópico  do Reino de Deus, provocando um 

conflito na concepção do projeto utópico e o projeto histórico: acreditar que o Reino de Deus 

acontece na parusia e ao mesmo tempo no tempo e espaço histórico. 
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Em seu discurso profético, a AEC denuncia as injustiças da sociedade moderna, anuncia e 

sonha com uma escola comprometida com a missão aberta para a transformação  social. Para 

realizar seu projeto histórico, a AEC opta por uma noção de pessoa, cuja compreensão passa 

necessariamente por Jesus Cristo, do qual todos somos imagem e semelhança de Deus e no qual 

somos irmãos uns dos outros. Em Jesus Cristo, Deus se revelou como Trindade e, por isso, como 

relação, comunhão, autodoação, na diferença. É nesta realidade transcendental que a AEC propõe 

a educação do sujeito histórico. 

Em seu Marco Operativo, a AEC assume a educação que proporciona o pleno 

desenvolvimento das pessoas como sujeitos de seu processo de desenvolvimento pessoal 

comunitário e social. 

Como modelo deste sujeito histórico, a AEC toma, como referência, o sujeito que atua 

nos movimentos populares, nas CEBs, aquele ator que se auto-educa no interior dos conflitos da 

sociedade, que se assume politicamente como classe. 

No primeiro capítulo, ver-se-á a origem da AEC do Brasil. A entidade foi a resposta que a 

Igreja encontrou para responder às mudanças ocorridas na sociedade brasileira no aspecto da 

educação, como a Igreja se organizou para defender a escola católica, suas articulações e sua 

adaptação à nova ordem educacional, de uma sociedade agrária para uma sociedade moderna. 

No segundo capítulo, tratar-se-á das mudanças ocorridas na proposta da AEC, o primeiro 

aspecto tratado será a visão da AEC sobre a sua missão, a educação evangélica libertadora, 

comprometida com a justiça, que terá, como papel, desencadear o processo de transformação da 

sociedade. Um segundo aspecto tratará das mudanças na concepção da AEC sobre o sujeito 

histórico, o terceiro aspecto contemplará a sua concepção do projeto utópico, a construção do 

Reino de Deus. O quarto aspecto abordará o papel da instituição como mediadora histórica do 

projeto utópico da AEC e no quinto e último aspecto será apresentada a proposta pedagógica da 

AEC.  

No terceiro capítulo, será feita uma análise crítica da compreensão do projeto utópico da 

AEC que não reconhece, em seu projeto, a necessidade de uma crítica  à ilusão transcendental  e 

à aproximação do horizonte utópico da modernidade, que é a crença nas possibilidades infinitas 

da ciência e na factibilidade das necessidades e dos desejos humanos, identificando o seu 

horizonte utópico da promessa do Reino de Deus  com o discurso da modernidade, caindo na 

tentação de realizar o Reino definitivo na construção de uma nova modernidade. Para realizar 

esta crítica buscou-se a fundamentação no pensamento de Jung Mo Sung que faz uma crítica ao 
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projeto utópico da sociedade moderna de realizar históricamente, através do mercado, 

transformando-o numa entidadade sagrada, realizador de todos os desejos humanos.  

O sentido cristão da liberdade foi buscado nas idéias de José Comblin, que iluminou a 

reflexão da educação católica. As escolas católicas, anteriores a Medellin e Puebla, apresentavam 

uma solidez na expressão de sua identidade. Com o avanço da sociedade moderna, na atual fase 

do capitalismo, esta identidade parece ter-se diluído. A identidade da educação católica só pode 

ser recuperada com um retorno ao Evangelho, não numa dimensão clerical, mas como anúncio a 

todos os homens, como inspiradora do Reino de Deus.  

O centro da preocupação deste capítulo é a tentativa de se fazer uma aproximação 

dialógica entre a pedagogia e a teologia, mas também com outras ciências, na perspectiva cristã, 

para facilitar a reflexão crítica sobre a prática educativa, proposta pela AEC, sintonizada com as 

classes populares numa dimensão de fé e de juízo de valores. A realidade complexa da sociedade 

moderna apresenta novos desafios para a prática educativa que espera uma resposta cristã. Por 

isso a relevância da discussão dialética entre a teologia e a pedagogia, reconhecendo que a 

verdade não é domínio de nenhuma ciência.  As contribuições teóricas para esta reflexão foram 

buscadas nas obras de Danilo Streck, Hugo Assmann e Jung Mo Sung.  
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Capítulo I 

História da Associação de Educação Católica 

 
Introdução 
 
 

A AEC tem como fim a defesa da escola católica para que, apesar de sua fragilidade, 

procure se comprometer com o Reino de Deus e com a construção da Igreja, atuando como 

fermento no sistema educacional brasileiro e,  iluminada pelas Diretrizes da Ação Pastoral da 

Igreja no Brasil, busque a realização de uma educação evangélico-libertadora que inspire um 

processo de conscientização da dimensão social da educação, de suas exigências para a 

educação cristã mais abrangente, tanto na micro como na macro realidade. 

Este comprometer-se da AEC com o Reino, anunciado por Jesus, começa no tempo 

presente, mas se realiza plenamente na eternidade por aqueles que acreditam. E é nesta 

perspectiva que a nova sociedade proposta pela AEC deve ser construída. É motivo de 

esperança do Reino definitivo, que, ao mesmo tempo, é dom e graça de Deus e fruto do 

trabalho do homem. 

A educação libertadora deve ser entendida como a libertação integral do homem, da 

promoção social do homem todo, do verdadeiro desenvolvimento de todos e de cada um. Sua 

constituição se dá entre duas vertentes: a personalista e a político-social, uma não excluindo a 

outra, mas as duas vão deixar marcas na filosofia educacional, na metodologia de ensino. Em 

seu primeiro estágio, o aspecto personalista teve maior expansão, tornando-se uma constante 

na prática de muitos educadores e escolas, prevalecendo sobre o aspecto sócio-político. É 

perceptível o resgate desta segunda vertente que se deu com a idéia e necessidade da mudança 

social com a educação, tendo como eixo, a justiça, na perspectiva de uma mudança da 

sociedade.   

As leituras exigidas pela pesquisa levaram a certas constatações no processo  histórico 

da AEC que se encontra entre duas forças: a sociedade e a Igreja, exigindo um aguçado 
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discernimento dos acontecimentos e das transformações da sociedade brasileira. A sociedade 

ao longo da história vive momentos de profunda crise no universo dos sistemas tradicionais 

ético-religiosos. Sente-se por isso questionada pela mesma crise. Coloca-se como tarefa 

imprescindível obter maior clareza quanto à situação referente aos valores. 

Assiste-se, nas últimas décadas, em nossa sociedade católica tradicional, a um 

processo, já em curso em outras culturas há muito tempo, rápido e  desconcertante  de uma 

profunda desordem referente aos valores. Vivíamos em uma sociedade tradicional em que os 

valores se impunham pela via tranqüila da autoridade, do trabalho, da ordem, das conquistas 

garantidas pelas instituições socialmente aceitas. Hoje vivenciamos uma certa rejeição de 

todas as normas e da tradição.   

Diante deste quadro, a primeira constatação é de que forma o sistema educacional 

depende das motivações do poder político e econômico.  

A segunda constatação é que a evolução da economia interfere na organização e na 

condução do sistema educacional na sua expansão quanto à criação de maior número de vagas 

para responder às pressões das classes trabalhadoras desejosas de maior status social e da 

possibilidade de preparar-se profissionalmente para o mercado de trabalho em ascensão.  

A terceira constatação suscitada neste processo é a forma como a Igreja Católica 

respondia às mudanças que estavam ocorrendo na sociedade brasileira em defesa no primeiro 

momento, da escola católica quando funda a AEC e, num segundo momento, pela educação 

católica universal, tendo como marco a educação evangélico-libertadora. 

Este primeiro capítulo tem como objetivo contextualizar o processo histórico da AEC, 

que não apresenta uma forma linear, mas com avanços, recuos e mais incertezas do que 

certezas no seu papel de congregar forças na realização de seu projeto educacional, a escola 

católica. A luta pela escola no Brasil, a contar do momento em que passou a crescer a 

demanda social de educação no início do século XX, assume um caráter verdadeiro de luta de 

classes, a educação pública e a educação privada. 

Para se compreender este processo de mudança vivido pela AEC, neste capítulo, os 

Estatutos da AEC serão escolhidos como fonte de pesquisa, por se entender que têm o papel 

de definir juridicamente a ação, fins, natureza da entidade perante a sociedade e as mudanças 

durante o processo. Os Estatutos da AEC que serão objetos de análise, neste capítulo, são as 

versões que vigoraram nos anos 1952 , 1968 e 1998, com o objetivo de desvelar qual é a sua 

concepção de missão, seus fins e suas mudanças. O estatuto de 1952 está sendo tomado como 

referência porque foi o primeiro estatuto registrado em cartório pela AEC.  
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Para facilitar a compreensão deste primeiro capítulo, serão verificados dois períodos 

dos estatutos: de 1945 a 1968, o primeiro e de 1968 a 1998, o segundo. Nestes períodos serão 

abordados os aspectos referentes à sociedade, à economia, à reação da Igreja, à educação, e à 

Associação de Educação Católica (AEC). 

Com a proclamação da República, é decretada a implantação do Estado leigo e o 

catolicismo deixa de ser a religião oficial do Estado, com conseqüências na área da educação, 

que passa a ter um papel preponderante na formação de quadros e qualificação de recursos 

humanos.  

A AEC é fundada em 45 e, nesse primeiro período, de 1945 a 1968, a meta maior do 

Brasil era a implantação do capitalismo. E a Igreja Católica, no campo da educação, procura 

responder às necessidades como grupo e adaptar-se, respondendo às novas exigências 

educativas. A AEC mantém-se fiel ao Magistério da Igreja neste período, centrando sua 

missão na expansão e defesa da educação católica dentro desta nova realidade. 

No segundo período, de 1968 a 1998, o Brasil consolida a sua entrada definitiva no 

sistema capitalista internacional e a AEC assume a missão da educação evangélico-libertadora 

como uma exigência da Igreja da América Latina assumida pelos bispos latino-americanos no 

Sínodo de Medellin, em Colômbia, no ano de 1968. O processo da educação evangélico-

libertadora, na AEC, teve um processo evolutivo e teve seu auge quando a AEC assume a 

educação numa perspectiva de opção pelos pobres, transformando-a num desafio à educação 

católica. A realidade social é tema de estudo e de compromisso por parte da AEC e considera 

a opção pelos pobres como responsabilidade da consciência cristã, aberta à análise, mas 

inseparável do irmão que sofre, por isso ele adquire feições e rostos concretos.    

 

1  I Período de 1945 a 1968 : contexto histórico 

 

1.1 Sociedade 

 

Em 1930 os problemas da economia repercutiam na sociedade brasileira. A população 

brasileira estava insatisfeita  com o governo Washington Luís e achava-se dividida entre os 

que apoiavam e os que estavam descontentes com os rumos da política, da economia e com as 

mudanças que estavam ocorrendo no país. 

A sociedade brasileira deparava-se com o desemprego estrutural e a oferta do mercado 

de trabalho não absorvia a demanda de mão de obra disponível.  
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Ao falar do subdesenvolvimento dos países periféricos, Jung Mo Sung diz que estes 

apresentam uma produção agrícola primária exportadora e que há uma combinação entre o 

desemprego estrutural com o baixo nível de organização e sindicalização da força de 

trabalho.1

Nesse período, simultaneamente a sociedade brasileira encontrava-se fragmentada por 

diferentes correntes de pensamento e ação. Os mais conservadores pertenciam à Ação Social 

Nacionalista, não aceitando o Estado democrático com suas idéias liberais. Riolando Azzi 

ressaltava “a ação conservadora”2 da Igreja católica, alinhando-se a Ação Social nacionalista 

na defesa de seus interesses. Jorge Nagle diz que “os nacionalistas opunham-se aos ideais do 

liberalismo político. Além disso, a integração do nacionalismo com o catolicismo leva-os a 

criticar a civilização material do mundo moderno e a não aceitar a instituição do ensino 

leigo.”3

Uma segunda corrente era formada pelos nacionalistas semi-autoritários, colocavam-

se a favor da regeneração nacional e da modernização. Os principais propositores desta 

posição nos anos trinta eram os tenentes.  

 

A doutrina tenentista era elitista antipolítica. Esses ambiciosos oficiais jovens desejavam 

forçar o surgimento do Brasil como nação moderna a curto prazo, só com um quadro de 

tecnocratas apolíticos, totalmente não-comprometidos e dotados de um senso inflexível 

de missão nacional.4

 
A massa de trabalhadores brasileiros encontrava-se desorganizada e alheia aos 

movimentos da sociedade. Nas palavras de Thomas Skidmore, “a parca industrialização do 

Brasil e seu patrimonialismo não produziu nenhum movimento de massas”5 e encontravam-se 

alheios ao  movimento da sociedade. 

 

 

 
                                                           
1 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p.21 e 22. 
2 Cf. AZZI, Riolando,  A trajetória da educação católica no Brasil. In: LIMA, Severina Alves de, Caminhos 

novos na educação, p.39. 
3 Apud. NAGLE, Jorge et alii. In: LIMA, Severina Alves de (coord). Caminhos novos na educação, p. 52. 
4 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getulio a Castelo, Sào Paulo, Paz e Terra, 6. ed. 1979, p. 28, o autor 

apresenta outras correntes: dos constitucionalistas formadas pela classe média; a corrente dos fazendeiros e 
plantadores de café que eram a favor da revolução e corrente dos revolucionários que desejavam colaborar no 
plano golpista de Getulio Vargas; veja também, FAUSTO, Boris. A revolução de 1930, 4 ed. São Paulo, 
Brasiliense, 1976, p.57. 
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1. 2    Economia 

 A economia brasileira em seu processo de desenvolvimento esteve sempre voltada ao 

mercado externo. Esta situação levou-a a adaptar-se à conjuntura econômica externa, isto é, 

aos interesses dos países desenvolvidos do que ao mercado interno, numa relação de 

interesses entre centro e periferia.6 Para se entender este processo, é preciso recuar no tempo e 

indagar das circunstâncias que a determinaram e mostrar de forma geral quais foram os 

modelos econômicos no processo de desenvolvimento e formação econômica brasileira para 

situar a teoria da dependência. 

   Caio Prado Junior afirma que o Brasil é o resultado do projeto da colonização tropical, 

idealizado pela coroa portuguesa, constituído para fornecer açúcar, tabaco, ouro, diamante, 

algodão 7, e compondo este ciclo econômico da exploração agrícola, mais recentemente, a 

presença do café. 

 Durante este primeiro período da colonização brasileira,8 as feitorias, no séc. XVII, 

exportavam os produtos brasileiros que não passavam de objetos de saque. O maior interesse 

dos portugueses era mercadejar com os nativos, estabelecidos na rota marítima dos 

colonizadores.  No segundo momento deste primeiro período, surgiu a idéia de ocupar o novo 

território com o objetivo de abastecer e manter as feitorias e organizar a produção dos gêneros 

que interessavam ao comércio português.  

A segunda etapa da colonização tem o caráter de exploração agrária em larga escala, 

isto é, em grandes unidades produtoras: fazendas, engenhos e plantações. Quanto ao 

colonizador, o homem europeu vem como dirigente da produção, como empresário de um 

negócio rendoso. Só a contragosto aceita ser trabalhador. Outros trabalhariam para ele. “Virá 

o branco europeu para especular, realizar um negócio; inverterá seus cabedais e recrutará a 

mão-de-obra de que precisa entre indígenas ou negros importados. Com tais elementos, 

articulados numa organização, puramente produtora, mercantilista, constituir-se-á a colônia  

brasileira.9 Com o “pacto colonial”,10 dava a coroa brasileira o exclusivismo do comércio das  

colônias para as respectivas metrópoles,  assegurando-lhe o monopólio.11 Entrava em declínio 

com o surgimento do capitalismo industrial em substituição ao antigo e decadente capitalismo 

comercial. 

                                                                                                                                                                                     
5 Cf. FAUSTO, Boris. A revolução de 1930,  p. 29.   
6 Cf. JUNG, Mo Sung, Teologia & Economia, p. 24. 
7Cf. PRADO, Caio, História Econômica do Brasil, p. 23. 
8 Ibid.  p. 20. 
9  Ibid. p. 23. 
10 Ibid. p. 123. 
11 Ibid. p. 124. 
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No período republicano brasileiro, o segundo modelo foi caracterizado como o sistema 

desenvolvimentista.12 A industrialização mundial apresentava-se efetivamente estabelecida 

em países europeus como a Inglaterra, França e nos estados norte-americanos, com um 

avantajado avanço tecnológico. O Brasil iniciava tardiamente a sua industrialização e tinha 

como objetivo passar da mera substituição de importação para a industrialização de seus 

próprios bens e constituir seu  próprio capital, e assim conseguir um desenvolvimento 

econômico auto-sustentado. 13

Neste período o Brasil adotou o livre comércio e as técnicas dos países nas atividades 

para as quais demonstrassem vocação natural, prevalecia a teoria das vantagens 

comparativas.14 Os países atrasados se especializariam em produtos primários e os avançados 

em produtos industrializados. Com isso o progresso técnico seria levado a todos os países15 e 

tendo, como conseqüência, um desenvolvimento global.  

Neste modelo de desenvolvimento adotado pelo Brasil, a partir da década de quarenta, 

sustentado até a década de setenta, o seu sucesso estava muito vinculado à capacidade de um 

país em conseguir as divisas, por meio das exportações ou empréstimos externos, para fazer 

frente às importações de bens de capital e insumos.16  

Com a crise do modelo desenvolvimentista, o Brasil o substitui pelo ajuste econômico, 
17 permanecendo o modelo anterior, enquanto projeto de modernização e manteve como 

critério os padrões de consumo das elites18 dos países desenvolvidos e adequando nossa 

economia às demandas do mercado internacional. 

Jung Mo Sung, ao estudar a relação entre a teoria da dependência e a teologia da 

libertação, afirma que “o otimismo quanto às possibilidades de o Brasil passar da mera 

substituição de importações para a industrialização de seus próprios bens de capital e assim 

conseguir um desenvolvimento econômico auto-sustentado, vai-se desvanecendo na década 

de 50.”19

A classe burguesa brasileira, em ascensão neste período, ainda não estava consolidada 

e não tinha a tradição capitalista dos países industrializados. Ela procurava acomodar-se e 

constitui-se sob a tutela do Estado e não com suas instituições próprias.  

                                                           
12 Cf. PRADO, Caio, História Econômica do Brasil, p. 50. 
13 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p. 19. 
14 Ibid. p. 20. 
15 Ibid. p. 20. 
16 Ibid. p. 31. 
17 Ibid. p. 51. 
18 Ibid. p. 52. 
19Ibid.  p.19. 
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Florestan Fernandes, falando da revolução burguesa no Brasil, afirma que a “burguesia 

brasileira, ao contrário de outras burguesias, que forjaram instituições próprias de poder 

especificamente social e só usaram o Estado para arranjos mais complicados e específicos, a 

nossa burguesia converge para o Estado e faz sua unificação no plano político, antes de 

converter a dominação político-econômica.”20  

Esta visão tem como conseqüência uma economia dependente, com caraterísticas 

determinantes como um mercado interno sustentado pelas importações destinadas a um grupo 

restrito de consumidores e com  pouca densidade de capital para investimentos em tecnologia 

ou em produção de bens duráveis. A estratégia escolhida foi a substituição das importações. 

 

 
As divisas conseguidas com as exportações de produtos primários, que antes serviam para 

importar os bens de consumo (correntes e duráveis) passaram a ser usadas na importação 

de bens de produção e de algumas matérias-primas e bens intermediários necessários 

como insumo na fabricação desses bens de consumo.21

 

 
Neste período, a capitalização para o financiamento da produção brasileira veio da 

poupança forçada da maioria da população e transferida para as minorias pelo Estado. Neste 

caso, Caio Prado Junior verifica uma “elevação geral dos preços e encarecimento da vida que 

não são acompanhados, no mesmo ritmo, pelos salários e outros rendimentos fixos. A 

acumulação capitalista se faz efetivamente à custa de um empobrecimento relativo da massa 

da população, sobretudo de suas classes trabalhadoras, e com um acréscimo de exploração do 

trabalho.”22

Estes problemas resultaram numa certa estagnação da economia brasileira. Jung Mo 

Sung afirma que “a estagnação econômica no Brasil é gerada pela impossibilidade de se ter 

acesso ao próprio excedente, caracterizando baixo nível de poupança, o que inviabiliza os 

investimentos internos e o mercado interno. O resultado desta dificuldade em não poder 

contar com a poupança interna para investimento, leva o Brasil a optar por maior volume de 

capital externo.”23  

                                                           
20 Cf. FERNANDES, Florestan, Revolução burguesa no Brasil. Rio de Janeiro, Editora Guanabara, 1987,  p. 

204. 
21 SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia. Petrópolis, Petrópolis, Vozes, 2. ed. 1995, p.30 e 31. 
22 Cf. PRADO, Caio, História Econômica do Brasil,  p.265; JUNG, ver também, Mo Sung, Teologia & 

Economia, p.33; FERNANDES, Florestan, Revolução burguesa no Brasil, p.206. 
23 Cf. SUNG, Mo Sung. Teologia e Economia, p.45. 
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1.3 Reação da Igreja 

 

Separada do poder civil, a Igreja não estava integrada na nova sociedade laica, com 

idéias liberais. Um importante aliado para a aproximação foi a burguesia agrária. 

 

Habituada a conviver numa estrutura rural, onde o poder social da religião emergia com 

bastante nitidez, era entre os representantes da antiga classe senhorial, transformada em 

burguesia agrária, que a Igreja encontrava maior afinidade para afirmar-se no novo 

regime republicano.24  

 
 

Neste primeiro período, com a perda dos privilégios e receosa com os caminhos da 

escola pública, a Igreja reage, tomando uma posição de repúdio à laicização do Estado e passa 

a condenar o ensino leigo nas escolas, em confronto aberto com os liberais que entendiam o 

ensino confessional como clerical. “Para os liberais, o ensino religioso era considerado 

clerical; para a ortodoxia taxado de ateu.”25

A Igreja católica durante o Estado Novo empenhou-se em aproximar-se e a colaborar 

com o governo na defesa de suas reivindicações no que diz respeito à educação: garantia do 

ensino religioso nas escolas públicas e liberação de verbas públicas para obras sociais da 

Igreja. Esta relação tornou-se mais estreita com o decreto defendido pelo Ministro da 

Educação Francisco Campos, em 1931, que contemplava suas reivindicações. 

Riolando Azzi, ao descrever a história da AEC, fala em “condenação do ensino leigo 

por parte da Igreja Católica. Segundo a hierarquia eclesiástica, a laicização do ensino era 

considerada uma forma prática de ateísmo e causa de profundos males para o país.”26 

Contradizendo o discurso da Igreja, a Constituição de 1934 assegurou o ensino primário 

gratuito e obrigatório, fazendo da educação um ensino público e laico. 

Quanto ao seu sistema de ensino, a forma que a Igreja católica encontrou para 

integrar-se neste novo contexto republicano foi constituir-se como representação educacional, 

institucionalizando suas forças educacionais, no ano de 1945, e colocando-se na defesa dos 

colégios católicos, em oposição às ordens arbitrárias do governo de Getúlio Vargas durante o 

Estado Novo. 

                                                           
24 AZZI, Riolando. A Trajetória da educação católica no Brasil.  In:  LIMA, Severina Alves de (coord), 

Caminhos novos na Educação. São Paulo,  FTD, 1995, p. 34. 
25Ibid. p. 30. 
26 Ibid. p. 30. 
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Havia casos, em que mudanças da administração escolar eram conhecidas pelas notícias 

dos jornais, que os próprios alunos traziam às aulas, por iniciativa naturalmente dos pais. 

Os inspetores, cuja função se justificava mais naqueles anos de reformas, extrapolavam, a 

miúdo, pretendendo intervir no campo pedagógico, e até na orientação educacional.27  

 
 
 

Estes foram um dos motivos para os colégios católicos se unirem, empenhando-se na 

difusão e orientação de uma pedagogia à luz da doutrina católica e favorecendo a ampliação 

da sua missão que é a realização da Nova Cristandade. Segundo Enrique D. Dussel, a nova 

cristandade significa um querer novamente instalar a cristandade, já que esta quase 

desapareceu sob a perseguição dos liberais. Para o autor, nos anos que seguem a década de 

trinta a sessenta, a Igreja católica empenhou-se na reconquista em massa dos fiéis, uma ação 

com forte característica triunfalista e que quer chegar a dominar o ensino, a política e até a 

economia, o que for possível. “1930  um ano chave para toda a América Latina. A perda do 

poder da classe liberal anticatólica, permite agora que o catolicismo respire. Dá-se então uma 

renovação, que se chamaria “nova cristandade.”28

Para Riolando Azzi trata-se apenas de uma restauração católica ou neo-cristandade 29 

brasileira. É o tempo da ação católica, tempo em que o leigo entra novamente em cena, como 

militante cristão.30 Ação Católica cuja práxis partiu da sua experiência com o pobre, 

desenvolveu a militância desdobrada em ‘ver-julgar-agir’.31

Esta ação social exigia um planejamento durante todo o processo. Toda ação necessita 

delimitar os espaços, ressignificar as ações e projetos para dar continuidade ao processo como 

resposta à nova realidade que se impõe, correndo o risco de perder a sua identidade, o sentido 

de sua existência e a força da sua mensagem. Este desejo de programar o futuro, descurando 

do presente é uma característica dos projetos humanos. 

Jung Mo Sung, ao discutir o papel da utopia na formulação de uma proposta de ação, 

afirma que “a utopia traz consigo um mundo idealizado e não carrega consigo os problemas 

                                                           
27 FRIAS, Pe. Artur Alonso. Presidentes da AEC/BR. IN: LIMA, Severina Alves de (coord). Caminhos novos na 

educação, entrevista, São Paulo, FTD, , 1995, p.158. 
28 Cf. DUSSEL, Enrique D. Caminhos de libertação Latino-Americana, Tomo I,  p.75. 
29 Cf.AZZI, Riolando,  Caminhos novos na educação, p. 37. 
30 Cf.CUNHA, Rogério, Teologia da libertação e pedagogia libertadora Revista da AEC BRASIL, Brasília,  

Regional,  ano 17, no. 67, p. 38, jan./mar. 1988. 
31 Ibid. P. 38. 
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atuais.”32 Nesta idealização do futuro da educação católica, em relação à educação leiga, estão 

sendo pensados numa relação conflitiva entre a necessidade e preferência,33 na efetivação de 

um direito que é a educação necessária para uma nova ordem social. O ensino público vem 

responder a uma nova necessidade da maioria da população, enquanto o ensino particular 

apresenta uma conotação de preferência, em que o aluno tem opção de escolha.  

1.4    Educação 

 
No plano educacional, a sociedade brasileira vivia praticamente em um regime de 

cristandade e somente os filhos das elites aristocráticas tinham o privilégio da educação uma 

educação paga, assistida, mantida pela Igreja católica. Quanto às escolas públicas, estas eram 

poucas. A importância e a necessidade do sistema de ensino público estavam na pauta de 

discussão. 

A sociedade brasileira deparava-se com problema da demanda, provocado pela 

densidade demográfica em áreas urbanas e a expansão dos pólos industriais. As novas idéias 

educacionais republicanas e do movimento da Escola Nova propunham uma escola 

democrática, pública e gratuita. Estas idéias não foram capazes de impulsionar mudanças. Em 

1960, Florestan Fernandes declarava que “a República falhou em suas tarefas educacionais. 

Falhou por falta de criatividade, pela incapacidade de produzir modelos de educação 

sistemática, exigidos pela sociedade de classes e pela civilização correspondente, fundada na 

economia capitalista, na tecnologia científica e no regime democrático.”35  

Apesar da expansão do ensino, Otaiza Romanelli afirma que foi insuficiente para 

atingir a população em idade própria para receber educação escolar, sendo concentrada no 

nível primário e com atraso de idade. A reduzida estrutura do sistema educacional e seu 

escasso financiamento limitavam a sua expansão. Estes problemas provocaram a 

seletividade36  que resultou no desequilíbrio do sistema educacional. O sistema educacional 

não assegurava a permanência do aluno na escola e favorecia a evasão, tendo como 

conseqüência um alto índice de analfabetismo. 

 

 

                                                           
32 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia  & Economia, p. 203. 
33 Idem, Desejo, mercado e religião, p. 49.  
35 Cf. FERNANDES, Florestan, Educação e Sociedade Brasileira, p.619. 
36 Cf. ROMANELLI, Otaíza de Oliveira, História da Educação no Brasil, 102. 
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Tornava-se mais capaz todo aquele que podia satisfazer as exigências escolares de uma 

educação livresca, acadêmica, aristocrática, medidas pela capacidade de reter maior 

número de informações, praticamente vazias para a grande massa.37  

 
 

As idéias republicanas e o frágil sistema de ensino brasileiro foram motivos para que 

alguns intelectuais e educadores brasileiros, inclusive católicos,  exercessem grande influência 

na sociedade brasileira com o movimento da Escola Nova.  

Este movimento era resultado desta nova realidade brasileira, a modernidade, que 

chegava ao Brasil numa visão desenvolvimentista, com a plena industrialização estatal, 

implantando as bases do projeto nacionalista de desenvolvimento econômico.   

Durante este período, com o fortalecimento do movimento da Escola Nova, a Igreja 

católica sofre perdas e interferências nos seus planos educacionais. Entendia-se que era 

preciso garantir e fortalecer o sistema público de educação laica, devido à heterogeneidade da 

população, a fim de garantir o respeito para com as diferentes confissões religiosas e garantir 

a democratização da educação. Com isso a defesa em favor da escola pública e laica ganha 

corpo. 

A polêmica em torno do ensino leigo e da escola pública aflorou na IV Conferência 

Nacional de Educação, no ano de 1931, à qual o Governo solicitou a elaboração das diretrizes 

para uma política nacional de educação, mas não conseguiu evitar que a situação educacional 

brasileira sofresse a falta de uma definição objetiva.  

O momento foi propício para as manifestações do movimento, tornando público seus 

princípios através do documento Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, publicado em 

1932, denunciando a precariedade das reformas governamentais que eram parciais e 

improvisadas. O destaque estava na necessidade de adotar um programa nacional de 

reorganização da educação. 

Com o aumento da demanda da educação, a defesa da democratização do ensino e da 

expansão da escola pública, pelo movimento Escola Nova, provocou uma certa divisão entre o 

Estado e a Igreja. O Estado amplia o número de escolas, respondendo às demandas advindas 

da classe trabalhadora e da classe média. Por outro lado, a Igreja amplia suas instituições 

                                                           
37 Cf. ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. História da Educação no Brasil,  p. 104, ver também, CARONE, Edgar, 

Movimento Operário no Brasil ( 1877-1944),  Difel, 1984, p. 43; WEHHLING, Arno; WEHLING, Maria 
José. As invariantes educacionais e analfabetismo, 1872-1920, SBPH, Anais da IX Reunião, São Paulo, 1990,  
p. 172. 
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educacionais entre as elites sedimentadas, ainda com princípios morais e com visão 

tradicional, mantendo os programas importados da Europa.  

 

Nesse sentido, porém, eram intransigentes os católicos: confundiam eles uma questão 

essencialmente pedagógica com questões de ordem moral, baseadas evidentemente em 

princípios sedimentados em hábitos de educação religiosa.38

 

 

Mas os tempos modernos exigiam melhor escolaridade. Era uma necessidade social e 

havia uma expressiva pressão por parte das classes emergentes, a burguesia brasileira, a classe 

média, a operária e a intelectual. Eles exigiam a democratização do ensino, a distribuição de 

vagas e uma educação voltada à realidade das classes populares.  

 

Essa luta assumiu no terreno educacional características assaz contraditórias, uma vez 

que o sistema escolar, a contar de então, passou a sofrer, de um lado, a pressão social de 

educação, cada vez mais crescente e cada vez mais exigente, em matéria de 

democratização do ensino, e, de outro lado, o controle das elites mantidas no poder, que 

buscavam, por todos os meios disponíveis, conter a pressão popular, pela distribuição 

limitada de escolas, e, através da legislação do ensino, manter o seu caráter elitista.39

 

Neste período, a importância da educação é finalmente reconhecida pelo governo e 

pela sociedade porque ela passa a desempenhar um papel importante para o desenvolvimento 

econômico e cultural do país.  

Apesar do crescente interesse pela educação, o governo depara-se com uma segunda 

dificuldade: o financiamento da educação pelo Estado. A reduzida poupança interna e 

capitalização do país e a falta de políticas públicas, como resposta à grande demanda, refletem 

no investimento educacional. 

A Igreja católica sente-se ameaçada e perde seu estado de segurança absoluta no 

campo da educação. Não aceitando este estado de incerteza e sua própria ambivalência, 

projeta a sua mais nova criação: a Associação de Educação Católica do Brasil, em 1945. A 

                                                           
38  ROMANELLI, Otaíza de Oliveira, História da educação no Brasil. Petropólis, Vozes, 5. ed., 1984, p. 144. 
39 Ibid.  p. 61. 
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AEC foi fundada com a intenção de dar uma resposta a estes novos problemas, dinamizar e 

coordenar a ação educativa da Igreja católica no país.  

A AEC tinha como um dos objetivos ampliar a ação da educação católica; mesmo 

assim, procurou conservar uma relação muito próxima com o poder do Estado, colaborando, 

acompanhando e elaborando conjuntamente as novas leis educacionais, que tinham uma 

relação direta e interferiam nos interesses da educação católica.  

Em síntese, as leis que trataram da educação, exigindo maiores adaptações neste 

período foram: a habilitação legal para o magistério, conhecida como a lei Capanema; em 

1946, a aprovação da lei de bases e diretrizes; a liberdade de ensino proposta por Carlos 

Lacerda como substitutivo do anteprojeto do Ministro Clemente Mariani, que trazia para o 

centro do debate na Câmara dos Deputados a questão da centralização e descentralização do 

sistema federal de educação, colaborar nos estudos e resoluções dos poderes Públicos, 

especialmente do Ministério da Educação e Cultura, na Capital Federal e Secretaria da 

Educação dos Estados.40

 
1.5    Fundação da AEC 

 

A Associação de Educação Católica foi pensada durante a preparação do primeiro 

Congresso Nacional de Estabelecimentos Particulares de Ensino, no ano de 1944 no Rio de 

Janeiro, tendo como objetivo a prática educativa das escolas católicas, sua organização e sua 

defesa.  

Com a criação do MEC, logo após a revolução de 30, a AEC passou a prestar um 

serviço de assessoria jurídica e pedagógica às escolas católicas, facilitando o acesso às 

informações legais em relação às leis e às novas normas educacionais. “ Assistir os associados 

nas suas relações com os poderes constituídos, e nos setores em que estiverem em jogo seus 

legítimos interesses.”41  

À frente deste projeto estava o Padre Artur Alonso Frias, tendo o apoio do episcopado 

brasileiro estimulado pelo Padre Hélder Câmara. Neste primeiro encontro, estavam presentes 

um total de setenta bispos, educadores de projeção do país e diversos sacerdotes como Leonel 

Franca, Augusto Magne, Pedro Cerruti, Francisco Leme Lopes. Este encontro se deu na 

                                                           
40 Cf. AEC DO BRASIL. Estatuto Social da Associação de Educação Católica do Brasil de 1952, Capítulo II, 

Dos Fins da AEC, Artigo 3º A AEC tem por Fim, Parágrafo 10. 
41 Cf. AEC DO BRASIL. Estatuto Social da Associação de Educação Católica do Brasil de 1952, Capítulo II, 

Dos Fins da AEC, Artigo 3º A AEC tem por Fim,. parágr. 9. 
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comunidade do Colégio Santo Inácio de Loyola, no Rio de Janeiro, com a intenção de criar 

um organismo unificador das forças educacionais da Igreja católica. 

A passagem da sociedade tradicional para a moderna provocou a necessidade de 

mudanças não radicais, mas de uma adaptação às novas exigências educacionais da sociedade 

brasileira. Convencida da necessidade de uma coordenação nacional da educação católica, a 

Igreja católica oficializa a Associação da Educação Católica do Brasil, sendo esta instalada, 

em 24 de novembro de 1945, em sessão solene realizada no palácio São Joaquim e presidida 

pelo Cardeal Dom Jaime de Barros Câmara, Cardeal Arcebispo do Rio de Janeiro. Dela 

participaram leigos(as) e religiosos (as) que foram integrados (as) como associados(as). Esta 

inclusão passa a ser uma exigência jurídica estatutária, compondo o corpo diretivo os leigos 

(as) e religiosos(as). 

Sua constituição jurídica é de uma sociedade civil, com uma coordenação e orientação 

de órgãos eclesiais, através dos Conselhos Diocesanos ou dos Conselhos Estaduais. Somente 

na falta destes, os estabelecimentos de ensino católico assumiriam a coordenação da 

sociedade. 

 

A Associação de Educação Católica do Brasil, fundada sob a denominação de Associação 

de Educação Católica do Rio de Janeiro, é uma sociedade civil, que congrega, através dos 

conselhos estaduais ou diocesanos, na falta destes, diretamente, os estabelecimentos 

particulares e associações afins de ensino, educação e cultura, de qualquer grau, em todo 

o território nacional, mantidos por ordens ou congregações religiosas, pelo clero secular, 

ou por leigos, que professam a fé católica e aceitam o teor dos presentes estatutos.42

 
 

Tornou-se uma entidade jurídica de direito privado durante o ano de 1952 quando 

registrou o seu primeiro estatuto. Tendo como diretoria: um presidente; três vice-presidentes, 

sendo um do ensino superior, um do ensino médio e um das escolas primárias e outras 

instituições educacionais; um secretário e um segundo secretário; um tesoureiro geral e um 

segundo tesoureiro; um assistente eclesiástico, ainda dos representantes, o estatuto celebra: 

 

A eleição dos conselheiros e vogais obedecerá à seguinte distribuição: o vogal pertencerá 

ao clero secular; um religioso, representante das ordens ou  congregações masculinas; 

                                                           
42 AEC DO BRASIL. Estatuto Social da Associação de Educação Católica de 1952, Capítulo I, da Natureza, 

Origem e Fins da AEC, Artigo 1. 
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uma religiosa, representante das congregações femininas; um representante dos 

professores católicos leigos; uma representante das professoras católicas leigas.43

 
Após sua fundação, a AEC do Brasil estabeleceu-se à rua São Clemente, no. 117, no 

Rio de Janeiro. Na época, não tinha recursos para adquirir um imóvel destinado a estabelecer 

sua sede e acabou ocupando uma sala nas dependências do Colégio Jacobina, por anuência de 

Laura Jacobina Lacombe, proprietária do colégio e secretária da AEC. Logo após a aquisição, 

mudou-se para a rua Martins Ferreira, no. 23, na Região do Botafogo, no Rio de Janeiro, onde 

ficou até o ano de 1981. Com a intenção de ter maior atuação no cenário político, decide 

estabelecer-se em Brasília, ocupando as dependências do MEB ( Movimento de Educação de 

Base da CNBB). 

Da sua fundação até os dias atuais, manteve sua estrutura interna e toda sua 

organização num sistema hierárquico, consolidando-se em torno da figura do presidente. Foi a 

forma de a AEC expandir-se e consolidar-se como instituição; opta pela regionalização de 

suas sedes estaduais, como forma de reconhecimento das diferenças culturais.  

Sua estrutura de poder é formada pela diretoria e foi constituído o Conselho 

Consultivo Superior, aprovado em assembléia geral ordinária, no Rio de Janeiro, no ano de 

1952. Ele foi constituído “pelo presidente da AEC do Brasil; pelo assistente eclesiástico da 

AEC, e  pelos 25 membros eleitos pela assembléia geral, todos com direito e voz e voto”.44

Na sua constituição a AEC do Brasil em seu Estatuto Social, no Capítulo II, Do 

Governo e Da Administração, Artigo 4, fala das prerrogativas deste governo geral e da 

administração, tendo eles todo o poder  decisório. “A AEC do Brasil é governada pela 

Assembléia geral e Conselho Superior e dirigida e administrada pela Diretoria nacional e 

assistida pelo Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais.”45

No estatuto de 1952, o Capítulo II, Dos Fins da AEC, mostra uma atitude de preservar 

os princípios doutrinários da educação, tendo, como missão, afirmar e fortalecer a doutrina 

como fim próprio da educação católica. 

Entretanto a fundação da AEC reflete ainda a mentalidade vigente anterior. Para 

Riolando Azzi, “é um período marcado inicialmente por uma forte aproximação da educação 

                                                           
43 PUHL, Antônio. Organização e administração. In: LIMA, Severina Alves de, (coord), Caminhos Novos na 

Educação, São Paulo, FTD, 1995, p.78. 
44 Cf. AEC DO BRASIL, Estatuto Social da Associação de Educação Católica do Brasil de 1952, p.04. 
45 Ibid. p. 5. 
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católica às diretrizes eclesiásticas romanas, tendo como finalidade promover prioritariamente 

o ensino da doutrina cristã.”46  

 

Afirmar e fortalecer a doutrina, de que o fim próprio da educação católica é cooperar com 

a graça divina na formação do perfeito cristão e de que a educação cristã visa o conjunto 

da vida humana, física, psíquica, moral e social, para elevá-la, aperfeiçoá-la, de acordo 

com o exemplo e os ensinamentos de Jesus Cristo.47  

 
 

Neste período há pouca abertura no que se refere à prática educativa, centrada no 

ensino da doutrina, através do ensino religioso. Esta relação de dependência é entendida como 

uma relação filial com as autoridades eclesiásticas, que lhe cerceavam a liberdade de 

reinterpretar as diretrizes do Magistério da Igreja em consonância com a realidade cultural 

brasileira. 

No estatuto de 1952, o aspecto doutrinal, mediatisa toda prática educativa quando 

prescreve em seu estatuto, no Capítulo II, Artigo 3, Parágrafo 6, a AEC mantém o silêncio 

quanto ao aspecto pedagógico em seu estatuto e declara a necessidade da união dos colégios 

de todo o Brasil para a difusão e melhor defesa de uma pedagogia fundada na doutrina, com 

isso reafirma sua dependência às diretrizes doutrinais. “A AEC mantém absoluta e filial 

dependência da Autoridade Eclesiástica em tudo o que toca, não só à fé e à moral católica, 

mas ainda a todas as diretrizes da Santa Sé e do Episcopado Nacional.”48

Riolando Azzi, ao comentar a prática educativa das escolas católicas, conclui que “o 

aspecto mais importante era a educação doutrinal, com ênfase numa visão espiritualizante do 

mundo e da vida resultado desta visão do ensino fundamentado na doutrina.”49  

No estatuto de 1952, a educação para a justiça foi incorporada na educação cristã; com 

isso a AEC revela uma preocupação, mesmo que a educação para a justiça esteja voltada aos 

aspectos do cumprimento de seus deveres éticos individuais e profissionais. A mudança na 

visão, quanto à educação católica, sofreu uma evolução no que diz respeito à consciência 

cristã. O esgotamento de uma educação para a justiça dentro do quadro da justiça legal impôs-

se na medida em que profundas modificações aconteciam na sociedade. Quanto à doutrina 

                                                           
46 Cf. AZZI, Riolando, A trajetória da educação católica no Brasil. In: LIMA, Severina Alves de (coord), 

Caminhos novos da educação, p.21. 
47 AEC DO BRASIL. Estatuto Social da Associação de Educação Católica, 1952, Capitulo II Dos Fins, 

parágrafo 1. 
48 Idem. Capitulo I Da Natureza e Origem da AEC, inciso 2. 
49 Ibid.  p. 29. 
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social em seu primeiro período de existência, a AEC ganha espaço, mas como assunto 

referente à vida interna no cotidiano das escolas. “Contribuir para a observância dos 

princípios cristãos da justiça e da caridade, sugerindo melhores condições de vida e relações 

de trabalho, entre diretores, professores e auxiliares.50  

Neste primeiro período, apesar de a Igreja católica considerar relevantes as questões 

sociais do mundo contemporâneo, ainda estava no começo da aplicação de sua doutrina social 

como resposta aos problemas da sociedade moderna, por isso a perspectiva de uma educação 

voltada ao social não era uma forte preocupação da AEC.  

Paralelamente às mudanças ocorridas na visão da educação católica, a AEC procura 

defender os interesses das escolas católicas quanto à liberdade de ensino, como escola 

particular. Jorge Silvino da Cunha Neto diz que “o substitutivo apresentado em 1959 por 

Carlos Lacerda em favor da iniciativa privada provoca uma mudança de foco na discussão 

quanto à reivindicação dos recursos do Estado: o investimento dos recursos do Governo passa 

a ser destinado aos grupos privilegiados de iniciativa privada, no caso, as escolas católicas.”51

 Esta reivindicação está presente no estatuto da AEC de 1952, no Capítulo II, Artigo 

3º, parágrafo 4. A AEC reivindica para si a defesa dos direitos da família, no ensino e na 

educação; “defender os direitos da família, no ensino e na educação” e no parágrafo 5, o 

direito , “amparar a liberdade de iniciativa particular, no campo pedagógico e administrativo”. 

Estas reivindicações foram atendidas após sete anos de negociação, somente tendo 

sucesso com o substitutivo de Carlos Lacerda ao anteprojeto de Clemente Mariani, em 1959. 

Com esse substitutivo, as escolas católicas foram favorecidas pelo poder público, indo 

além do monopólio estatal que cerceava a liberdade de ensino e o direito das famílias. A 

iniciativa privada reivindicava para si a prioridade absoluta de ação e proteção do Estado. 

Otaíza de Oliveira Romanelli, em síntese, diz que este era:  

 

  O aspecto central do problema: a iniciativa privada estava reivindicando para si a 

prioridade absoluta de ação e de proteção por parte do Estado e, para tanto, ela se opunha 

a que este exercesse sua função democrática que era a de fornecer educação ao povo, 

                                                           
50 Cf. AEC DO BRASIL. Estatuto Social da Associação Católica de 1952. Capitulo II, Artigo 3º - A AEC tem 

por fim: parágrafo 14; ver também, LEÃO XIII, Papa. Enciclica Rerum Novarum. Reconhecia a consolidação 
da classe trabalhadora e avançava na doutrina social da Igreja chegando a propor a organização da classe 
trabalhadora.  

51 Cf. NETO, Jorge Silvino da Cunha. Na medida do impossível. Um estudo sobre a utopia e projetos históricos 
nos planos trienais da Associação de Educação católica, Tese defendida na PUC-SP em Ciências da 
Religião, 2001 p. 22. 
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educação, que sendo pública, seria gratuita e, como tal, entraria, em condições favoráveis, 

na linha de competição com a educação particular.”52  

 

 
2  II período de 1968 a 1998: 

 

2.1    Sociedade  

 

O início do segundo período tem como referência o ano de 1968, quando o Brasil se 

encontra sob o regime militar responsável pelo decreto do Ato Institucional no. 5 (AI-5). A 

anatomia da posição antidemocrática do governo militar é expressa no AI-5, que alterou todo 

o processo democrático ainda incipiente da sociedade civil brasileira. Neste período, o 

governo era presidido pelo general Arthur da Costa e Silva. “Decretado em 13 de dezembro 

de 1968, o AI-5 suspendeu as liberdades civis e deu às forças de segurança do governo carta-

branca em sua campanha repressiva contra a esquerda revolucionária, a oposição democrática 

e a Igreja.”53

Após o ato constitucional, o fato decorrente deste decreto, que levou o país à 

militarização, foi a contra-reação dos vários seguimentos da sociedade brasileira que se 

posicionou, de forma surpreendente, contrária ao governo militar. Amplos setores da 

sociedade como o movimento estudantil, intelectuais, operários, imprensa, políticos e a ala 

mais radical da Igreja foram alijados da esfera das decisões e muitos foram exilados.  

Esta fase do regime militar e sua distensão coincidiram com a expansão, em escala 

global, da tecnologia da informação, fazendo com que o desenvolvimento produtivo da 

sociedade e os padrões de vida passassem a ser determinados pela informação e 

conhecimento. O novo paradigma tecnológico, segundo Manuel Castells, “amplia-se em 

meados de 70 e se consolida nos anos 90.”54

O desenvolvimento tecnológico, na sua dimensão atual, é uma realidade nova para a 

sociedade brasileira. As atividades societárias e produtivas passam a ser globalizadas e tomam 

uma proporção inimaginável, fugindo do controle da sociedade e do Estado. Manuel Castells 

parte da premissa de que “a sociedade atual está vivendo um intervalo na história, cuja 

                                                           
52 ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. História da Educação no Brasil, ,Petropólis, Vozes, 1984,  p. 175. 
53 Cf. KENNETH, P. Serbin. Diálogos na Sombra: bispos e militares, tortura e justiça social na ditadura, p.22; 

ver também em SODRÉ, Nelson Werneck. Vida e morte da ditadura, 20 anos de autoritarismo no Brasil, 
Petrópolis, Vozes, 1984, p. 90. 

54 Cf. CASTELLS, Manuel, A sociedade em rede, p. 25, 64, 68-69. 
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característica é a transformação de nossa ‘cultura material’ que se organiza em torno da 

tecnologia de informação.”55

As conseqüências desta revolução tecnológica são as mudanças culturais responsáveis 

por transformações do modus vivendi da sociedade e da informação com sua lógica própria e 

complexa.  

Uma mudança pertinente no campo da informação é a possibilidade de formação de 

redes em toda atividade humana, muito incentivado em diferentes meios como no sistema de 

ensino e proporciona ao usuário assumir o controle da tecnologia. Manuel Castells diz que o 

“novo jeito de fazer tecnologia provoca uma relação muito próxima entre os processos sociais 

de criação e manipulação de símbolos (a cultura da sociedade) e a capacidade de produzir e 

distribuir bens e serviços (as formas produtivas).”56

 
 
 2. 2    Economia  

 

No plano econômico sofre um esgotamento do modelo de desenvolvimento econômico 

exportador. Neste período, o governo assume o papel acumulador de capital para dar 

continuidade à expansão econômica. Jung Mo Sung fala que determinados fatores positivos 

na primeira fase da industrialização brasileira se transformaram em problemas sérios para a 

continuação das importações, “provocando deformações no sistema econômico e social.”57

 Mesmo com características populistas do governo anterior, um dos fatores positivos, 

que mantiveram o equilíbrio, durante o primeiro período, foram os investimentos feitos pelo 

governo, oferecendo as condições mínimas de infra-estrutura para a expansão industrial 

básica, que levaram os empresários a apoiarem o governo.  

Com a entrada massiva das indústrias e do capital estrangeiro, assegurada pela 

doutrina de segurança nacional, o equilíbrio tão desejado rompeu-se e o apoio dado ao 

governo pelos empresários às forças armadas é fragilizado. “Daí para frente a 

internacionalização da economia brasileira já não podia mais coincidir com a política de 

massas e com os apelos do nacionalismo.”58  

A internacionalização da economia brasileira deu-se com o apoio do governo militar 

através dos incentivos como impostos, infra-estrutura, investimentos e abriu-se a economia 

                                                           
55 Cf. CASTELLS, Manuel, A sociedade em rede,  p.49. 
56 Ibid. p.51. 
57 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p.32.  
58 Cf. ROMANELLI, Otaíza de Oliveira.  História da Educação no Brasil, p.193;  ver também, SODRÉ, Nelson 

Werneck.Vida e morte da ditadura, 20 anos de autoritarismo no Brasil,  Petróplis, Vozes, 1984, p.92.  
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brasileira para o capital estrangeiro; com isso, aprofundou-se a dependência da economia 

brasileira. Este novo contexto econômico leva a elite empresarial e financeira brasileira a 

integrar-se definitivamente ao capitalismo internacional. Jung Mo Sung, ao criticar o modelo 

de industrialização dependente do sistema de mercado, diz que sua produção de última 

geração voltada a atender os desejos dos consumidores com maior poder aquisitivo começa a 

perder seu dinamismo gerando deformações59 sociais. E continua sua análise, dizendo que “o 

mercado deixou de ser um lugar de troca de excedentes para tornar-se um fim de toda 

produção e o articulador da nova organização social.”60  

 

A necessidade de maquinarias com tecnologia cada vez mais sofisticada, com maior 

densidade de capital significa menos mão-de-obra. O que cria um problema de 

estrangulamento no mercado interno. Cria-se um círculo vicioso: com um número 

reduzido de trabalhadores empregados na indústria, o mercado consumidor se mantém 

reduzido, o que leva à manutenção da produção em um nível baixo, que gera como 

conseqüência um baixo nível de emprego.61

 

Duas outras características deste período são a concorrência desigual entre a mão-de-

obra e a tecnologia, os escassos postos de trabalho assalariado resultando numa política 

racional de salários, levando à injusta distribuição de renda a favor dos consumidores de alta 

renda e um baixo investimento social. Franz Hinkelammert  reafirma esta tendência quando 

diz que “há um aumento mais que proporcional da renda dessa camada, e de uma diminuição 

da renda das camadas baixas da população.”62

Uma outra característica é o agravamento do mercado de trabalho com a entrada de 

alta tecnologia no setor da economia, alterando a linha de produção do sistema industrial. O 

trabalhador aprende a dominá-la interagindo-se com a técnica. Esta ação direta sobre a técnica 

oferece ao sujeito da ação uma capacidade de fazer acontecer novas descobertas nas suas 

aplicações. Manuel Castells, ao falar sobre este ciclo de realimentação, diz que “a difusão da 

tecnologia amplifica seu poder de forma infinita, à medida que os usuários apropriam-se dela 

e a redefinem.”63 “Nos dias de hoje, com a revolução da informática, os/as trabalhadores/as 

                                                           
59 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p.32.   
60 Ibid. p. 160.  
61 Cf. SUNG, Jung Mo,  Teologia & Economia, p.32. 
62 Apud. HINKELAMMERT, Franz, et all. In: SUN, Jung Mo, Teologia & Economia, p. 33. 
63 Cf. CASTELLS, Manuel, Sociedade em redes, p.51. 
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precisam aprender não somente o alfabeto, mas também a lógica do funcionamento dos 

computadores e das máquinas de alta tecnologia.”64  

Após estes anos de ditadura, o Brasil tem um governo democrático eleito pelo povo 

que resulta numa posição a favor da economia neoliberal, levando-o a um estado de 

subordinação à lógica do mercado e integra-se ao mercado internacional, aceitando as regras 

impostas. Jung Mo Sung diz que “as exigências da política neoliberal passam pela 

privatização completa da economia e pela diminuição do papel do Estado nas questões 

econômicas e sociais, tornando-se condições prévias para o crescimento econômico e a 

posterior solução dos problemas sociais.”65 O reconhecimento desta condição, por parte do 

governo, acompanhado de ajustes econômicos mais exigentes, expõe os mais pobres a 

sacrifícios necessários para dar continuidade ao desenvolvimento econômico, agora sem a 

intervenção do Estado. 

 

Hoje, com a hegemonia da ideologia neoliberal no processo de globalização econômica, 

esse modelo de estado de bem-estar-social foi sendo deslegitimado e substituído por 

Estados preocupados fundamentalmente com processo de ajustes econômicos, em vista 

da dinâmica do mercado mundial, em particular do mercado financeiro.66  

 

O sistema neoliberal aceita a intervenção do Estado, mas a favor de seus interesses de 

mercado. Jun Mo Sung, mostra que o sistema de mercado passa a “ser o critério moral 

supremo.”67 Unida à eficiência técnica, o foco da ética foi deslocado para a técnica, no 

interior do sistema produtivo para satisfazer as necessidades de consumo.  

 

   2. 3    Reação da Igreja 

 
Neste período, a CNBB já estava sinalizando em favor de uma ação pastoral mais 

integrada e articulada através do Plano de Emergência. Os atores com maior influência foram 

os movimentos litúrgicos, bíblicos e missionários. Este processo de planejamento da pastoral 

de conjunto iniciou-se no ano de 1962, respondendo ao apelo do papa João XXIII. Marilena 

Fávero diz que esses “movimentos valorizavam e enfatizavam o histórico, o homem sujeito, 

                                                           
64 Cf. ASSMANN, Hugo; SUNG, Jung Mo. Competência e sensibilidade solidária, p. 91. 
65 Ibid. p.87. 
66 Ibid. p.92; BOBBIO, Norberto. O futuro da Democracia, uma defesa das regras do jogo,  Rio de Janeiro,Paz e 

Terra, 1986, p.111. 
67 CF. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p. 179. 
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sendo a ação católica, através da JEC e JUC,”68 que exerceram maior influência na 

elaboração do plano de emergência com o método ver, julgar e agir. 

As causas desta mudança no interior da Igreja católica têm, como pressupostos, todo o 

movimento da renovação pastoral pós-Concílio Vaticano II, expressos nos documentos 

conciliares como a Constituição Pastoral Gaudium et Spes, de 1965 e a Encíclica Populorum 

Progressio, escrita pelo então Papa Paulo VI, em 1967. 

Um outro fato eclesial que influenciou mudanças na Igreja católica na América Latina 

com a Conferência Latino-americana dos  Bispos aconteceu em Medellín, em 1971, tendo 

como tema “A Justiça no mundo”. A Igreja reconheceu que o progresso não trouxe o 

desenvolvimento desejado e a euforia do pleno progresso era menos expressiva entre aqueles 

que acreditaram nesta possibilidade. Este fato acaba marcando um avanço eclesiológico-

pastoral e torna-se um momento profético de denúncias das injustiças sociais. 

Neste segundo período, a concepção de missão amplia-se. O Concílio Vaticano II 

empenha-se na ressignificação da visão de missão: o documento Lumem Gentium diz que “a 

missão da Igreja é profética”69 e “a sua universalidade”70 é proclamada no documento Ad 

Gentes quando diz que ela é universal, reafirmando que a Igreja deixa de ser católica se não 

for missionária; por isso ela tem a tarefa de anunciar o Reino de Deus no mundo. 

A CNBB no documento no. 40, “Igreja: Comunhão e Missão na evangelização dos 

povos, do trabalho, da política e da cultura” amplia a concepção de missão quando reconhece 

o diálogo71 como atitude essencial para a evangelização. 

A tarefa de construir o Reino de Deus deixa de ser um estado de missão entendido 

como um colonialismo religioso, mas a missão deve acontecer no tempo histórico dos povos e 

do homem. Fundamentada nesta nova visão de missão, a Igreja Católica, neste período, 

proclama a necessidade de comprometer-se com as classes menos privilegiadas, vítimas do 

sistema econômico excludente.  

A Igreja católica entende a educação como um espaço privilegiado de missão. Nas 

Conclusões de Medellín, no Capítulo 4, Educação, reconhece a sua importância, porém faz 

uma crítica contundente ao sistema educacional tradicional, dizendo que este reflete a ordem 

global da sociedade e sua prática pedagógica muito contribuiu para perpetuar o autoritarismo 

                                                           
68 Cf. FÁVERO, Marilene,  Os 50 anos de caminhada. IN: LIMA, Severina Alves de, (coord), Caminhos novos 

da educação, p. 51. 
69 Cf. VIER OFM., Frei Frederico (coord.). Compêndio do vaticano II, constituições, decretos, declarações, 

1967, no. 12, p.52. 
70 Ibid. no.3, p.352. 
71 Cf. CNBB, Igreja: comunhão e missão na evangelização dos povos, do trabalho, da política e da cultura, 1988, 

no. 40, p. 20. 
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cultural e a manutenção do sistema econômico excludente. “Sob o ponto de vista social, os 

sistemas educativos, estão orientados à manutenção das estruturas sociais e econômicas 

reinantes, mais que à sua transformação”.72  

Ainda, neste segundo período final da década de noventa, é perceptível o descompasso 

quanto ao sentido da liberdade na Igreja. Na II Conferência Geral do Episcopado Latino-

americano, a Igreja compromete-se com “o processo de transformação dos povos latino-

americanos.”73 Neste fim do segundo período, ela preocupa-se mais com a vida intra-eclesial. 

José Comblin, ao analisar a liberdade na Igreja católica, neste período, diz que “quando foi 

aberto o Vaticano II, surgiu um grande movimento de esperança: pelas janelas abertas por 

João XXIII começou a entrar um ar de liberdade. A primavera não durou muito. Não deu 

tempo de chegar o verão. O inverno retornou logo.”74

É visível a mudança no interior da Igreja católica quanto às pastorais sociais pois 

perderam seu vigor; o enfraquecimento ou quase a inexistência das CEBs, o fortalecimento 

burocrático interno, a volta dos ritos e de práticas passadas e o surgimento dos movimentos 

carismáticos, pentecostalismo e a proliferação das diferentes seitas. 

 

 

 Recentemente o Espírito Santo fez uma nova entrada na Igreja, de modo totalmente 

imprevisto: o vento sopra e não se sabe por onde entra. Entrou pelo pentecostalismo e 

pelos movimentos carismáticos. É uma entrada que muitos na Igreja não desejavam. 

Porém, doravante não se poderá negar a presença do Espírito e fazer uma teologia sem 

falar do Espírito Santo.75  

 

 
Neste terceiro período, a Igreja encontra-se diante do desafio de evangelizar. José 

Comblin diz que “por trás deste desafio, esta questão antiga poderá ser foco de reflexão: A 

quem será destinado o evangelho? Ao responder esta questão, a Igreja poderá reorientar a sua 

missão.”76

 

 
                                                           
72 Cf. MEDELLIN, Conclusões. A Igreja na atual transformação da América Latina à luz do concílio,   p.72. 
73 Ibid.  nº 4, p. 72. 
74 Cf. COMBLIN, José. Vocação para a liberdade,  p.278. 
75 Ibid.  p. 316. 
76 Ibid.  p. 317. 
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   2.4    Educação  

 

No plano da educação, neste segundo período, pós 1964, o governo militar a tratou 

como área prioritária. O planejamento educacional passou a ser integrado no Plano Nacional 

de Desenvolvimento com a intenção de impulsionar a expansão e qualidade da educação no 

país.  

Neste segundo período, a demanda eleva-se com a demanda econômica que traz a 

exigência de formação dos recursos humanos; esta demanda, acrescida ao déficit passado do 

sistema educacional, teve como resultado o oposto do que era esperado. Esta deficiência é o 

resultado da acelerada industrialização no país, neste período, impondo a criação de serviços 

para atender a necessidade de obras de infra-estrutura, crescimento do setor terciário, 

organização burocrática em fase de crescimento e maior complexidade. 

Em princípio, o governo procura responder às exigências quantitativas da demanda social 

da educação, mas sua ação torna-se ineficaz. A expansão da rede escolar podia comprometer 

em parte a política do Governo. A mentalidade desta segunda fase era caracterizada pelas 

idéias tecnocratas agravadas pelas medidas de exceção proveniente do governo militar.  

 
 

Sua ação vai resultar ineficiente, tanto mais quanto a crise econômica do início da década 

de 60 vai exigir, por parte do novo regime e segundo sua ideologia, a adoção de uma 

política econômica de contenção. Porém, mais do que conter gastos, o Governo estava 

preocupado em capitalizar, em acumular, para investir.77  

 

 
Se de um lado o governo começava a ter um maior cuidado para que houvesse 

suficiente captação de recursos para a educação e administrar com maior precisão sua 

aplicação, por outro lado a crise agrava-se, não se estabelecem estratégias positivas que 

proporcionem soluções ao problema da inelasticidade da oferta de vagas. O conflito agrava-se 

com o controle excessivo da representação estudantil, levando o governo militar a tomar uma 

atitude radical. “Realizavam-se congressos clandestinos da UNE que deixava, assim, 

definitivamente, de ser órgão de representação de classe, para transformar em movimento 

político marginal.”78  

                                                                                                                                                                                     
 
77 ROMANELLI, Otaíza de Oliveira, História da Educação no Brasil, Petropólis,Vozes, 1984, p.206. 
78 Ibid.  p. 218. 



 
 

37

  A educação neste período passa a ser um assunto de segurança nacional. O governo 

militar, através do decreto 348, compõe o Conselho de Segurança Nacional. Este Conselho 

tem o poder de preparar a mobilização nacional e as operações militares, no que diz respeito 

às diferentes políticas, entre elas, a educação. 

Um outro complicador, neste segundo período, é a introdução e o avanço da tecnologia 

em todo o sistema produtivo, que vem somar aos problemas da educação brasileira que não 

foram superados nas décadas passadas, especialmente o analfabetismo que hoje é agravado 

pelo analfabetismo funcional e digital, o sistema educacional anacrônico e a necessidade de 

formação do profissional. 

Hoje o sistema educativo no Brasil está atendendo a um índice expressivo da demanda 

educacional, mas ainda não responde, de forma eficiente, à formação dos profissionais 

necessários ao desenvolvimento do Brasil.  

 

Neste final de milênio, a sociedade brasileira vive um momento de rápidas 

transformações econômicas e tecnológicas, ao mesmo tempo em que os avanços na 

cultura e na educação transcorrem de forma bastante lenta. Em função de uma economia 

dependente, não se desenvolveram uma cultura e um sistema educacional que pudessem 

fortalecer a economia, fazendo-a caminhar para a auto-suficiência.79  

 
 
Atualmente a questão, levantada tanto pelo governo, sociedade, como pela classe dos 

profissionais da educação, é oferecer uma educação de qualidade para todos que estão na 

escola. O desafio com que a educação brasileira se depara neste momento é ampliar a 

consciência de cidadania quanto à inclusão e a exclusão, sabendo que estes problemas passam 

pela educação. Hugo Assmann e Jung Mo Sung, ao falarem do papel da educação no mundo 

de mercado, afirmam: “No panorama da mundialização do mercado, com a marca do 

predomínio praticamente descontrolado do capital financeiro sobre o capital comprometido 

com o crescimento e a melhoria das condições de vida da população, a educação se 

transformou em recurso de sobrevivência.”80

Na introdução dos parâmetros curriculares nacionais de 5ª a 8ª séries, o MEC, fala “na 

necessidade de redefinir claramente o papel da escola na sociedade brasileira e tem a intenção 

de promover o debate a respeito da função da escola e reflexões sobre o que, quando, como e 

para que ensinar e aprender. Neste círculo de debate, devem estar envolvidos não somente a 
                                                           
79 MEC. Parâmetros curriculares nacionais, 5ª a 8ª séries, Brasília, 1998, p.19. 



 
 

38

escola, mas pais, governo e sociedade.”81 “Os tempos e os campos da educação devem ser 

repensados, completar-se e interpretar-se, de modo que, cada indivíduo, ao longo de sua vida, 

possa tirar o melhor proveito de um ambiente educativo em constante transformação”.82  

 

   2. 5    AEC 

 

Na VI Assembléia Geral da AEC do Brasil, realizada no Rio de janeiro em 1968, a 

AEC procura responder a esta nova conjuntura política, econômica e social, dando sinais de 

mudanças quanto à sua natureza, fins, concepção de missão e educação libertadora 

fundamentada no Magistério da Igreja. 

Fala de seus fins, já não mais centrados no ensino da doutrina. No estatuto de 1968, no 

Capítulo II – Dos fins da AEC, a definição de educação católica encontra-se ausente. A AEC 

toma como missão a promoção da educação cristã, entendendo-a como aquela educação que 

visa à formação e ao aprimoramento cultural da pessoa humana e ao bem da sociedade, numa 

atmosfera evangélica de liberdade e caridade.  

Neste artigo o posicionamento da AEC já não é uma educação voltada exclusivamente 

à doutrina, à moral e espiritualidade, ela fala da educação cristã, da educação da fé, voltada 

para o aprimoramento cultural da pessoa e o bem da sociedade. 

Ao destacar a cultura, a AEC dá a entender que a educação não acontece isoladamente; 

há uma interdependência entre o desenvolvimento do homem e a sociedade. Enquanto o 

homem humaniza-se agindo na sociedade, esta se transforma sob a ação humana. 

Um segundo indicativo de mudança recai sobre a questão do ambiente em que  esta 

educação acontece. A AEC, no seu enunciado, dá a entender uma visão de educação já com 

uma conotação ético-moral porque, no final do artigo, a AEC diz que este aprimoramento 

deve acontecer numa atmosfera de liberdade, isto é, o homem tem o livre arbítrio, tornando-se 

responsável pelos seus atos. 

Este movimento de mudança acontece no campo pedagógico no estatuto de 1968. Não 

mantém a dependência às diretrizes doutrinárias e a educação deixa de ser aristocrática, 

voltada somente às elites. No Capítulo II – Dos fins da AEC, Parágrafo Único, item 11, letra 

d,  aponta para uma maior independência na prática educativa, tendo maior liberdade e chama 

                                                                                                                                                                                     
80 Cf. SUNG, Jung Mo, Competência e Sensibilidade Solidaria, p. 290. 
81 Ibid. p. 9. 
82  Ibid.,  p. 17. 



 
 

39

a atenção para a necessidade de novas adaptações dos currículos. “Adaptando os currículos à 

realidade local, com vista a uma efetiva promoção humana e ao desenvolvimento nacional.”83  

Se, de um lado é privilegiada, a liberdade à ação pedagógica, ao propor uma adaptação 

do currículo, possibilitando maior criatividade, ousadia no campo pedagógico, o que pode 

ocorrer é o risco de se fazerem arranjos curriculares, ainda com a idéia de uma educação 

desenvolvimentista como mostra o parágrafo. O currículo apresenta uma certa complexidade 

por reunir diferentes práticas, operações às quais é submetido tanto nas questões materiais 

como nas diferentes idéias e quanto à sua construção não pode estar separado das condições 

reais de seu desenvolvimento. Para dar conta deste campo complexo é necessária uma teoria 

crítica que coloque, em evidência, as realidades que o condicionam.84  

 Nos momentos em que se toma consciência da falta de qualidade do sistema 

educativo, a atenção se dirige para a renovação curricular como um dos instrumentos para sua 

melhora. Isso leva a fixar imediatamente, em dois aspectos básicos: os conteúdos do currículo 

e a metodologia do ensino. 

 Mas a prática escolar é uma prática institucionalizada, cuja mudança necessita 

remover as condições que a mediatizam, atuando sobre todos os âmbitos práticos que a 

condicionam, que ultrapassam muito claramente as práticas do ensino-aprendizagem nas 

aulas. Não basta estabelecer e difundir um determinado discurso ideológico e técnico-

pedagógico para que mude, embora se materialize  num plano estruturado, embora seja 

condição prévia necessária.85

O currículo pode ser um instrumento altamente positivo quando consegue envolver 

todos os interessados, tendo o papel de deixar transparecer a política educacional adotada pela 

escola. J. Gimeno Sacristán explicita que “ se o currículo expressa o plano de socialiazação 

através das práticas escolares imposto de fora, essa capacidade de modelação que os 

professores têm é um contrapeso possível se é exercida adequadamente e se é estimulada 

como mecanismo contra-hegemônico.” 86

Uma segunda característica da educação católica é a cultura da educação humano-

cristã. Na sua origem, a AEC toma uma atitude de defesa contra os efeitos da formação 

naturalista. Por isso a promoção do humanismo cristão foi um meio encontrado pela AEC 

para neutralizar os efeitos da formação naturalista. 

                                                           
83 Cf. AEC DO BRASIL. Estatuto Social da Associação de Educação Católica da AEC de 1998, parágrafo VIII, 

p.2. 
84 Cf. SACRISTÁN,  J.  Gimeno, O currículo uma reflexão sobre a prática,  p.21. 
85 Ibid. p. 29. 
86 Ibid. p. 166. 
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Enquanto no estatuto de 1968 mantém-se silenciosa quanto a questão da educação 

humano-cristã, passa a ser decisiva no pensamento da AEC a questão social como eixo 

condutor para a promoção e educação para a justiça. “Contribuir para a observância dos 

princípios cristãos de justiça, nas relações de trabalho.”87  

A AEC retoma, no estatuto de 1989, a educação humano-cristã, assumindo o papel de 

promotora das pessoas comprometidas e não de protagonista da educação humano-cristã. Para 

que isso aconteça procurará vincular-se aos organismos nacionais e internacionais: 

 

Vincular-se a organismos nacionais e internacionais de cultura, educação e pastoral, em 

vista de uma autêntica promoção da cultura, da educação humano-cristã das pessoas 

inspiradas na ação libertadora proposta pelo episcopado latino-americano, especialmente 

pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil.88

 

Neste segundo período, a concepção de justiça é entendida numa visão histórica, 

cultural, do compromisso social e não mais intra-escolar. Esta mudança de foco é 

conseqüência das mudanças objetivas da sociedade. Jung Mo Sung, ao manter um diálogo 

entre as ciências sociais e a teologia, afirma que “o deslocamento da relação prioritária não é 

fruto somente da relevância dada às questões sociais. É fruto também das mudanças objetivas 

na sociedade.”89

A AEC, neste período, está mais preocupada com a mudança estrutural da sociedade; 

com isso ela procura superar a visão da educação aristocrática e desenvolvimentista e 

reconhece em seu estatuto a existência da divisão de classe, quando destaca a justiça nas 

relações de trabalho na sua universalidade. O trabalho na sociedade moderna é entendido 

como o eixo da história, pois tem o poder de transformar a sociedade, respondendo ao desejo 

e ação do homem. É a expressão mais radical da pessoa humana na construção do mundo em 

que vive. “A era moderna trouxe consigo a glorificação teórica do trabalho e resultou na 

transformação efetiva de toda a sociedade em uma sociedade operária.”90

Esta mudança de foco, na concepção da justiça pela Igreja católica, sensibiliza a AEC 

e esta nova visão é assegurada pelos documentos da Doutrina Social da Igreja. A expressão 

                                                           
87 AEC DO BRASIL. Estatuto Social da Associação de Educação católica de 1968, Capítulo II dos fins, 

parágrafo 7. 
88 Ibid.  p. 2. 
89 Cf. SUNG, Mo Jung, Teologia& Economia, p.151 
90 Cf. HANNAH, Arendt. A condição humana, p.12 e 352; PAULO II, Papa João, Encíclica Laborem Exercens, 

p. 4 destaca que a Igreja está convencida de que o trabalho constitui uma dimensão fundamental da existência 
do ser humano no mundo e que o trabalho pode construir a identidade ou degradar o ser humano. 
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mais forte, na defesa da justiça, foi o Papa João XXIII, que olhava a questão social como um 

problema de classe em dimensões planetárias acompanhadas com o apelo à Paz. Já o Papa 

João Paulo II, na sua Encíclica Laborem Exercens, destaca a “importância do trabalho na vida 

do homem, levando-o à dignidade”91 ou “à degradação.”92 Nesta perspectiva a educação para 

a justiça desponta como uma das temáticas principais do Sínodo de Medellin, sob o signo da 

educação libertadora. A educação libertadora era entendida como o desenvolvimento integral 

proposto por Paulo VI na Populorum Progressio. 

J. B. Libânio, na Conferência da VII Assembléia Geral Associação de Educação 

Católica, 1974, afirma que “a Educação Libertadora deve ser entendida no horizonte de 

libertação integral, de promoção social de todo homem e do homem todo, de verdadeiro 

desenvolvimento, que é para todos e para cada um, a passagem de condições menos humanas 

a condições mais humanas.”92

Este destaque da passagem para condições mais humanas no estatuto de 1998 deu-se 

no Capítulo I e no Capítulo II, na ênfase da justiça, na ação e na prática educativas voltadas à 

defesa dos direitos do pobre à educação, ao trabalho e à cultura. “Comprometer - se, na 

prática, na defesa da justiça, enquanto princípios cristãos, fiéis à opção preferencial pelos 

pobres assumida pela Igreja.“93

  O compromisso com a causa do pobre passa a ser uma temática de maior relevância na 

AEC a partir do XI Congresso que aconteceu em 1982, com o tema Opção pelos pobres: 

desafios e prospectivas para a educação católica. Foi um apelo explícito às escolas católicas a 

fazerem a opção pelos pobres e pela mudança no terreno concreto da prática educativa 

assumida pelos educadores, tornando-se uma questão de identidade eclesial. Agostinho 

Castejon, no texto de preparação do XI Congresso, reafirma  a fidelidade da AEC ao 

magistério da Igreja ao dizer que os temas dos congressos nacionais da AEC revelam a  

história da caminhada fortemente marcada pela consciência eclesial, pela auto-concepção da 

Igreja.94 Continuando, afirma que esta fidelidade deve ser uma busca criativa das exigências 

da conjuntura histórica e que a opção pelos pobres vem marcando, de forma crescente, a ação 

pastoral, como compromisso de evangelizar a sociedade em mudança e a própria auto-

                                                           
91 Cf. PAULO II, Papa João, Carta Encíclica  Laborem Exercens, p. 24 e 32.  
92 Ibid.  p. 28. 
92 Cf. LIBÂNIO, J. B. Ata da VII Assembléia Geral da Associação de Educação Católica, 1974. 
93 Cf. AEC DO BRASIL. Estatuto Social da Associação de Educação Católica do Brasil de 1998, Capítulo II, 

dos fins, Artigo 4, parágrafo Único, no. IX, p.2. 
94 Cf. CASTEJÓN, Agostinho. Revista de Educação da AEC.Ano 12,  no. 47, 1983, p.5.  
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compreensão da Igreja na América Latina, e especialmente no Brasil, 95 expressa pela CNBB 

em suas  Diretrizes gerais da Ação Pastoral da Igreja no Brasil. 

 

 

Evangelizar a sociedade brasileira em transformação, a partir da opção pelos pobres, pela 

libertação integral do homem, numa crescente comunhão e participação, visando à 

construção de uma sociedade fraterna, anunciando assim o reino definitivo.  Diante deste 

objetivo geral, parece indiscutível que qualquer ação que queira entender-se como 

eclesial, deverá ser pensada, planejada e realizada, a partir da opção pelos pobres e em 

busca da libertação integral do homem.96  

 
 
 Este posicionamento, em favor da causa e na ótica do pobre, aparece no 2º Plano 

Trienal da AEC Brasil 1987 - 1989, no. 34, no Marco Operativo, quando na explicitação de 

seus princípios de ação, letra a, que é – a causa e a ótica do pobre e do oprimido que lutam por 

sua libertação e pela construção de uma sociedade justa e fraterna, sem dominação. Esta nova 

visão da educação católica tem como princípio uma educação com o objetivo de transformar a 

sociedade, resgatando o pobre e sua realidade para o centro de sua reflexão, conhecimento e 

prática educativa, mostrando sua fidelidade eclesial, mas é preciso distinguir, nesta mudança 

do movimento eclesial, a articulação com a Teologia da Libertação. 

 A Teologia da Libertação assume o pobre como objeto de seu conhecimento, não 

como categoria de análise, mas como princípio de fé e reflexão da práxis do cristão, em que a 

dimensão política e fé devem apontar para uma práxis libertadora 97 em favor da 

transformação da sociedade através de uma educação libertadora.  

 A AEC no estatuto de 1998 volta a reafirmar a pertença à Igreja católica, incluindo a 

designação Igreja Católica Apostólica Romana no Capítulo II – Dos Fins, Artigo 3º, dando a 

entender que a questão da identidade da educação católica ainda não foi bem resolvida. Com a 

introdução dos termos “Igreja Católica Apostólica Romana”, a AEC tenta resolver a questão 

da relação de pertença e fidelidade às suas diretrizes e ao mesmo tempo procura ampliar sua 

ação e marcar o seu diferencial numa relação ecumênica. “A AEC do Brasil, em comunhão 

                                                           
95 CASTEJÓN, Agostinho. Revista de Educação da AEC. Ano 12,  no. 47, 1983. p. 6. 
96 Ibid.  p.6. 
97 Cf. SUNG, Jung Mo  Teologia& Economia, p.84. 
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com a Igreja Católica Apostólica Romana atua em favor da educação e com dimensões 

ecumênicas.”98

Este enunciado aponta para uma atitude de respeito e tolerância ao diferente quando 

proclama o ecumenismo em comunhão com a Igreja Católica Apostólica Romana, legislando 

em favor do diferente e da educação com dimensões ecumênicas. A AEC reconhece a 

distância em que se encontra dos grupos cristãos ou não cristãos e mostra o desejo de 

aproximação e diálogo inter - religioso. Com isso AEC procura responder ao convite feito 

pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil em seu documento “O que é Ecumenismo”, 

como projeto para o novo milênio, empenhado em estar em consonância com o pedido do 

Papa João Paulo II, que representando a Igreja, reconhece a nova realidade da pós-

modernidade. 

No segundo capítulo, serão abordadas a concepção da educação evangélica libertadora 

no pensamento da AEC do Brasil e as mudanças que ocorreram em seus documentos os 

planos trienais. 

   

 

                                                           
98 Cf. AEC DO BRASIL. Estatuto da AEC do Brasil 1998. Artigo 3º,  p.1. 
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CAPÍTULO II  

 

Educação evangélico-libertadora no pensamento da AEC do 

Brasil 
 
 
Introdução   

 Neste capítulo, abordar-se-á a concepção da educação evangélico-libertadora da AEC 

expressa nos seus projetos político-pedagógicos conhecidos como Plano Trienal. Estes planos 

trienais, como não poderiam deixar de ser, foram sendo formulados no decorrer dos anos, num 

processo marcado pelas condições e desafios do seu momento. Entendendo que a educação tem a 

ver com o fazer cultural, social, econômico e político, a educação, ao mesmo tempo, que oferece 

possibilidades de mudanças, pode, também, justificar as injustiças e exclusões da sociedade.  

Entretanto, alguns pontos comuns estão presentes em todos esses planos, como o desejo de não 

“reproduzir o que é dominante na sociedade porque sabemos que ela, a sociedade, é injustamente 

organizada.”1   

Estes projetos político-pedagógicos são compostos de três partes que se inter-relacionam e 

formam um todo orgânico. Manifestam não apenas o ideal do fazer pedagógico,2 mas também, a 

proposta social3 que lhe dá suporte. A primeira parte constitui-se pelo Marco Situacional, onde a 

AEC procura refletir e compreender a realidade, posicionando-se ideologicamente num esforço 

de iluminá-la teoricamente numa perspectiva de construção social; a segunda parte é o Marco 

Doutrinal onde a associação assume a proposta “político-social e a fundamenta com a fé, com a 

 
1 Cf. GANDIN, Danilo, Proposta pedagógica da AEC.  IN: LIMA, Severina Alves de, (coord). Caminhos Novos na 

Educação, p. 62.  
2 Ibid.  p. 62. 
3 Ibid.  p. 62. 
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filosofia, com a ciência e com a história,”4 sendo a partir deste marco que a AEC define sua 

prática educativa, sua relação para com a sociedade, a pessoa humana e a Igreja. É o marco que 

explicita a opção feita pela AEC em favor de uma sociedade justa, tendo como meta a comunhão 

fundamentada na relação trinitária e na defesa da vida. Na terceira parte encontra-se o Marco 

Operativo da AEC, o ideal de sua prática,5 que corresponde à ação educativa, visando “contribuir 

para a construção da sociedade, do ser humano e da Igreja,”6 na perspectiva de uma prática 

educativa fundamentada nos valores evangélicos.  

A busca vai mais longe que a superação da dependência econômica, social e política. Ela 

expressa o desejo profundo de ver o devir da humanidade como um processo de emancipação do 

homem ao longo da História, empenhado em fazer acontecer uma sociedade qualitativamente 

mais justa, onde o homem se encontra livre da servidão, responsável  e construtor de seu próprio 

destino. É um processo de busca da construção do homem novo. 

Neste capítulo, o primeiro aspecto a ser tratado é a relação existente entre a missão da 

AEC e a missão da Igreja. A AEC assume para si a proposta evangélico-libertadora de Medellin e 

Puebla, momento em que a Igreja se contrapõe à educação desenvolvimentista e mantenedora do 

sistema capitalista. Assumindo esta proposta, a AEC procura manter-se fiel às  diretrizes da 

Igreja. Procura não se afastar da missão da Igreja que é evangelizar a partir da opção pelos pobres 

e, ao mesmo tempo, propõe uma mudança teórica e metodológica na sua prática educativa ou na 

prática da educação católica. 

A proposta da educação evangélico-libertadora “não é uma proposta da AEC do Brasil, 

mas dos bispos latino-americanos.”7  Agostinho Castejón, no IX Congresso da AEC, propõe 

como tema Opção pelos pobres: desafios e prospectivas para a educação católica, e diz que ela a 

assume como “forma de concretizar a proposta,”8 uma prática educativa que “requer um trabalho 

comum como a participação ativa e criativa, numa relação onde o diálogo é respeitado e 

permanente, onde o pensar, planejar e viver a ação educativa a partir de uma escala de valores 

fundamentada no evangelho”9 é uma constante. 

 
4 Cf. LIMA, Orlando Cunha, I  Marco Doutrinal da AEC do Brasil, Revista de Educação, Rio de Janeiro, S/Ed.,  no. 

25, ano 6,  p. 6, 1977. 
5 Ibid.  p. 63. 
6 Cf. GANDIN, Danilo, Proposta pedagógica da AEC. IN: LIMA, Severina Alves de (coord), Caminhos Novos na 

Educação, p.63. 
7 Cf. RUFFER, Guy, Entrevista, Internet, guyruf@terra.com.br. Acesso em: 15/03/04. 
8 Cf. CASTEJON,  Agostinho, Opção pelos pobres: desafios e prospectivas para a educação católica, p. 16. 
9 Ibid.  p. 15. 
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Um segundo aspecto abordado é o processo de transformação da sociedade e da Igreja, 

período pós-Concílio Vaticano II, quando a Igreja latino-americana faz a opção pelos pobres e a 

AEC se assume como um dos sujeitos da mudança histórica. 

O terceiro aspecto tratado será sobre o sujeito ou este agente que, ao adquirir maior 

consciência das injustiças sociais e das estruturas da sociedade, assumirá a responsabilidade de 

agir de acordo com a nova consciência adquirida de ser o responsável pela construção da história. 

Ao pensar política e economicamente um projeto de sociedade é preciso um novo pensar 

antropológico. Um novo homem para a nova sociedade, responsável pela construção de uma 

sociedade justa proposta em Medellin e Puebla. 

Um outro aspecto central deste capítulo é a utopia do Reino de Deus. Aqui se tratará da 

visão utópica da AEC, que irá motivar toda ação evangelizadora, política, prática pedagógica e  

como a AEC articula a utopia do Reino de Deus com o projeto histórico. Quando se fala de 

utopia é preciso lembrar que no mundo moderno não há mais harmonia10 entre o mundo celeste e 

o mundo humano. “O céu deixa de ser o modelo para a terra.”11  Se nas sociedades tradicionais 

há uma clara divisão entre o que é possível imaginário em relação às possibilidades humanas, isto 

não acontece na sociedade moderna. Na modernidade a utopia é colocada no interior da história, 

no futuro, como algo a ser construído pelos humanos.  

Finalmente o último aspecto é a proposta pedagógica da AEC, fundamentada numa 

educação humanizadora e personalista, mas que propõe mudanças em seu currículo, conteúdos, 

na relação entre o educando e o educador, com a intenção de inseri-los num processo de criação 

da nova sociedade, através da consciência crítica da realidade e despertá-los para a 

responsabilidade de uma ação coletiva. 

  

1 AEC  e a Missão da Igreja   

 

A evangelização libertadora passa a ser o centro das reflexões, do compromisso e torna-se 

o eixo condutor das diretrizes pastorais da Igreja no Brasil pós-Medellin e Puebla. Quanto à AEC, 

é no seu I Marco Doutrinal que aparece de forma explícita o seu compromisso com a educação 

 
10 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p. 159. 
11 Ibid.  p. 156. 



 47
 
 

                                                

libertadora quando apresenta as características da “educação cristã no contexto da sociedade”12 e 

procura assumir o papel de orientar a educação católica, entendida como prática que “conduz a 

educação libertadora.”13

Agostinho Castejon, a partir  deste contexto histórico e deste novo paradigma para a 

educação na preparação do XI Congresso Nacional e ao fazer a memória da AEC, afirma que a 

sua identidade está marcada fortemente pela “história, pela caminhada, pela consciência eclesial, 

por isso deverá ser pensada, planejada e realizada a partir de uma opção de ordem profundamente 

bíblica e teológica14 e não somente conjuntural.” 15  

A AEC entende a educação libertadora como a educação cristã, que se caracteriza por 

uma educação tecnicamente eficiente, aberta ao diálogo, que desenvolva uma consciência crítica 

e que promova a justiça, engajada a serviço da comunidade16 e ciente da realidade ambígua da 

sociedade17 e pretende confrontá-la.  

A educação cristã deve levar à  libertação  do homem: 

 

A libertação promovida na educação cristã não se restringe ao campo sócio-econômico e 

político, mas aspira, sobretudo, também à libertação total do homem em Cristo, através de 

uma conversão pessoal e comunitária, de uma abertura ao transcendente de uma superação 

do egoísmo e do pecado.18  

 

A AEC amplia e integra a educação cristã no conjunto de toda ação educativa e a 

contextualiza, afirmando que, “a educação cristã, como toda educação, participa das 

características do sistema educacional geral e também a insere num contexto sócio-econômico-

cultural e político, enquanto mensagem da Igreja para a transformação de determinada 

realidade.”19  

 
12 Cf. LIMA, Orlando Cunha, I Marco Doutrinal da Associação de Educação Católica do Brasil. Revista de 

Educação, Rio de Janeiro, S/Ed.,  ano 6, no. 25, p. 7, 1977.  
13 Ibid.  p. 8. 
14 Cf. CASTEJÓN, Agostinho, Opção pelos pobres: desafios e prospectivas para a educação católica, p. 5. 
15 Ibid. p.6. 
16 Ibid. p. 8. 
17 Ibid. p. 8. 
18 Ibid. p. 9. 
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A definição da evangelização  libertadora,19 como a missão da Igreja neste período de 

Medellin e Puebla, tem uma grande influência na Igreja latino-americana e é por isso que esta se 

torna a fonte inspiradora da AEC. Em seu enunciado a AEC resume e assume uma educação com 

características de uma educação evangélico-libertadora com a intenção de se abrir para o social,20  

orientando-a para uma possível libertação cristã, não só a libertação pessoal do pecado, mas 

também a libertação das estruturas injustas. 

Segundo o documento final de Medellín, 

 

A educação evangelizadora assume e completa a noção de ‘educação libertadora’, porque 

deve contribuir para a conversão educativa do homem total, não apenas no seu eu profundo e 

individual, mas também no seu eu periférico e social, orientando-o radicalmente para a 

genuína libertação cristã, que abre para o homem a plena participação no mistério do Cristo 

ressuscitado, isto é, a uma comunhão filial com o Pai e a uma comunhão fraterna com os 

seus irmãos. 21

 

 Marilena Fávero, ao falar da missão da AEC, destaca, na história dos 50 anos da 

caminhada da AEC, o Plano Trienal de 1992-1995, e a define como uma “presença 

evangelizadora nos sistemas educativos, comprometida com a transformação social em sua 

atuação junto às instâncias do poder civil, às instituições educativas, aos educadores e 

educandos”.22 Nesta sua definição ela mostra duas ações distintas que evidenciam uma certa 

ambigüidade, porque há uma dissociação da ação voltada para a transformação social e outra 

aparece como presença evangelizadora. Sendo que, junto aos sistemas educativos, seu papel será  

evangelizadora,23 dará o seu testemunho cristão, anunciando a Boa-Nova, mas nas instâncias do 

poder civil, junto às escolas, dos  educadores e dos educandos estará presente mais como uma 

política porque estará “comprometida com a transformação social.”24

 
19 Cf. LIMA, Orlando Cunha. I Marco Doutrinal. Revista de Educação AEC. Rio de Janeiro, S/Ed. p. 7, no. 25, ano 

6, p. 9, 1997. 
20 Cf. FÁVERO, Marilene, Os 50 anos de caminhada. In: LIMA, Severina Alves de, (coord), Caminhos novos da 

educação, 55. 
21 MEDELLIN, Doc. 4, II, p.8; ver também,  PUEBLA,  Doc. n. 830, p. 288. 
22 Ibid.  p. 47. 
23 Ibid.  p, 47. 
24 Ibid.. p. 47. 
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 Um dos aspectos importantes da evangelização é assumir este compromisso de mudança 

da sociedade, sendo que o sentido de transformação está articulado com a libertação,25 ou seja, o 

crescente movimento da consciência histórica entre os cristãos e militantes provocou uma postura 

crítica ao sistema dependente dos povos latino- americanos que exigiam transformações, não 

somente das relações de exploração, mas também das estruturas injustas, a “libertação como uma 

nova consciência histórica.”26 Esta consciência crítica emerge de uma análise, de uma “releitura 

da história a partir dos vencidos,”27 resultado de uma revisão feita pelos teólogos do terceiro 

mundo da consciência histórica, fundamentada sobre a ideologia das classes burguesas, que havia 

provocado a morte da memória dos vencidos. 28

 Aqui a AEC, ao falar da necessidade de construir uma nova sociedade mais justa e 

fraterna, fala da necessidade de transformar as estruturas da sociedade para garantir a todos os 

direitos necessários à vida. Agostinho Castejón, no XI Congresso da AEC, em seu discurso, fala 

do importante papel da educação na sociedade e de sua gravidade, “grave é que a educação 

latino-americana está fundamentalmente orientada para a manutenção das estruturas sociais e 

econômicas dominantes, mais do que para a sua transformação.” 29

Esta nova visão da história permite à AEC pensar que a educação também é  responsável 

pela reprodução do sistema explorador e suscita uma nova visão da missão provocada pela 

consciência crítica e propõe mudanças na prática educativa: não aceitar mais um sistema 

educativo que faz do sujeito uma pessoa submissa, para um sistema educativo articulado com 

práticas éticas, sociais, preocupado com a promoção do homem e responsabilidade em assumir 

este compromisso. 

  Esta nova visão de missão é contemplada no Marco Doutrinal do II Plano Trienal, 

orientando toda a sua ação pedagógica. Procura evidenciar o processo da educação libertadora, 

tendo estas práticas éticas e sociais como critério de avaliação permanente de sua ação. 

 

Assume, portanto, uma educação que, por seus conteúdos, relacionamentos e métodos, 

antecipa a nova sociedade que buscamos. É uma educação que visa o pleno desenvolvimento 

 
25 Cf. ASSMANN, Hugo, Teologia desde la praxis de la liberación, p. 107. 
26 Ibid.  p. 107. 
27 Cf. BOFF, Leonardo, Da Libertação: o teológico das libertações sócio-históricas,  p. 34. 
28 Ibid.  p. 34. 
29 CF. CASTEJÓN,  Agostinho, Opção pelos pobres: desafios e prospectivas para a educação católica, 
     p. 14 
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das pessoas e propicia ao educando a conquista do espaço de personalização e humanização, 

como sujeito de seu desenvolvimento pessoal, comunitário e social. 30

 

 Sua missão é iluminada e motivada pela utopia de uma sociedade justa e fraterna,31 como 

também sua meta: “onde todos os homens sejam verdadeiramente iguais em direitos e possam 

viver como irmãos e que esta sociedade deve ser garantida para todos.”32 Estes direitos são 

garantidos:  

 

Em termos econômicos: a posse e o uso dos bens materiais que servem de suporte para a vida 

digna e livre de cada pessoa e de cada família; o trabalho e a participação na propriedade dos 

meios de produção e dos frutos do trabalho; 

Em termos culturais: a possibilidade de reflexão, amadurecimento intelectual, moral e 

afetivo; direito ao conhecimento, ao exercício da criatividade à comunicação e às 

informações; 

Em termos sociais: acesso de todos aos bens comunitários, como alimentação, educação, 

lazer, saúde, transporte, condições ambientais livres da poluição; 

Em termos religiosos: condições para o pleno exercício da liberdade religiosa; 

Em termos políticos: garantia do exercício dos direitos de cidadão, a participação nas 

decisões que afetam o bem comum, liberdade de expressão e de associação.33  

 

Nos V, VI, VII  Planos Trienais, ocorre uma mudança no seu compromisso com a 

realização de sua missão através da educação. A AEC assumirá uma “educação responsável pelo 

pleno desenvolvimento da pessoa como sujeito de seu processo de crescimento pessoal, 

comunitário e social, mas exclui os aspectos de personalização e humanização da sua proposta.”34

A mudança radical na missão da AEC é perceptível na proposta do VIII Plano Trienal. 

Apresenta os fins últimos da atuação da AEC na história e no mundo, reafirmando o social e o 

 
30 AEC DO BRASIL. II Plano Trienal 1987 – 1989, p. 14. 
31 Ibid. p. 11. 
32 Ibid. p. 11.  
33 Ibid. p. 11. 
34 Cf. AEC DO BRASIL, V  Plano Trienal  1993 - 1995, p.17,  ver também, VI Plano Trienal 1996 – 1998;  p.22; 

VII Plano Trienal 2000 – 2002, p.31.  
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humano, mas inclui a dimensão espiritual: “propomos um horizonte social, humano-espiritual que 

nos ajude a fazer crescer o Reino que já está no meio de nós.”35  

 

2   Processo de transformação da sociedade e opção pelos pobres 

 

Ao fazer a sua opção pela sociedade justa, fraterna, solidária36 e democrática 

politicamente, 37 a AEC faz também a sua opção preferencial pelos pobres,38 escolhe como 

sujeito responsável pelas mudanças sociais e é com este sujeito que fará a sua caminhada durante 

este processo.39  A AEC confere a este sujeito vários adjetivos: o pobre, o fraco, o pequeno ou o 

excluído. 

A presença do pobre como opção preferencial não está presente no I Marco Doutrinal da 

AEC. Aparece pela primeira vez na dimensão de operacionalização no II Plano Trienal, em seu 

Marco Operativo, no item 1.3.4, como princípios de ação, assumidos pela AEC; a causa e a ótica 

do pobre e do oprimido que lutam por sua libertação e pela construção de uma sociedade justa e 

fraterna, sem dominação. 

Nos IV, V, VI e VII Planos Trienais da AEC, é possível perceber diversas mudanças 

quanto ao foco desta opção pelo pobre, oscilando entre o Marco Doutrinal e o Marco Operativo. 

No Marco Doutrinal, a opção pelo pobre é contemplada na sua utopia, a construção da nova 

sociedade, estando ausente nos II e VIII Planos Trienais.  

Ainda no Marco Doutrinal, a presença da opção pelos pobres está contemplada, também, 

na sua opção como Igreja, podendo ser constado nos Planos Trienais IV, VI, VII e estando 

ausente no II, V, VIII.  

No Marco Operativo a presença da opção pelo pobre aparece nos princípios de ação 

assumidos pela AEC no IV, V, VI e VII Planos Trienais e está ausente no VIII Plano Trienal.  

Para Agostinho Castejón, os Planos Trienais introduzem, como núcleo da reflexão da 

educação evangélico-libertadora, a pessoa do pobre,40 com isso responde ao apelo feito em 

Medellin, Puebla e toda Igreja latino-americana. A pessoa do pobre foi resgatada pela  Teologia 

da Libertação e procura resgatá-lo como o pobre do evangelho, “biblicamente o pobre é 

 
35 Cf. AEC DO BRASIL, VIII Plano Trienal 2003 – 2005,  p.12. 
36 Idem.  II Plano Trienal 1987 – 1989, p. 11. 
37 Idem. VII Plano Trienal 2000 – 2002, p. 25, 26. 
38 Cf. FÁVERO, Marilene, 50 anos de Caminhada da AEC, p. 57. 
39 Idem.  V Plano Trienal  1993 – 1995, p. 14. 
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essencialmente o ‘servo de Iahweh’, aquele que se abre à ‘palavra’ e se compromete até à morte 

pelo serviço de Deus.”41 E para os bispos reunidos em Puebla, os “pobres são os primeiros 

destinatários da missão, e sua evangelização é o sinal e prova por excelência da missão.”42 A 

presença do pobre, na história da educação da AEC, é um permanente estado de provocação à 

interpelação e à mudança, mesmo que no seu cotidiano seja, quase sempre, ignorada. 

O desdobramento do tema opção pelo pobre foi central no XI Congresso Nacional da 

AEC. O tema, “Opção pelos pobres: desafios e prospectivas para a educação católica,”43 foi 

assumido consensualmente44 por entender que desafiaria profundamente o sistema educacional, a 

educação católica e o educador, como também as instituições, os conteúdos e as relações 

educativas. 

 

Foi a disposição de deixar-se questionar livremente pelo Evangelho na realidade concreta de 

hoje,  e de buscar uma plena integração nas diretrizes de pastoral da Igreja no Brasil que 

levou os educadores católicos a olharem de frente os  DESAFIOS que a OPÇÃO PELOS 

POBRES levanta para o educador, instituição e comunidade educativa; para os conteúdos, 

metodologias, relações e experiências vividas no processo educativo; o DESAFIO da 

universalização do ensino.45

 

 A consciência eclesial da AEC, neste novo contexto, vem marcada por este movimento 

crescente no interior da Igreja em favor da opção preferencial pelos pobres, não somente na 

educação ou na pastoral e na própria autocompreensão da Igreja do Brasil, mas também como 

propulsor da transformação da sociedade. 

Neste sentido esta opção não é somente uma exigência crítica e construtiva, mas uma 

exigência ética,46 “porque se propõe a educar para a justiça. Para a AEC significa 

necessariamente desvincular a educação do projeto das classes dominantes para articulá-la com o 

das classes emergentes e pobres.”47

 
40 Cf. CASTEJÓN,  Agostinho, Opção pelos pobres: desafios e prospectivas para a educação católica, p. 8. 
41 DUSSEL, Enrique D., Caminhos de Libertação Latino – Americana, v. II, p. 55. 
42 Cf. PUEBLA, Conclusões da Conferência de Evangelização no presente e no futuro da América Latina, n. 906, p. 

315. 
43 Ibid. p. 8 
44 Ibid. p. 6. 
45 Ibid. p. 8. 
46 Cf. AEC DO BRASIL,  V Plano Trienal  1993 – 1995, p. 16,  ver também, VI Plano trienal 1996 – 1998,  p. 20 
47 Cf. FÁVERO, Marilene. In: Caminhos novos na Educação, São Paulo, FTD, 1995, p. 56. 
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Continuar articulando com as classes dominantes significa perpetuar tais distorções sociais. 

E por outro lado, a educação para a justiça implica trabalhar na linha de uma sociedade 

democrática no sentido etimológico mais forte do poder exercido pelos direitos populares - 

participativa, distributiva, marcada pelos direitos da liberdade, de criatividade, de 

cooperação, de solidariedade, de sobriedade, de responsabilidade social e finalmente voltada 

para os reais interesses das grandes maiorias populares.48  

 

 Aqui a AEC toma o pobre como objeto central de sua missão, da ação política e da sua 

preocupação pedagógica. A sua forma de luta e de resistência é o modelo a ser seguido, com isso 

procura articular-se com as classes populares. A AEC passa a dar um novo destaque a este novo 

sujeito, o pobre, que, no entender da AEC, é o protagonista das transformações sociais: “Ela 

assume ser ele o sujeito do processo histórico de seu próprio desenvolvimento e do 

desenvolvimento social.”49  

A AEC, ao fazer a opção pelo processo de “construção de uma sociedade justa e 

fraterna,”50  está projetando ações para “processos macro-sociais”51 e tendo como mediador e 

aliado a pessoa do pobre, porque acredita que é ele o sujeito do desenvolvimento social.52 Ela 

demonstra uma atitude ético-solidária53 própria do pensamento comunitário,54 dando a entender 

que descarta qualquer outra força que possa somar com a transformação da sociedade.  

Esta opção é contemplada no Marco Operativo, onde apresenta os princípios de ação 

assumidos pela AEC, quando afirma que a sua ação política é transformadora ou quando explicita 

o seu compromisso e, na sua ação pedagógica, quando procura capacitar as pessoas para 

concretizá-lo em favor da “ causa e da ótica do pobre e do oprimido que lutam por sua libertação 

e pela construção de uma sociedade justa, fraterna, e sem dominação.”55  

 
48 Cf. FÁVERO, Marilene. In: Caminhos novos na Educação, p. 56. 
49 Cf. AEC DO BRASIL,. V Plano Trienal  1990 – 1992, p. 14; ver também, VI Plano Trienal 1993 –1995, p. 18;  

VII Plano Trienal 2000 – 2002, p. 25. 
50 Idem. II Plano Trienal 1987 – 1989, p. 11. 
51 Cf. ASSMAN, Hugo, Desafios e falácias. P. 11. 
52 Ibid.  p. 18. 
53 Idem.  V Plano Trienal  1993 – 1995, p. 16, ver também, VI Plano trienal 1996 – 1998, p. 20. 
54 Ibid.  p. 11. 
55 Idem. IV Plano Trienal 1990 – 1992, p. 17 , ver também, V Plano Trienal  1993 – 1995, p. 18,; VI Plano Trienal  

1996 – 1998, p. 24.  
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Esta opção, também é reafirmada no Marco Operativo do II e IV Plano Trienal, como 

princípio de ação, incluindo um novo princípio de uma sociedade livre:  “a causa e ótica do pobre 

e do oprimido que lutam pela sua libertação e pela construção de uma sociedade livre, justa 

fraterna e sem dominação.”56  

As mudanças que ocorrem no IV, V, VI e VII Planos Trienais, quanto à opção pelos 

pobres, passa a constituir-se um princípio doutrinário, no item sobre a Igreja que queremos ser e 

ajudar a construir, a AEC ao inclui-lo no Marco Doutrinal, em sua opção eclesial, opta por uma 

Igreja, de Deus, profética, libertadora, missionária, participativa e celebrativa que: “com Cristo, 

opta pelo pobre e o assume como critério de sua ação e como referencial para seu crescimento em 

humanidade, consciente de que a glória de Deus é a vida humana em plenitude: em força da 

opção preferencial pelos pobres, renuncia a todas as formas de previlégios.”57  

No IV Plano Trienal a AEC ao fazer a sua opção de sociedade, a fundamenta na 

“dignidade da pessoa humana e que tem como meta a comunhão social. Para isso, escolhe como 

caminho o processo de libertação e coloca o fraco, o pequeno, o pobre como sujeito de sua ação. 

Ela assume ser ele o sujeito do processo histórico de seu próprio desenvolvimento e do 

desenvolvimento social.”58 Por isso, opta pela igualdade de todos, pela solidariedade e pela 

participação como critérios de organização da sociedade. 

Ao fazer opção por uma sociedade justa e fraterna a AEC aponta para diferentes valores 

que constituirão esta nova sociedade e destaca em sua opção a igualdade de todos, pela 

solidariedade e pela participação59  como critérios da nova sociedade desejada. 

 

A AEC opta pela igualdade de todos, pela solidariedade e pela participação como critérios de 

organização da sociedade. Ela afirma a proeminência do trabalho, fonte de crescimento, 

realização pessoal e de produção sobre o capital. Ela preconiza relações igualitárias, dialogais, 

participativas e democráticas entre a sociedade civil e a sociedade política ( poderes 

constituídos). Empenha-se na luta por uma sociedade em que todos os seus segmentos tenham 

 
56Cf. AEC DO BRASIL, II Plano trienal 1987 – 1989, p. 17,  IV Plano Trienal 1990 – 1992, p. 17. 
57 Idem. V Plano Trienal  1993 – 1995, p. 16, ver também,  VI Plano Trienal  1996 – 1998, p. 16; VII Plano Trienal 

2000 – 2002, p. 30. 
58 Idem. IV Plano Trienal 1990 – 1992, p. 11. 
59 Ibid. p. 11. 
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plena liberdade de se associarem e de se organizarem, bem como a efetiva oportunidade de 

serem ouvidos e respeitados.60  

 

No V Plano Trienal a AEC reafirma sua opção por uma sociedade justa, fraterna e 

democrática,  incluindo novos valores como o serviço em favor da vida e da esperança,61  

omitindo a participação e igualdade de todos. O mesmo ocorre no VI Plano Trienal. A dimensão 

solidariedade aparece, mas ocorre uma mudança com a introdução de novas dimensões “optamos 

por uma sociedade economicamente justa, socialmente eqüitativa e solidária, politicamente 

democrática, culturalmente plural e religiosamente ecumênica,”62 as dimensões omitidas são: a 

igualdade de todos e participação.  

Estes valores são resultados de uma opção feita pela AEC em favor da dignidade da 

pessoa humana, tendo como objetivo a comunhão social e pelo fato de ter optado pelo excluído 

que leva à libertação. 63  

 

Optamos por uma sociedade fundamentada na dignidade da pessoa humana, que tenha como 

meta a comunhão social e como caminho o processo de libertação, reconhecendo e 

acolhendo o fraco, o pequeno, o excluído como sujeito de seu processo histórico, de seu 

próprio desenvolvimento e do desenvolvimento social. Uma sociedade economicamente 

justa, socialmente eqüitativa e solidária, politicamente democrática, culturalmente plural e 

religiosamente ecumênica.64  

 

 No V Plano Trienal, a AEC volta a destacar, em sua opção, uma “sociedade justa, 

fraterna, solidária,”65 porém deixa de anunciar a participação66 como um valor indispensável à 

organização ideal da sociedade e introduz três novas dimensões: a opção à “democracia, a serviço 

da vida e da esperança”67 dimensões entendidas como valores evangélicos ou cristãos que devem 

ser vividos. Ao falar desta sociedade ideal, a AEC faz uma explanação do que ela entende epor 

 
60 Cf. AEC DO BRASIL, IV Plano Trienal 1990 – 1992,  p. 11. 
61 Idem. V Plano Trienal1993 – 1995, p.14. 
62 Ibid.  p. 18. 
63 Ibid.  p.18. 
64 Idem. VI Plano Trienal 1996 – 1998, p.. 18. 
65 Ibid.  p. 14 
66 Idem. II Plano Trienal 1987 – 1989,  p. 10. 
67 Ibid.  p. 14. 
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estar a serviço da esperança, “a esperança do povo seja, constantemente, alimentada pela 

conquista de condições de vida cada vez mais digna.” 68

A AEC introduz uma nova dimensão: a esperança,69 mas não destaca a solidariedade 

como valor a ser vivido  em sociedade, com isto a esperança aparece solta e numa linguagem  

generalizada e universal. Para que a esperança esteja presente na vida é preciso ser alimentada, 

motivada por ações concretas ou projetos solidários viáveis. 

Nos Planos Trienais V, VI ocorrem mudanças nos valores da fraternidade e uma sociedade 

sem dominação, a AEC inclui a solidariedade: “a causa e a ótica do pobre e do oprimido que 

lutam pela sua libertação e pela construção de uma sociedade justa e solidária.”70  

Continuando, no Marco Operativo do V Plano Trienal, a AEC diz que no exercício do 

poder, na organização, administração e avaliação, em suas ações, assume: “a causa, a mística e a 

ótica do pobre e do oprimido que lutam por sua libertação.”71

Porém, a mudança radical de opção ocorre no VIII Plano Trienal quando a opção da AEC 

pelos pobres é excluída do contexto de planejamento da sua proposta, seja no Marco Doutrinal ou 

Operativo. No Marco Pedagógico Institucional é que a AEC explicita o seu  novo princípio, o 

educar-se,72 princípio que dará orientação à educação que pretende assumir em oposição a uma 

educação domesticadora, com suas verdades preestabelecidas. A AEC entende que este princípio 

educar-se é um processo em que todos, educando-se no relacionamento mútuo, cresçam ética, 

científica e ideologicamente. 

 

Por isso, a AEC adota como diretriz o “educar-se”, no qual as pessoas busquem sua própria 

identidade, se apropriem de instrumentos de participação social, assumam um compromisso de 

participação ética e democrática na sociedade e cultivem a transcendência em relação a seus 

interesses e aos dos grupos a que pertencem. 73

 

Novas alterações são constatadas no VI e VII, onde a AEC reafirma os valores como a 

solidariedade e democracia e faz nova opção valorativa fundamentada na opção preferencial pelo 

 
68 Cf. AEC DO BRASIL,  V Plano Trienal 1990 – 1992,  p. 14. 
69 Ibid. p. 14. 
70 Ibid.  V Plano Trienal 1990 –1992, p.18,  ver também, VI Plano Trienal – 1996 – 1998, p. 18. 
71 Idem. V Plano Trienal 1993 –1995, p. 18. 
72 Idem.  VIII Plano Trienal 2003 – 2005, p. 13. 
73 Ibid.  p.14. 



 57
 
 

                                                

pobre e expressa o modelo de sociedade que quer ajudar a construir.74  Esta será fundamentada na 

dignidade da pessoa humana e tem como meta a comunhão social e o caminho para a libertação 

que passa pelo pobre.  

É no Marco Político do VIII Plano Trienal que, diante dos desafios do Marco Situacional, 

a AEC propõe à humanidade que seja construída a partir do princípio da solidariedade. 

 

Queremos uma humanidade, em que a organização social seja construída a partir do 

princípio da solidariedade e a economia esteja subordinada à dignidade humana. Uma 

humanidade, em que as sociedades  estejam baseadas no bem comum, nos direitos civis e na 

superação de qualquer tipo de exclusão, para que a vida seja valorizada, defendida e 

promovida, em todas as suas formas e estágios.75

 

A presença de limites possíveis do ser humano é reconhecida pela AEC no IV Plano 

Trienal em seu Marco Doutrinal nas possíveis ambigüidades das relações quando declara que “tal 

sociedade vai-se construindo pelas práticas imperfeitas e por vezes ambíguas: concretiza-se 

dentro dos limites do possível; acontece em meio a tensões e conflitos, pois é obra do homem 

que, por natureza, é uno e dividido, santo e pecador.”76 Ao mesmo tempo, AEC reconhece que a 

construção social só pode acontecer entre a conjugação dos esforços coletivos do homem e, ao 

mesmo tempo, introduz um novo dado nesta cooperação, a necessidade da  graça divina.77

 Um outro desafio, levantado por Agostinho Castejón e de grande relevância, é a 

provocação feita às instituições, quando estas devem pensar a educação eclesial, que olhem de 

frente os desafios que a opção pelos pobres levanta e se deixar questionar por esta opção em seus 

conteúdos, metodologias, relações e experiências vividas no processo educativo e no que toca ao 

“desafio da universalização e a democratização do ensino.”78 Porém, a grande resistência de 

certas pessoas e grupos aparece quando sentem a necessidade de “ponderar os extremos perigos 

de tais expressões e de apontar todos os adjetivos e qualificativos que aparam, cortam e recortam 

 
74 Cf. AEC DO BRASIL, VI Plano Trienal 1996 –1998, . p. 25,  ver também,  VII Plano trienal  2000 – 2003, p. 25. 
75  Idem. VIII Plano Trienal  2003 – 2005, p. 12. 
76 Idem. IV Plano Trienal 1990 – 1992, . p. 11. 
77 Ibid. p. 11. 
78 Cf. CASTEJÓN, Agostinho, Opção  pelos pobres: desafios e perspectiva da educação , p. 8. 



 58
 
 

                                                

essa opção e essa perspectiva é uma forma de responder a este desafio: fingir que não existem, 

diluir as exigências da opção.”79

 

3   AEC e sua visão de  sujeito e agente 
 
 

Para Marilene Fávero, a mudança no planejamento da AEC deu-se em 1962, quando a 

CNBB, atendendo o apelo do Papa João XXIII, desencadeou um processo de planejamento de 

pastoral de conjunto através do Planejamento de Emergência. 

Neste planejamento alguns princípios foram valorizados, mas a ênfase deu-se em torno do sujeito 

histórico.80  

 

As CEBs e os movimentos populares (...) dão ênfase ao sujeito, enquanto jogam papel 

decisivo na sociedade, valorizaram os aspectos da liberdade, da autenticidade, da livre 

aceitação, da vivência comunitária, sem dar grande importância ao jurídico. Enfatiza-se o 

histórico, o homem sujeito.81  

 

Esta ênfase dada ao sujeito aparece já no seu primeiro Marco Doutrinal, em março de 

1977,  quando a AEC demonstra uma preocupação com a educação deste sujeito ou agente 

responsável pelo seu processo educativo, levando-o a integrar-se e não ser um excluído da 

sociedade, quando diz “o processo educativo não pode ser definido apenas como problema 

escolar, mas como educação do homem para toda a vida em sociedade,”82 este enunciado 

apresenta uma intenção subjacente de uma relação mais estreita entre a educação que o sujeito 

recebe e a sociedade 

A AEC acredita na possibilidade de mudança desta sociedade e propõe uma educação 

para o novo protagonista, o sujeito que realizará o projeto idealizado pela AEC no interior da 

história e portador das possibilidades de realizar a transformação da sociedade. 

 Pela sua própria origem eclesial, a AEC acredita que este sujeito tem uma vocação. No II 

Plano Trienal, a AEC apresenta este sujeito como responsável e destaca esta vocação: “É 

 
79 Cf. CASTEJÓN, Agostinho, Opção  pelos pobres: desafios e perspectiva da educação,  p. 8. 
80 Cf. FÁVERO, Marilene, 50 anos de Caminhada da AEC. In: LIMA, Severina Alves de, (coord).  Caminhos novos 

na Educação do Brasil, p. 50. 
81 Ibid.  p. 50, 51. 
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chamado a continuar a obra da criação e viver em comunidade a sua vocação, à qual deve 

responder como ser livre e responsável, comprometendo-se a ser agente e construtor da história, 

em colaboração com outras pessoas, em busca da mesma plenitude pessoal e social.”83

A sua visão de homem apresenta uma profunda conotação cristológica em todos os seus 

Planos Trienais, quando opta pela pessoa, numa compreensão que passa necessariamente por 

Jesus Cristo e evangélica, reportando-se ao homem como imagem e semelhança de Deus e por 

isso é responsável pela fraternidade e apresenta a convivência comunitária, tendo tomado como 

imagem a Santíssima Trindade.  

No IV Plano Trienal, a AEC fala do sujeito como construtor da história, livre e solidário 

e capaz de amar, mas também de resistir e recuar. A AEC introduz, também,  a Trindade como 

exemplo desta relação e é na concepção da Trindade que a AEC vai fundamentar a convivência 

desta pessoa em  sociedade. 

 

 A AEC opta por uma pessoa, cuja compreensão passa necessariamente por Jesus Cristo, no 

qual todos somos imagem e semelhança de Deus e irmãos e irmãs uns dos outros. Em Jesus 

Cristo, Deus se revelou como Trindade e, por isso, como relação, comunhão, autodoação, na 

diferença. Nessa realidade divina, a AEC fundamenta a convivência humana, a amizade 

cívica, a atenção social, a solidariedade, o direito à diferença e ao pluralismo na sociedade 

humana. 84  

 

A AEC apresenta o homem dizendo que é um colaborador de Deus e que tem a tarefa de 

contemplar e humanizar a criação, como aquele que tem a responsabilidade de dar continuidade à 

obra da criação, mas o apresenta com uma mística que o ajuda sustentar a resistência, não sendo 

simplesmente uma piedade pessoal separada da atividade da vida no mundo. 

 

 Colaboradora de Deus que tem como tarefa contemplar, humanizar e partilhar a obra da 

criação; que, como sujeito construtor da história, livre e solidário, é capaz de amar, mas 

também de resistir e recusar; que vive em comunidade o serviço fraterno e a autodoação; 

que, por sua dignidade, é superior a qualquer lei ou organização social, mesmo a mais 

 
82 Cf. AEC DO BRASIL, I Marco Doutrinal da Associação de Educação Católica do Brasil.  Revista de Educação da 

AEC, Educação, novos enfoques, p. 7. 
83 Idem.  II Plano Trienal 1987 – 1989,  p. 12. 
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democrática e cuja cidadania transcende à terrestre, completando-se no reino definitivo de 

Deus; que se responsabiliza pela construção de um mundo democrático, com relações de 

comunhão e participação; que assume atitudes de amor à coisa pública, de vontade 

permanente de participação, de abertura ao outro, do poder de serviço e da encarnação na 

realidade do povo; que sabe ligar a auto-realização à construção do bem comum e da 

comunhão social.85

 

Um dado aparece neste enunciado do IV Plano Trienal ao explicitar sua visão quanto à 

cidadania86 e sua transcendência. No entender da AEC, a cidadania exercida pelo homem é 

incompleta e para mostrar esta superioridade do homem a todas coisas criadas, a AEC invoca o 

Reino de Deus como possibilidade de transcender a cidadania terrestre que é incompleta, “que, 

por sua dignidade, é superior a qualquer lei ou organização social, mesmo a mais democrática e 

cuja cidadania transcende à terrestre, completando-se no reino definitivo de Deus”87 Neste 

enunciado, a AEC apresenta o homem como aquele ser com a possibilidade de transcender, 

entendendo que o homem concreto ainda se encontra entre um feixe de relações de poder, de 

negação, de necessidades e desejos  e  aponta para o homem encarnado. 

 

A vida do homem transcorre na história e aponta, por sua vez, para um destino meta-

histórico. Cidadão da terra, onde colabora no Reino de Deus que começa aqui, e cidadão do 

céu, onde o Reino chega à sua plenitude. Peregrino na terra, em permanente tensão para o 

eterno absoluto.88  

  

No V Plano Trienal a AEC fundamenta a sua concepção de sujeito na realidade divina, 

resgatando outros elementos da vida cristã como “serviço aos pobres, de respeito a vida, amizade 

fraterna e vivência da fé,”89 dando ênfase aos aspectos da evangelização e é suprimindo os 

aspectos que afirmam uma relação harmônica,  como a amizade cívica, a afeição social e o direito 

à diferença e ao pluralismo na sociedade humana como aparece no IV Plano Trienal. 

 
84 AEC DO BRASIL, IV Plano Trienal 1990 – 1992, p. 12. 
85 Idem. II Plano Trienal 1987 – 1989, p. 12. 
86 Ibid.  p. 12. 
87 Ibid.  p. 12. 
88 Idem. Educação Evangelizadora: um desafio na América Latina. CELAM, São Paulo, Loyola, 1983, p. 52. 
89 Idem. V Plano Trienal 1993 – 1995, p.15. 
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O sujeito histórico reconhecido nos Planos Trienais é “o agente de transformação.”90 

Agostinho Castejón em diálogo com as escolas católicas diz que é preciso buscar no processo 

educativo a resposta se a educação deste agente está acontecendo na perspectiva da mudança no 

interior da escola.  

 

Nessa escola, permite-se aos alunos que sejam agentes de transformação nas coisas concretas 

que lhe dizem respeito?; os alunos podem organizar-se livremente em grêmios, clubes, 

grupos, etc?;  o conteúdo das disciplinas é “empacotado”para eles?; eles têm contato pessoal 

e direto com a pobreza, com a injustiça?; recebem os subsídios necessários para ir laborando 

sua própria análise crítica desta sociedade?”91  

 

Um outro dado importante em seus Planos Trienais V, VI, VII: a AEC chama a atenção 

para as contradições humanas e a necessidade de ter consciência dos limites humanos. Ela deixou 

de se referir ao homem somente em seu aspecto espiritual e sociológico e levanta uma 

interrogação para a condição humana, a  ambivalência que existe em toda relação e situação 

humana, “consciente de suas limitações, mas também de sua capacidade de libertação, em 

reciprocidade, com outras pessoas.”92  

 

Neste contexto (...) o homem se pergunta se aquele progresso o fez mais humano, mais 

maduro espiritualmente, mais consciente de sua dignidade; mais responsável, mais aberto aos 

necessitados, mais justo; se o bem prevalece sobre o mal ou, ao contrário, crescem os 

egoismos, as desigualdades, os nacionalismos exagerados e as tentativas de dominação sobre 

os outros.93

 

Com isto, a AEC sinaliza para as imperfeições dos planejamentos humanos e levanta a 

necessidade de uma nova relação com a natureza, a preocupação com a ecologia, que o aliena em 

suas relações. Deve-se pôr, portanto, uma interrogação: por que razão um tal poder, dado no 

 
90 Cf. AEC DO BRASIL, V Plano Trienal,  1993 – 1995, p. 15; veja também, VI Plano Trienal 1996 – 1998, p. 20; 

VII Plano Trienal 2000 – 2002, p. 28. 
   91 CASTEJÓN,  Agostinho. Opção pelos pobres: desafios e prospectivas para a educação católica. Revista de 

Educação da AEC, separata, ano 12, no. 47,  p. 21, 1983. 
92 Idem. V Plano Trienal 1993 – 1995,  p.16, ver também, VI Plano Trienal 1996 – 1998,  p.20, VII Plano Trienal 

2000 – 2002,  p. 28 e. 29 
93 Idem.  Educação Evangelizadora: um desafio na América Latina, p.53. 
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princípio ao homem,“poder mediante o qual ele devia dominar a terra,” 94 se volta assim contra 

ele? Esta interrogação vem de encontro com os princípios propostos pela AEC, mas que não 

aparece tão evidente nos seus Planos Trienais, não explicitando o como pode acontecer esta nova 

relação. 

Agostinho Castejón, na sua fala sobre “a difícil coerência entre utopia e ação,”95 diz que 

na oportunidade de explicitar o conteúdo desses traços de nossa utopia proclamada, coloca em 

questão “a própria qualidade de nosso pensamento utópico” 96 e que “talvez haja aí um filão de 

reflexão árduo mas necessário, porque coloca em questão a nossa maneira de “imaginar” uma 

pessoa (...) ideal” 97

Nos enunciado dos V, VI e VII Planos Trienais são incluidos novos princípios onde a 

consciência de seu limites aparece contrapondo-se as verdades  absolutas do sujeito ideal. 

 

Tal pessoa se reconhece: crítica, capaz de identificar e desmascarar as ideologias impostas, 

sobretudo, pelos M.C.S;  capaz de conviver com os avanços tecnológicos, humanizando-os 

em favor da sociedade; apta a ligar a auto-realização à construção do bem comum e da 

comunhão social; consciente de suas limitações mas também de sua capacidade de 

libertação, em reciprocidade com outras pessoas; em relação consigo mesma, com a 

natureza, com o próximo e com Deus. 98  

 

4    Utopia do Reino de Deus 

 

O projeto de transformação da sociedade através da educação evangélico-libertadora 

anunciada pela AEC, tem a intenção de provocar um corte na educação desenvolvimentista, que 

sustentava o projeto das classes burguesas: a transformação modernizante através  do pleno 

progresso, projeto sustentado pelo  sistema capitalista. Agostinho Castejón afirma que o mais 

“grave é que a educação latino-americana está fundamentalmente orientada para a manutenção 

 
94 Cf. GENESIS, cap.1,  v. 28. 
95 CF. CASTEJÓN,  Agostinho, A difícil coerência entre utopia e ação, Revista de Educação da AEC, Brasília, 

Regional,  no. 82, ano 21, p.26, jan./mar. 1992. 
96 Ibid.  p. 28. 
97 Ibid.  p. 28. 
98 AEC DO BRASIL. V Plano Trienal 1993 – 1995, p. 15 e 16; ver também, VI Plano Trienal 1996 – 1998, 20; VII 

Plano Trienal 2000 – 2002, p. 28, 29. 



 63
 
 

                                                

das estruturas sociais e econômicas dominantes, mais do que para a sua transformação.”99 O 

projeto não desenvolvimentista proposto pela AEC contrapõe-se à constatação acima descrita, 

por isso propõe um projeto de sociedade idealizada, sua utopia100 e afirma que esta sociedade 

deve ser garantida para todos.101

Essa tomada de posição a faz acreditar que continuar articulando-se com as classes 

dominantes significa perpetuar a velha ordem social.  Por isso a exigência em articular-se com as 

classes populares é contemplada no seu II Plano Trienal, quando a AEC se reporta à possibilidade 

da realização do Projeto de Deus e propõe ações que o viabilizem.  

Esta nova realidade idealizada pela AEC há que ser lida e meditada nas Escrituras, onde 

ela se apresenta na forma de promessa a realizar-se no mundo, mas também como sinal e penhor 

de um Reino definitivo, para além das contingências humanas.  

 

 

Essa “utopia” é a construção de uma sociedade justa e fraterna, onde todos os homens sejam 

verdadeiramente iguais em direitos e possam viver como irmãos; onde sejam respeitados os 

direitos fundamentais de todos e os bens sejam partilhados, cabendo a cada um o direito a ter 

o necessário para viver uma vida digna; uma sociedade livre e solidária, na qual todos 

tenham o direito e a possibilidade concreta de desenvolver as suas potencialidades; uma 

sociedade onde a autoridade, o saber, os bens da natureza e os produzidos pelo esforço 

comum, estejam a serviço do crescimento de todos e onde todos  tenham   iguais 

oportunidades de realizar a própria identidade, na interação com os outros e na busca do bem 

comum.102

   

 
No II Plano Trienal a AEC faz a apresentação de sua proposta, dizendo que foi após longo 

processo participativo e com ampla participação das bases103 e de posicionamento diante da 

realidade social que pretende intervir. Ela se posiciona, esboçando um projeto de homem, de 

sociedade, Igreja, educação e de AEC ideal. Este ideal deverá orientar toda ação, estabelecendo 

 
99 Cf. CASTEJÓN, Agostinho, Opção pelos pobres: desafios e prospectivas para a educação Católica, p. 14. 
100 AEC DO BRASI,  II Plano Trienal 1987 – 1989, p. 11. 
101 Ibid. p. 11. 
102 Idem.  II Plano Trienal 1987 – 1989.,  p. 11. 
103 Cf. ALMEIDA, Custódio S. de ; SOUZA, Maria do Socorro,  Revista da Educação, Brasília, S/Ed,  n. 25, ano 6, 

p. 6, 1977. 
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objetivos, políticas, estratégias que viabilizem a aproximação da realidade existente à realidade 

desejada,  projetada. Essa utopia é a construção de uma sociedade justa e fraterna, onde todos os 

homens sejam verdadeiramente iguais em direitos e possam viver como irmãos. 

 A linguagem metafórica usada na introdução, a sua utopia, no II Plano Trienal pela AEC, 

mostra que está consciente da possibilidade de correr o risco de estar enganada quanto à sua visão 

de sociedade. Por isso procura afirmar a possibilidade de realização da proposta dizendo que não 

se trata de uma proposta ilusória ou fantasiosa.104 Acredita na possibilidade de realizá-la, 

bastando, para isso, buscar os meios que a viabilizem. A AEC quer aproximar-se o mais possível 

da sociedade, do homem e da educação, projetados por ela. O meio que ela apresenta como eficaz 

é um plano, de forma seqüencial e coerente: o marco referencial, o diagnóstico e a programação 

são a garantia de sucesso da colheita abundante. Importa dispensar-lhe todos os cuidados para 

que germine, cresça e frutifique abundantemente. Nada pode ser descuidado. É imprescindível 

diligência, constância e esperança.  

  

Cumpre-nos agora enfrentar decididamente a fase de execução. Analisamos o terreno, 

selecionamos a semente lançando-a ao solo. Precisamos dispensar-lhe todos os cuidados para 

que germine, cresça e frutifique abundantemente. Nada pode ser descuidado. Precisamos de 

diligência, constância e esperança. Isto garantirá a colheita abundante para nós e para as 

pessoas que forem atingidas pela ação da AEC. Será um passo importante na construção da 

sociedade e na formação do homem que constituem nossa utopia.105  

 

 Um plano que necessita de monitoramento com precisão, num esforço de estruturação e 

ordenamento, para evitar desvio no seu processo e procurando os reajustes necessários que o 

levem ao bom termo. Esse monitoramento, que aplica o preceito de cultivar, com a pretensão de 

manter a distância entre a planta a ser cultivada e as influências perigosas, eliminando as ervas 

daninhas, se contrasta com o evangelho da parábola do joio, onde crescem juntos o trigo e a erva 

daninha. 106  

 O projeto da AEC expressa a necessidade de uma coordenação eficaz na construção da 

nova sociedade para garantir a colheita prevista. Não pode haver descuido, sob a pretensão de não 

 
104 Cf. ALMEIDA, Custódio S. de ; SOUZA, Maria do Socorro,  Revista da Educação, Brasília, S/Ed,  n. 25, ano 6,   

p. 2. 
105 AEC DO BRASIL.  II Plano Trienal 1987 a 1989. p. 1. 
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se solidificar o diferencial entre a antiga e a nova ordem social ou viabilizar a “aproximação da 

realidade existente à realidade desejada (projetada).” 107

O discurso utópico da AEC, no II Plano Trienal, apresenta  na sua origem um núcleo de 

tensão, estabelecendo uma relação entre o Projeto de Deus e o Projeto Histórico.  Quando fala 

das lutas populares articuladas com o Projeto de Deus e ao explicitar a sua utopia,  afirma a 

possibilidade de ser projetada, construída pelo homem e realizada num determinado tempo e 

espaço. Ao movimentar-se entre a diferenciação e identificação entre Reino de Deus e Projeto de 

Deus nos textos do II, V Plano Trienal aprofunda uma relação ambígua quanto à sua  concepção 

utópica. 

 

Os avanços que se conseguem pelo esforço comum rumo a essa sociedade são sinais 

concretos do Reino anunciado por Jesus e que começa aqui e agora, mas se realiza 

plenamente na eternidade. A nova sociedade a ser construída é assim anúncio e esperança do 

Reino definitivo. Reino que é, ao mesmo tempo, dom e graça de Deus e fruto dos esforços 

humanos. 108  

 

 No V Plano Trienal,  a opção de sociedade está projetada num horizonte maior  que é o 

Reino de Deus, a AEC, ao colocar sua confiança na graça de Deus para a realização desta nova 

sociedade, não explicita a ação humana como colaboradora da ação divina. 

Situando sua utopia num horizonte maior – o Reino de Deus – um presente que se projeta 

num futuro infinito, a AEC evidencia o diferencial da educação cristã com uma nova concepção 

da práxis educativa. A plenitude desta promessa se encontra além da história humana, devendo 

realizar-se plenamente no final dos tempos. Esta promessa de plenitude tem uma condicionante: a 

limitação humana que se dá no espaço e no tempo da nossa finitude, mas não nega a esperança de 

poder vivê-la plenamente após a morte. 

Quando a AEC, no seu discurso, expressa a sua fé na transcendência, ela está colocando 

toda a sua esperança no Reino de Deus e expressando o seu desejo da salvação que acontece 

plenamente após a vida terrena. 

 
106 Cf. MATEUS. Cap. 13, v. 24 a 29. 
107 Cf. AEC DO BRASIL, II Plano Trienal 1987 -1989,  p. 1. 
108 Ibid,. p. 11-12.   
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Ao mesmo tempo em que anuncia a possibilidade de realizá-la somente na eternidade, 

como sendo dom e graça de Deus, a AEC estabelece um conflito ao afirmar que a nova sociedade 

a ser construída é possível num tempo finito, como fruto dos esforços e da vontade humana. 

Afirma a possibilidade de concretização desse projeto entendido como projeto histórico. Esta 

nova ordem social projetada pela AEC pressupõe a exigência de uma nova práxis educacional 

que necessita de sentido, de ser conduzida e alimentada.  

No discurso da AEC é possível evidenciar uma certa aproximação óbvia nos diferentes 

projetos. A primeira aproximação é a presença do desejo de transformação da sociedade e da 

realidade, a segunda é a existência de uma utopia projetando uma sociedade ideal num tempo 

histórico. Ao fazer as comparações quanto à sua realização no espaço e tempo históricos, 

evidencia-se a presença de um núcleo de tensão que, na prática educativa, pode ser percebida.  

Para realizar o Projeto de Deus, a AEC opta por uma nova ordem social que construa a 

sociedade desejada entendida como “justa, fraterna, solidária, democrática e a serviço da vida e 

da esperança,”109 tendo como horizonte o Reino de Deus e que poderá acontecer através da 

educação da fé. 

Quando se estabelece a relação entre o Projeto de Deus e o Projeto Histórico, a AEC 

propõe um projeto político, porque acredita na possibilidade de realizá-lo. Acredita num projeto 

factível, que exige uma prática educativa diferenciada. A AEC não deixa de acreditar na “utopia 

da esperança do ‘banquete celestial’, mas há  “um reposicionamento da utopia” 110 no tempo e 

espaço histórico. 

Esta concepção do tempo e espaço sofreu uma transformação com a modernidade, não há 

mais diferenciação entre o  aquém e o além e o transcendente que era um desejo e motivo de 

esperança religiosa transforma-se em desejo de possibilidade humana no tempo histórico. “Com a 

noção de espaço infinito e o de progresso infinito, o transcendente foi substituido por futuro 

imanente. Isto significou uma revolução também na noção de utopia.”111

Esta nova  realidade desejada e projetada pela AEC foi pautada  pela caminhada da Igreja 

católica na América Latina e diretrizes da CNBB, manifestando-se no compromisso  de uma 

 
109 Cf. AEC DO BRASIL, II Plano Trienal 1987 -1989,  p. 11. 
110 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p. 164.  
111 Ibid. p. 195. 
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convivência solidária112 na luta pela libertação113  das classes populares  como sinal da presença 

do Reino de Deus e da vida plena do Reino para além das contingências históricas. 

No documento-base do XXo Congresso Nacional da AEC, que teve como tema Educação 

para a justiça, confirmando as orientações da Conferência Episcopal Latino-americana de Puebla, 

a AEC opta por uma nova ordem social e, numa postura de denúncia, procura desarticular a 

educação católica do projeto das classes dominantes, para articulá-la com as classes populares 

emergentes e pobres. Esta tomada de decisão  vai muito além de uma decisão cerebral ou de uma 

conclusão de silogismo lógico, como também não é puro resultado de uma análise crítica da 

realidade ou do  Evangelho. A mudança de perspectiva, do lugar social ou ponto de vista, passa 

pelo processo de conversão, porque toca em todo o mistério da liberdade e da graça.  

 

5    AEC e sua proposta pedagógica 

 

 A AEC, ao pensar sua proposta pedagógica, explicita sua concepção de educação com 

seus princípios e valores, sendo que, para esta nova proposta de educação, é apresentada uma 

nova metodologia que responda à nova forma do fazer educativo, durante o processo vivido pela 

AEC, e é possível perceberem-se mudanças no seu entender e prática da Educação Libertadora.  

Nos II, IV, V, VI, VII Planos Trienais, a AEC assume a educação “que visa o pleno 

desenvolvimento das pessoas e propícia ao educando a conquista do espaço de personalização e 

humanização, como sujeito de seu desenvolvimento pessoal, comunitário e social.”114  Esta 

concepção de educação tem como exigência a afirmação da pessoa, o que quer dizer que a pessoa 

humana passa a ser uma categoria pedagógica.115  

No enunciado da AEC, a dimensão personalista e humanista da educação,116 presentes 

no II e IV Planos Trienais, é a educação evangélico-libertadora na perspectiva de Medellin que dá 

ênfase à “dimensão personalista da educação, acentuando os aspectos psico-pedagógicos mais do 

que nos sócio-políticos”117 O aspecto personalista ganhou um espaço maior, tornando-se comum 

 
112 Cf. ALMEIDA, Luis S. de; SOUSA, Maria do Socorro, Revista da Educação, Rio de Janeiro, s/Edtora, no. 25, 

ano 6, p. 6,1977. 
113 Idem. p. 15. 
114 Cf. AEC DO BRASIL, II Plano Trienal 1987 – 1989, p. 14. 
115 Cf. SOARES, Dayrimores, Marco originário da Educação Libertadora, Boletin  da AEC do Brasil, Rio de Janeiro,  

no. 16, ano 4, 2º semestre, p. 28, 1975. 
116 Idem. II Plano Trienal 1987 – 1989, p. 14,  IV Plano Trienal 1990 – 1992, p. 14. 
117 Cf. ROSSA, Leandro, Educação Libertadora – aspecto histórico, Revista de Educação AEC, Brasília, Fórmula 

Gráfica e Editora, p. 11,  no. 67,  ano 17,  p. 28, jan./mar. 1988. 
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na prática de muitos educadores e escolas. Leando Rossa diz que isso parece até um tanto natural, 

pois a concepção de Educação libertadora, sob o ponto de vista sócio-político, não avançou muito 

em Medellín. 

A AEC, procurando definir o personalismo cristão como denominador da educação 

evangélico-libertadora das escolas católicas, ao apresentar as características do personalismo 

cristão, aponta para a pista referente ao conteúdo curricular, um programa de humanização. Estas 

características indicam três linhas convergentes com as matrizes de seu horizonte hermenêutico: 

o mundo, o homem e a escola. Procuraram entender: 

 

o mundo na mentalidade cristã, não tanto como espaço mas como circunstância-aqui-agora, 

como situação superável pelo esforço do homem na construção de seu destino. O homem é 

esse criador prematuro que tem na superação do mundo-por fazer o programa de sua 

hominização crescente a ser buscada na solidariedade com os outros homens, seus irmãos. A 

escola, finalmente, é a própria dinâmica do homem na busca de sua hominizaçao através da 

paradoxal liberdade comprometida, que se constitui num processo sistemático na 

comunidade educativa. Daí o fazer-escola-católica, sintetizar-se na expressão de uma 

educação  como  prática  para  a  liberdade ou como uma pedagogia da Educação 

Libertadora. 118  

 

 Gilles Bernier, ao buscar uma expressão que pudesse traduzir a visão do mundo e do 

homem na concepção da educação evangélico-libertadora das escolas católicas, na ótica 

personalista, diz que a visão de mundo é menos do que física, é uma visão existencial, por isso a 

AEC fala em mundo e não em universo, com isso mostra sua forma de perceber a realidade 

exterior, a sua referência do homem no sentido de ser o mundo para ele “a imagem que ele se faz, 

em certa época, da relação entre a sua terra e o universo.”119

A educação como ação libertadora procurará responder a uma visão de mundo  na 

“concepção personalista da vida. E reafirmamos tratar-se de uma imagem temporal-causal. 

Imagem que é sobretudo acontecimento e que acontece porque feito”120 como consequência desta 

 
118 GILLES, Bernier. Dimensionamento da Educação Libertadora.  Boletim da AEC do Brasil, no. 16, ano 4, 2º 

semestre,  p. 33, 1975. 
119 Ibid.  p. 34, 35. 
120 GILLES, Bernier. Dimensionamento da Educação Libertadora.  Boletim da AEC do Brasil, no. 16, ano 4, 2º 

semestre,  p. 35. 
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visão de mundo, a visão de homem está mais centrada em encontrar os valores”121 que permitam 

a todos a se respeitarem, a se compreenderem e a se ajudarem na responsabilidade do seu viver 

indo além dos dados das interpretações e dos juízos das ciências, crenças e filosofias. 

 

A relação da alteridade pessoa-pessoa é explicitada pelo personalismo como relação de amor 

que abre entre os homens a convivência em estilo de vida fraternal. Pelo amor o homem não 

vive ao lado de, mas convive. O eu se definindo em relação ao tu. Os homens todos são 

irmãos, lembrando a fórmula do relacionamento outro-pessoa na ótica do cristianismo 

nascente.122  

 

Esta concepção de educação apresenta dois princípios fundamentais, na compreensão da 

AEC, que, no II Plano Trienal, são expressos da seguinte forma: a compreensão crítica da 

realidade,123 sendo  possível acontecer pela objetivação da realidade e não mais numa visão 

fatalista, que possibilita a passagem de “uma consciência ingênua para uma consciência crítica,” 

124 habilita o homem a constatar a realidade, a descobrir as causas da realidade presente e as 

ideologias que desencadearam os acontecimentos ou que as possibilitaram. Este movimento de 

descoberta e de transformação cultural é provocado pela consciência crítica das pessoas, 

conferindo-lhes uma capacidade de desvelamento da realidade social, que é resultado da 

intervenção e criatividade do homem e passível de transformação. 

 

  

Na crescente compreensão crítica da realidade, que possibilita as pessoas acesso crítico à 

parcela do saber humano, da ciência e das técnicas acumuladas através das gerações, e as 

ajuda a passarem da consciência mágica ou ingênua para a consciência crítica. Esta as habilita 

não só a constatar a realidade, mas a descobrir as causas e as ideologias que a possibilitaram. 

Pela consciência crítica, as pessoas descobrem que a realidade social foi construída pelos 

 
121 GILLES, Bernier. Dimensionamento da Educação Libertadora.  Boletim da AEC do Brasil, no. 16, ano 4, 2º 

semestre,  p. 36, 1975. 
122 Ibid. p. 39. 
123 Cf. AEC DO BRASIL, II Plano Trienal 1987 - 1989, p. 14. 
124 Ibid.  p. 14. 
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homens e por eles pode ser transformada. Descobrem, ainda, que a compreensão da realidade 

se processa via conhecimento científico, saber popular, poesia e  religião.125  

 

Os pressupostos desta consciência crítica no contexto latino-americano é resultado da 

nova consciência histórica,126 que representa a tomada de consciência da historicidade real dos 

povos dominados. 

A consciência histórica127 introduz a necessidade da contextualização para uma nova 

práxis pedagógica. É nas idéias de Paulo Freire que a AEC vai buscar fundamentação de sua 

proposta e propõe uma mudança na prática pedagógica, superando a prática educacional bancária  

para uma educação conscientizadora.  

 Para Daymoraes Soares, a educação libertadora não pode ter como objetivo domesticar o 

homem, a domestificação significa a atividade que atrofia ou que impede o despertar da 

consciência crítica e solidária e que tem uma prática educativa tendenciosa que leva o educando a 

competir,128 ou somente procurar o êxito pessoal, sobretudo o intelectual, tornando-se uma pessoa 

pobre em valores humanos. Muito pelo contrário, “é uma individualidade pronta a inscrever-se na 

carreira dos status e a escalar posições, se preciso for, até passando por cima ou fazendo 

trampolim dos demais.”129 O objetivo da educação libertadora, não pode ser também somente 

acadêmica.130 Esta prática pode levar à alienação,131 que infelizmente, em escala maior ou menor, 

tem sido o produto de muitas escolas, como também, de muitos colégios católicos. 

 

O ensino que processa, predominantemente, como transmissão de conhecimentos não é uma 

das formas de domesticação, voltada para o produto-individualidade, moldado à “carreira do 

status”? (...) Ponderam que, se a educação é relação entre sujeitos cognoscentes, ela é 

necessáriamente um que fazer problematizador. 132  

 

 
125 Cf. AEC DO BRASIL II Plano Trienal 1987 - 1989,  p. 14. 
126 Cf. ASSMANN, Hugo, Teologia desde la praxis de la liberación, p.107. 
127 Ibid.  p. 151. 
128 Cf. SOARES, Daymores,  Marco originário da educação libertadora, Boletim AEC do Brasil,  no. 16, ano 4, 2º 

semestre, p. 26, 1975. 
129 Ibid. p. 26. 
130 Ibid. p. 25. 
131 Ibid. p. 24. 
132 Ibid. p. 24. 



 71
 
 

                                                

 O objetivo da educação libertadora não pode ser o preparo de uma geração para um 

simples profissionalismo que leva a um treinamento ou habilitação para desempenhar um papel 

em um processo, ainda que esse processo seja o crescimento econômico. 

 

Uma educação vinculada exclusivamente a um processo de desenvolvimento e tendo como 

objetivo preparar especialistas ou mão-de-obra para esse mesmo desenvolvimento, não tem 

possibilidade de formar pessoas capazes de assumir o próprio processo educativo como 

objetivo decorrente e conseqüente de uma reflexão-crítica a respeito da maturação humana 

em todas as suas dimensões.133

 

 Agostinho Castejón, diz que a educação, em suas diversas formas e instituições 

educacionais  são instrumentos e meios importantes para a formação de mentalidade, por isso é 

importante uma postura crítica em relação à ideologias e reflexão de sua prática educativa. 

 

Mas exige o desenvolvimento de uma capacidade de análise e atitude crítica nos próprios 

educadores, e a revisão dos processos educativos, dos conteúdos programáticos e das 

próprias relações vigentes no processo pedagógico em vista de uma educação que seja 

verdadeiramente dialogal, crítica e criativa, de uma educação libertadora.134  

 

 

Esta visão pedagógica da educação libertadora leva a AEC a exigir de si mesma um 

pensar e posicionamento crítico e se propõe a “discernir o que os processos educativos 

contribuem para a humanização e personalização, e a tomar as posições coerentes com as 

exigências do Evangelho, no trabalho educativo.”135

Sendo a criticidade o que define o nível da consciência do homem no mundo,  em sua 

interação com a realidade, que ele sente, percebe e sobre a qual exerce uma prática 

transformadora. Gilles Bernier diz, que a “conscientização visa à desinstalação de todos os 

 
133  Cf. SOARES, Daymores,  Marco originário da educação libertadora, Boletim AEC do Brasil,  no. 16, ano 4, 2º 

semestre,  p. 26. 
134 CASTEJÓN, Agustinho, Opção pelos pobres: desafios e prospectivas para a educação católica, p.. 17. 
135 Cf. AEC DO BRASIL, II PlanoTrienal  1987 – 1989, p.16; ver também,  IV  Plano Trienal, 1990-1992, p. 16, V 

Plano Trienal, 1993 –1995,  p. 17,18; VI  Plano Trienal 1996-1998, p. 23;  VII Plano Trienal 200-2002,  p. 32, 
VIII Plano Trienal, 2003 – 2005,  p.15. 
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agentes participantes, mediante uma atitude reflexiva sobre a realidade envolvida pela situação 

escolar: o mundo-circundante, o homem-projeto e a escola–meio.”136  

O segundo princípio de educação assumido pela AEC é o compromisso de transformação 

da sociedade, que acontece pela prática da justiça social e uso responsável da liberdade, na 

perspectiva da fé cristã. Esse compromisso manifesta-se pela prática: 

 

Na convivência solidária; na prática de relações democráticas, em todas as situações 

humanas; no serviço à sociedade em vista de sua transformação; no exercício da liberdade, 

que requer um crescente amadurecimento afetivo, psicológico e social, que supera o 

individualismo e a injustiça no relacionamento humano, engaja na atuação solidária de 

construção de estruturas justas; na defesa da dignidade e dos direitos de todas as pessoas e na 

busca da felicidade em solidariedade com os outros.137  

 

 Estes dois princípios, a compreensão crítica da realidade e a transformação da sociedade 

deixam de ser princípios no IV Plano Trienal e passam a ser considerados práticas educativas 

necessárias à missão de educação assumida pela AEC e são incluídas outras práticas educativas 

que na visão da AEC são importantes para a realização da educação libertadora assumida pela 

AEC: a valorização e promoção da vida; a convivência solidária; a produção conjunta do saber e 

do domínio científico da realidade; um crescimento harmônico, mediante o equilíbrio entre o 

domínio da ciência e da tecnologia e o respeito aos valores humanos; a dignificação do 

trabalhador; a transformação da realidade, mediante a participação e a busca da consciência de 

classe; o fortalecimento da unidade e da solidariedade e a abertura para o transcendente.138  

Para que aconteça a prática educativa proposta, a AEC assume uma educação que exige 

uma nova metodologia, como forma de concretizar a proposta de educação libertadora: “Trabalho 

comum com a participação ativa, crítica e criativa de todos; diálogo permanente;  processo de 

contínua aprendizagem; esforço permanente de pensar, planejar e viver a ação educativa a partir 

de uma escala de valores fundamentada no Evangelho,”139 estas características metodológicas 

estão presentes  no II, IV e V Planos Trienais. 

 
136 Cf. BERNIER,Gilles. Educação libertadora, Boletim da AEC do Brasil, Rio de Janeiro, S/Ed., no. 16, ano 4,  

segundo semestre, p. 44,  1975. 
137 AEC DO BRASIL, IV Plano Trienal, 1990 – 1992, p. 14. 
138 Ibid.  p. 14, 15 
139 Idem. II  Plano Trienal, 1987 –1989,.  p. 15., ver também,  IV  Plano Trienal, 1993 –1995,  p. 15. 
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 No VI Plano Trienal ocorre mudanças no nível de atuação da AEC, são incluídos novos 

elementos: a “presença evangelizadora nos sistemas educativos, comprometidos com a 

transformação social” e ser “agente de Pastoral da Educação dentro da pastoral Orgânica da 

Igreja.”140  sendo que no VII Plano Trienal ainda são incluídos novos procedimentos: a 

concepção de alfabetização como requisito básico no exercício da cidadania; a valorização da 

questão do gênero; o trabalho comum com a participação ativa, crítica  e transformadora;  a 

qualidade, no sentido de coerência e eficiência. 141  

No VIII Plano Trienal a AEC resgata a sua ação profética, quando diz que quer ser uma 

presença profética, 142 missionária, anunciadora de céus e terra novos, no campo da educação e 

espaço de humanização,143 em que a pessoa humana seja o horizonte e o caminho da ação da 

AEC. 

Os princípios participação e diálogo estão presentes em todos os Planos Trienais como 

instrumento pedagógico, entendendo como meio de fortalecimento do movimento revolucionário 

com dimensão libertadora e articulado com a práxis educativa através do pensamento de Paulo 

Freire 144 numa perspectiva de práticas libertadoras da educação em contradição com a prática 

desumanizadora verificada no processo histórico da construção da sociedade moderna que rouba 

a humanidade145 dos sujeitos, levando à “distorção da vocação de ser mais.”146 Paulo Freire, em 

sua obra pedagogia do oprimido, problematiza a prática educativa corrente afirmando que há uma 

concepção bancária 147 da educação numa visão dicotômica entre o homem e o mundo.148 

Homens desumanizados porque passam a ser expectadores e não recriadores do mundo. Ao 

conceberem homens simplesmente no mundo e não com o mundo e com os outros, concebem a 

sua “consciência como algo especializado neles e não aos homens como corpos conscientes.”149 

Esta concepção requer uma prática somente de interesse dos opressores que acaba dificultando 

um pensar autêntico, que leva a um pensar crítico. O autor, contrário à educação bancária que 

 
140 Cf. AEC DO BRASIL. VI Plano Trienal de 1996-1998,  p. 23. 
141 Idem. VII Plano Trienal, p.31, 32. 
142 Idem. VIII Plano Trienal 2003 –2005,  p. 15. 
143 Ibid. p. 15. 
144 Cf. BOFF, Leonardo; BOFF, Clodovis, Da Libertação: o sentido teológico das libertações sócio-históricas, p. 23. 
145 Cf. Freire, Paulo, Pedagogia do oprimido p. 85.. 
146 Ibid.  p. 61. 
147 Ibid.  p. 58. 
148 Ibid. p. 62. 
149 Ibid. p. 62-63. 
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leva à alienação, é uma práxis, “que implica a ação e a reflexão dos homens sobre o mundo para 

transformá-lo”.142

O diálogo143 é uma das dimensões no projeto político-pedagógico da AEC, tornando-se 

uma constante e é apresentado como uma necessidade na prática educativa libertadora. Esta 

dimensão passa a fazer parte dos Planos Trienais numa concepção freriana. 

Para Paulo Freire, diálogo é dizer a sua palavra e é constituivo de ação e reflexão, por isso 

“não há palavra verdadeira que não seja práxis,”144 o autor remete-se à ação: transformar o 

mundo. O diálogo se dá no “encontro de homens que pronunciam o mundo, não deve ser doação 

do pronunciar de uns a outros, é um ato de criação.”145 O autor chama a atenção para o diálogo na 

conquista do mundo e libertação dos homens e não para a conquista do outro numa relação de 

dominação 

 

Não há diálogo, porém, se não há um profundo amor ao mundo e aos homens. Não é possível 

a pronúncia do mundo, que é um ato de criação e recriação, se não há amor que a infunda. 

Porque é um ato de coragem, nunca de medo, o amor é compromisso com os homens. Onde 

quer que estejam estes, oprimidos, o ato de amor está em comprometer-se com sua causa. A 

causa de sua libertação. Mas, este compromisso, porque é amoroso, é dialógico.146

 

  Uma outra dimensão importante e que perpassa todo o processo educativo proposto pela 

AEC e está presente em sua concepção de educação é a participação 155 decorrente da afirmativa, 

de que a educação que promove a consciência crítica leva as pessoas a desenvolverem relações 

democráticas, metodológicas e políticas. A AEC, através da prática educativa libertadora e do 

planejamento participativo, opta, dentro dos limites impostos pelas situações concretas, pelo mais 

democrático, pelo mais participativo e é preciso entender que a democracia, antes de ser um 

sistema político, é uma metodologia de ação. Acontece, porém, que há diferentes concepções e 

tipos de democracias. No caso da educação libertadora a intenção não é o ideal democrático 

liberal, onde “os direitos individuais são dados e protegidos pelo Estado e, portanto, são direitos 

 
142 Cf. Freire, Paulo, Pedagogia do oprimido,  p. 64. 
143 Cf. AEC DO BRASI, IV Plano Trienal 1990 – 1992,  p. 15; ver também, V Plano Trienal, 1993 – 1995, p. 17; VI 

Plano Trienal, 1996 – 1998, p. 22; VII Plano Trienal  2000 – 2002,  p. 31 e 32. 
144 Ibid. p. 77. 
145 Ibid. p. 59. 
146 FREIRE, PAULO. Pedagogia do oprimido. 21. ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987, p. 79-80. 
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gozados, apenas, por cidadãos reconhecidos, ignorando que se fundamentam na dignidade da 

pessoa humana e, portanto, são de todos os seres humanos.”147

 

A democracia deve aplicar-se a todas as instituições sociais, inclusive às escolas, também 

particulares. Uma instituição só pode dizer que é justa, quando permite que seus membros 

participem do processo decisório, assumindo a responsabilidade de sujeitos sociais 

históricos. 

A substantividade democrática na escola implica em autonomia, poder local, formas 

autônomas e independentes de administração, escolha e ensino democrático dos conteúdos 

programáticos, educação política, aprendizado da participação. Enfim, vivência de uma 

verdadeira cidadania.148

  

A AEC, ao assumir a utopia com uma clara posição política de intervenção na sociedade e 

“atuando a partir dela, contribuirá para a concretização da proposta de educação libertadora da 

Igreja, na América Latina,”149 transfere a responsabilidade de realizar a sua utopia à escolas. 

Apesar da intenção de mudança da prática educativa, trazendo uma proposta renovadora 

na relação pedagógica, a proposta da AEC cria um espaço nebuloso entre o seu desejo político e 

missão. A educação, que a AEC assume, apresenta um acentuado foco no campo político através 

do processo participativo, “trabalho comum com a participação ativa, crítica e criativa de 

todos.”150

No V Plano Trienal, em seus princípios de organização, a AEC anuncia que, em todas as 

circunstâncias e aspectos de sua organização, quer fortalecer o processo participativo no 

planejamento; no projeto político pedagógico-pastoral e no modo de organizar, de avaliar e 

apresenta como princípio “o trabalho em equipe articulado em grupos de abrangências crescentes, 

 
155 Cf. AEC DO BRASIL. II Plano Trienal 1997 – 1989,  p. 15; ver também,  IV Plano Trienal 1990 – 1992, p. 15; V 

Plano Trienal, 1993 – 1195,  p. 17;   VI Plano Trienal 1996 – 1998,  p.24; VII Plano Trienal 2000 – 2002,  p. 33. 
147 Cf. ROSSA, Leandro, Libertação, Participação e justiça,  Revista de Educação AEC, Brasília, Regional, no. 87, 

ano 22, p. 44, abr./jun. 1993. 
148  Ibid. p. 45. 
149 Ibid. p. 13; ver também,  AEC DO BRASIL, IV Plano Trienal  1990 – 1992, p. 15. 
150 Idem. IV Plano Trienal 1990 – 1992, p. 15, ver também p. 16  espaço de articulação com entidades congeneres, 

movimentos comprometidos com a justiça social e com a educaçao popular, no que busca inspiraçao para a sua 
açao transformadora, ver também, VI Plano,  Trienal 1996 – 1998, p. 15. 
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que oriente a participação interna da associação para a participação mais ampla na mudança da 

sociedade como um todo.”151  

 Com esta afirmativa a AEC sinaliza para nova percepção de sua atuação que não está 

capacitada para as exigências das novas experiências de aprendizagem pessoal e coletiva e que é 

preciso ampliar o seu horizonte como expresso em seu projeto político pedagógico com o 

objetivo de “propiciar ao educando a conquista do espaço de personalização e humanização”152 e 

de oferecer uma educação que dê oportunidade de desenvolver uma consciência crítica,153 para 

que possa administrar o cotidiano da vida e a complexidade da sociedade. 

No VII Plano Trienal, a AEC, mesmo ampliando este espaço de aprendizagem, quando 

propõe uma “educação que vá além do espaço escolar, atingindo as várias instâncias do cotidiano 

das pessoas,”154 mantém o princípio que fala sobre a participação no Marco Doutrinal, dando a 

ele o status do direito “a todos sejam garantidos os direitos  individuais e sociais, inclusive, o 

direito ao mínimo vital necessário para continuar vivendo e a participação na construção do bem 

comum.”155  

Ao ampliar sua proposta para novas formas educativas, fora da escola num espírito 

missionário,156 entendidas como alternativas,157 foi comprometer-se com as classes populares.158 

A AEC procura “engajar-se na educação popular, como alternativa significativa da caminhada e 

da luta do povo por sua libertação”159 numa perspectiva de libertação160 o que não acontece no VI 

Plano trienal. A AEC mantém seu compromisso com a educação popular, mas, ao mesmo tempo, 

assume o papel de “articuladora com entidades congêneres e movimentos comprometidos com a 

justiça social.”161  

No terceiro capítulo, far-se-á uma análise da proposta de Educação Evangélica 

Libertadora da AEC e seus desencontros a partir das contradições levantadas neste segundo 

capítulo. 

 
151 Cf. AEC DO BRASIL, IV Plano Trienal, 1990 – 1992, p. 18, ver também, VI Plano trienal 1993 – 1995, p. 23, 

VII Plano Trienal 2000 – 2003 , p.  33. 
152 Idem. II Plano Trienal 1987 – 1989, p.14. 
153 Ibid.  p. 14. 
154 Idem. VII Plano Trienal 2000 – 2002, p. 31. 
155 Ibid. p. 26. 
156 Cf. FÁVERO, Marilene, 50 anos de Caminhada da AEC. In:  Caminhos Novos da educação, p 51.    
157 AEC DO BRASI, VI Plano Trienal 1996 – 1998, p. 24. 
158 Idem. IV Plano Trienal 1990 – 1992,  p. 17. 
159 Ibid.. p. 34. 
160 Ibid.. p. 23. 
161 Idem.  VI Plano trienal 1996 –1998, p. 23. 
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CAPÍTULO III 

 

Análise da proposta de Educação Evangélica Libertadora da AEC e seus 

desencontros 

 
Introdução 

 

Neste capítulo, será feita uma análise crítica das principais características do projeto 

educacional da AEC, apresentadas no capítulo anterior, onde foram destacadas as contradições 

detectadas na proposta da educação evangélico-libertadora da AEC, procurando-se analisá-las em 

seus diferentes aspectos. 

O primeiro aspecto a ser analisado  é a missão da educação cristã entendida como 

educação evangélico-libertadora, assumida pela AEC como aquela que promove a justiça, porém, 

contrapondo-se com a opção de um único projeto mediado pela classe popular que, como 

alternativa, assume a educação popular. As contradições decorrentes desta opção são a práxis da 

educação popular como caminho para a realização de sua utopia e como prática pedagógica 

alternativa para as escolas católicas, na perspectiva da construção de uma sociedade justa e 

fraterna, possível de ser assumida pelas escolas.  

Aqui a análise se restringirá à mediação das classes populares como proposta da AEC 

para realizar a educação cristã e a sua práxis como forma de realizar a sua utopia. 

O segundo aspecto analisado centrou-se na concepção antropológica da AEC. O sujeito 

histórico, o núcleo conflitivo se estabelece quando se detecta a ambigüidade na concepção do 

sujeito histórico da AEC. No seu entender é aquele que vive os conflitos da sociedade atual. Por 

isso sua referência é o sujeito dos movimentos populares, mas, ao mesmo tempo, a AEC afirma 
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que este sujeito tem uma vocação, ou seja, dar continuidade à criação, viver em comunidade, 

tendo como modelo a Santíssima Trindade. 

A AEC proclama a vocação do homem para a liberdade como a responsável pela  

construção da sociedade, mas sua visão antropológica é contraditória, na medida em que assume o 

sujeito político dos movimentos populares, formado pela práxis conflitiva da sociedade como 

modelo de homem e ao, mesmo tempo, propõe o modelo da Santíssima Trindade, numa ordem 

fundamentada na convivência comunitária e harmônica. A contradição que se estabelece está entre 

a concepção transcendental fundamentada na convivência harmoniosa e fraterna do sujeito na 

sociedade e o sujeito histórico na concepção marxista-moderna que se fundamenta nas relações de 

conflito entre os diferentes interesses de classes na perspectiva de realização da utopia, a 

construção do Reino de Deus ou o Reino da Liberdade, superando-se todas as contradições 

humanas, sociais para viver em harmonia. 

Um terceiro aspecto analisado neste capitulo será a proposta utópica da AEC, a utopia de 

uma sociedade plenamente justa e fraterna no interior da história. O terceiro aspecto foi a análise 

do projeto utópico da AEC, o núcleo contraditório que tenciona o fundamento de sua proposta para 

a realização do Reino de Deus, ao mesmo tempo em que coloca sua esperança no futuro, no tempo 

escatológico, afirma que é possível realizá-lo no tempo histórico, afirmando que o Reino de Deus 

já está entre nós.  

O conflito emerge da crença na possibilidade de realizá-lo, isto é, nega os limites da 

factibilidade humana. Esta crença na possibilidade de realizá-lo estabelece uma aproximação do 

projeto utópico da sociedade moderna, o pleno progresso, mesmo que exija  sacrifícios humanos. O 

Reino de Deus e o Projeto Histórico se aproximam na proposta da AEC que apresenta uma 

dificuldade em fazer uma crítica à sua proposta utópica, à ilusão transcendental. Para a análise 

deste conflito, foram tomadas as categorias promessa e desejo. 

O conflito surge quando a AEC explicita que seu projeto utópico está inserido num 

processo, por isso está aberta para o futuro, mas entra em conflito quando afirma que o processo de 

libertação está acontecendo, comparando-o com as lutas populares e afirmando que  são sinais do 

Reino de Deus, no movimento de libertação, ao mesmo tempo em que está presente, se faz ausente. 

O quarto aspecto ficou centrado no papel da escola católica na sociedade moderna. O 

núcleo de tensão está sendo a contradição que aparece na concepção da AEC, a proposta da escola 

católica como um espaço democrático e, ao mesmo tempo, dando destaque à escola como célula da 
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Igreja, uma comunidade ou família, paradigmas não modernos. A falta de consenso e de coerência 

quanto ao papel da escola católica fragiliza a sua identidade. 

Existe uma contradição, quando se analisam os princípios organizativos, propostos pela 

AEC, da escola católica, entendida como célula eclesial, comunidade e família, que é uma herança 

cultural de uma sociedade pré-moderna, com os princípios organizativos da sociedade moderna 

complexa, centrada na auto-organização.  

No quinto aspecto, foi contemplada a proposta pedagógica da AEC, tendo como núcleo 

central os princípios contraditórios entre dois paradigmas, o paradigma da educação secularizada, 

dos tempos modernos, que propõe todas as possibilidades terrenas e o segundo paradigma, a 

educação cristã voltada para a experiência do transcendente e para o compromisso social. 

A contradição encontra-se na prática da educação cristã, entendida como a educação 

humanizadora e personalista, mas que permaneceu centrada no indivíduo, no despertar da 

consciência crítica e distante da responsabilidade ético-social.  

Uma contradição analisada foi o princípio que afirma que o conhecimento e o domínio da 

realidade são possíveis de ser apropriados, através de conteúdos e de uma prática pedagógica que 

favoreçam a consciência crítica e a apropriação de instrumentos científicos, entrando em 

contradição com o enfoque epistemológico capaz de construir realidades democráticas e solidárias.  

 A nova práxis proposta pela AEC é desafiada a reconstruir realidades a partir dos 

parâmetros do evangelho, em diálogo com a pedagogia e a ciência num processo de 

desenvolvimento da fé. 

 

1   AEC  e a educação evangélico-libertadora em uma sociedade complexa 

 

A visão da AEC sobre sua missão na sociedade moderna, conforme se viu no capítulo 

anterior, enfatiza, sobretudo, a educação evangélica libertadora e apresenta as características 

desta educação como sendo uma educação tecnicamente eficiente, dialógica, crítica, promotora 

da justiça a serviço da comunidade, ciente da realidade ambígua desta mesma sociedade. A AEC 

a insere no contexto sócio-econômico-cultural e político, enquanto mensagem da Igreja, tendo, 

como objetivo,  a transformação da realidade. 
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Entendendo a sua missão como a educação que acontece no interior da história, a AEC a 

assume com a intenção de realizar o seu propósito de abrir-se para o social,1 orientado-a para a 

libertação cristã no sentido de justiça social,2 para a libertação pessoal do pecado e a possível 

libertação das estruturas injustas da sociedade capitalista. 

J. B. Libânio diz que educar para a justiça, na visão da AEC, implica num crescimento das 

relações sociais dos educandos em favor de maior participação, maior articulação com as classes 

populares, emergentes e pobres, entendendo que continuar articulado com as classes dominantes 

significa perpetuar as distorções sociais. “E por outro lado a educação para a justiça implica 

trabalhar na linha de uma sociedade democrática no sentido etimológico mais forte de poder ser 

exercido pelas classes populares”.3  

 

Justiça vem a significar comunhão e participação nos diversos níveis econômicos, social, 

político, cultural e religioso. Enfim, todo a estrutura excludente deve ser desmontada e toda 

estrutura participante construída. Participação torna-se a meta da justiça em vista de um clima 

de comunhão.4

 

A AEC, em seu enunciado, num movimento em direção ao desvelamento do sistema 

educacional católico e ao denunciar a relação que as escolas católicas mantêm com as classes 

dominantes, procura enfatizar a missão da educação cristã como uma educação evangélica 

libertadora, aquela que ao mesmo tempo promove a justiça, porém, desta relação emerge uma 

tensão entre a missão evangélico-libertadora à luz do evangelho que fundamenta a educação 

proposta pela AEC e sua opção de um único projeto mediado pela classe popular. 

A contradição surge do fato de que a AEC assume a prática da educação popular, como a 

“práxis histórica de libertação dos pobres”, 5 como o caminho da realização de sua utopia,  como 

possibilidade única  de realização da educação evangélico-libertadora, acreditando na 

possibilidade de superação da situação presente como realização da sua missão, a construção de 

uma sociedade justa e fraterna.  

 
1 Cf. FÁVERO, Marilene,  Os 50 anos de caminhada. In:  Caminhos novos na Educação, p. 55 
2 Cf. LIBÂNIO, J.B.,  Congresso da AEC, julho de 1980. In: Caminhos novos na Educação, p. 55, 56.  
3 Ibid. p. 55. 
4 Ibid. p. 56. 
5 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p. 254. 
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 A contradição interna da proposta da AEC é a dificuldade em apresentar práticas 

concretas de ação para a educação católica, numa perspectiva da construção de uma sociedade 

justa e fraterna possível de ser assumida pelas escolas. A sua opção não foi ao encontro da 

realidade da educação católica. A maioria das escolas não presta serviço à classe popular. Está 

voltada às classes média e alta que apresentam interesses tanto culturais, políticos, econômicos, 

sociais, opostos aos da classe popular e têm seus direitos garantidos pelo Estado e, ao mesmo 

tempo, não apresenta projetos de ação que viabilizem  uma aproximação dessas diferentes 

classes. O fato de a escola apresentar uma única alternativa, segundo Raimundo Kroth, provocou 

diferentes reações, “algumas pessoas aderiam à causa dos pobres, mas outras ficavam com mais 

raiva ainda, só de ouvir falar de pobres”6, o resultado foi um certo cansaço. 

 

Os jovens gostam de fazer alguma coisa, e nós não tínhamos muitas alternativas para 

apresentar, no sentido de eles fazerem uma experiência. Quando faziam alguma experiência, 

eles realmente acordavam, mas, pelo discurso não. Eu acho que talvez, esse foi o erro 

principal, de metodologia, faltava maturidade para a gente perceber que o caminho não era 

esse, era uma forma de começar, mas certamente teve que achar novas formas. 7

 

Estas experiências que proporcionam ao jovem ampliar sua consciência social ou acordar 

para o diferente, para o outro e confrontar-se com os desafios da pós-modernidade “com sua 

subjetividade e interesse, com o agora, não pensar no passado e não pensar no futuro”, 8 pensar 

apenas no hoje. Estes são aspectos relevantes para pensar a prática da educação evangélico-

libertadora, na concepção de José Comblin, a prática concreta de libertação e que diz respeito à 

educação cristã. Não se trata da liberdade individual, imediata, do indivíduo concreto para, 

supostamente, preparar uma “liberdade universal que nunca chegou”,9 mas um compromisso com 

a construção social e na formação de um povo onde a educação tem um papel preponderante.  

 

Na modernidade, o sacrifício da liberdade individual é a matéria com qual a história gera o 

progresso. Porém, o progresso é para os outros eventualmente. O pós-moderno não quer 

 
6 Cf. KROTH, Raimundo, Entrevista, lado A, Fita 1.  
7 Ibid. Lado A,  Fita 1. 
8 Ibid. Lado A,  Fita 1. 
9 Cf. COMBLIN, José, Vocação para a liberdade, p. 203. 
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perder sua vida em nome da história. Não quer ser sujeito da história, quer viver já, agora 

mesmo, hoje mesmo.10  

 

 José Comblin afirma que a prática da liberdade evangélica não significa “responder aos 

desejos imediatos do homem ou da mulher da pós-modernidade, mas de responder às 

expectativas mais profundas de verdadeira libertação”,11 proporcionando experiências que os 

transformem em homens e mulheres responsáveis por um mundo onde caibam todos.  

O autor fala da vocação para a liberdade, a que todo homem é chamado, ela não é nata, 

não aparece espontaneamente, passa pela experiência, é um apelo que, em última instância, vem 

de Deus e que dificilmente será percebido se não houver mediações humanas, de outras pessoas 

já no caminho da liberdade pela sua vida e pela palavra. Essa vocação para a liberdade é a 

experiência fundamental, constitutiva do ser humano.  

 

No decorrer da vida, em várias circunstâncias imprevisíveis, a pessoa sente esse apelo. Cada 

um sente-o à sua maneira. É um apelo para ser “eu”, um “eu” único, totalmente diferente dos 

outros seres humanos encontrados, um “eu” que se enraíza num corpo bem definido, numa 

situação igualmente definida. 12  

  

Esta tensão presente nos enunciados não está bem resolvida, a AEC acredita na ação 

coletiva, mas tem dificuldade em apresentar estratégias necessárias à sua realização. O que 

acontece é que a AEC apresenta uma proposta incompleta, o que ela propõe são os meios para a 

realização de sua missão através da educação evangélico-libertadora mediada pela opção pelos 

pobres e motivada pela utopia que tem como objetivo a construção de uma sociedade justa, 

através da participação e articulação. 

Acreditando na construção de uma sociedade justa e fraterna, através da ação coletiva, 

para realizá-la, a AEC apresenta, como estratégia, a participação e a articulação e propõe a 

mediação da classe popular, negando com isso  o consenso 13 com outras classes que não 

comungam o mesmo projeto ou diferentes seguimentos da sociedade, como o mercado. Ao optar 

 
10 Cf. COMBLIN, José, Vocação para a liberdade,  p. 203. 
11 Ibid. p. 11. 
12 Ibid. p. 241. 
13 Ibid. p.241.  
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só por uma classe, a AEC não percebe que  inviabiliza seu projeto, política e economicamente e 

se apresenta ambígua em sua proposição de uma educação cristã.  A AEC entende a educação 

cristã inserida no contexto sócio-econômico-cultural e político, mas, ao optar pela classe popular, 

a sua proposta se apresenta ambígua porque ela excluiu as diferentes classes atendidas pelas 

escolas católicas. 

A AEC não explicita como se dará este consenso, garantindo a todos os direitos, numa 

sociedade de mercado, onde a falta de normas regulamentadoras é sentida. Hugo Assmann diz 

que “não há ética econômica com chances de exercer influência relevante, se ela ficar reduzida a 

princípios gerais e não tomar corpo em mecanismos normatizadores da inter-relação entre os 

agentes econômicos e a sociedade como um todo.”14  

Faz-se necessário estabelecer consenso entre diferentes instituições, em vista de interesses 

comuns ou aproximados, regulamentados por normas jurídicas na dinâmica social das sociedades 

complexas. Estas normas jurídicas precisam incorporar comportamentos significativos ao 

conjunto das instituições, objetivando as intersubjetividades no cumprimento cotidiano das 

normas estabelecidas. Somente assim é possível estabelecer uma ética entre diferentes e possíveis 

interesses conflitivos. 

A AEC apresenta como ideal normativo o sistema democrático como possibilidade de 

superar as desigualdades sociais da sociedade e como garantir os direitos a todos os cidadãos, e 

acredita que o sistema democrático tem o poder maior de participação e de interferência 

coletivamente. No entender da AEC, esta é a melhor forma encontrada para se tratarem 

publicamente as incertezas e diferenças culturais, políticas, econômicas e sociais. Apesar de este 

sistema ser o preferido pela maioria, é preciso levar em conta que, quando os procedimentos 

democráticos são levados a sério, “entra em choque com os ideários neoliberais, que por algo 

vem forçando o surgimento do discurso acerca dos limites da democracia”.15  

Apesar de sua crença na realização de sua missão através de um único princípio, a 

articulação, sem apresentar nenhuma forma de mediação institucional, como se a articulação não 

necessitasse da representatividade que provoque a convergência mínima dos interesses coletivos 

e de poder, como se fosse possível fazer acontecer a transformação da sociedade de forma 

 
14 Cf. ASSMANN, Hugo, Metáforas novas para reencantar a educação, p. 230. 
15 Ibid. p.  231. 
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mágica, correndo o risco de uma ação anarquista. 16 A mediação institucional é necessária para a 

realização dos projetos humanos. A missão, “mesmo negando a utopia, mas que possibilite 

vivenciarmos na mediada das possíveis relações e valores humanos que vislumbramos em 

plenitude na nossa utopia” 17 e a capacidade de convivência com a tensão dialética entre o 

possível e impossível, entre o surgimento do novo e em conflito com o velho. 

A não clareza do movimento dialético das relações de conflito existente na sociedade, 

responsável pelas mudanças e privilegiando o mais forte na correlação de forças e disposição, 

estabelece um campo ambíguo, quando a AEC propõe uma sociedade, tendo como modelo a 

relação da Santíssima Trindade, a comunhão. 

Sua utopia em construir uma sociedade justa e fraterna está fundamentada na tradição 

bíblica. Por isso o anúncio da força libertadora do Evangelho deve estender-se a todos os homens, 

e não somente a uma classe. José Comblin chama a atenção para a universalidade do anúncio do 

Evangelho quando lembra que “Jesus percorria toda Galiléia, ensinando em suas sinagogas, 

pregando o Evangelho do Reino e curando toda e qualquer doença e enfermidade do povo”.18  

Para José Comblin, o Reino que o Evangelho anuncia é o próprio Jesus Cristo. Sua vida e 

suas ações possuem uma força que lhe é própria. Trata-se de um poder e de um vigor que atingem 

o homem em seu coração, libertando-o de tudo que o faz menos humano. Esta força do 

Evangelho é o próprio Jesus Cristo, que liberta. Este anúncio  da boa nova se dirige a todas as 

pessoas, sem exclusão de pessoa. 

A educação cristã19  é aquela que confere esta identidade. É este diferencial da educação, 

proclamado no XI Congresso Nacional da AEC do Brasil, sendo reconhecida e conferida pela 

prática libertadora da Igreja que é legitimada pela prática libertadora de Jesus. É um chamado 

para todos aqueles que têm um coração aberto, que aceitam  viver a liberdade cristã que não é 

dada gratuitamente, mas deve ser conquistada. 

 Para José Comblin esta vocação é a conquista da liberdade do homem, da humanidade, 

Jesus não veio para libertar o homem, “veio para chamar, para comunicar a vocação, a fim de que 

cada um dos chamados conquistasse sua libertação” 20 e é o outro que faz descobrir esta vocação. 

 
16 Cf. SUNG, Jung Mo,  Teologia  & Economia,  p.258.  
17 Ibid. p. 260. 
18 Cf. BÍBLIA DE JERUSALÉM,  Mt,  cap. 4, 23. 
19 Cf.  CASTEJÓN, Agostinho, Opção pelos pobres: desafios e prospectivas para a educação católica, p. 12-13. 
20 Cf. COMBLIN, José, Vocação para a liberdade,  p. 40. 
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O que desperta o ser humano como pessoa, por conseguinte como liberdade, é o Outro, 21 

sobretudo, o outro diferente.   

 A liberdade cristã se identifica com a missão, mas não com um projeto político, ao 

destacar os seus princípios como direitos que devem ser garantidos para todos,  sejam eles 

econômicos, culturais, sociais, religiosos e políticos. Rompendo com sistema educativo da  classe 

burguesa, a AEC passa a definir um marco doutrinal que irá orientar sua ação, considerada como 

missão, uma ação que perpassa todo o sistema educacional católico e estabelece um conflito 

porque a “fé cristã não existe como realidade ou critério tão claramente verificáveis, é preciso da 

mediatização histórica”.22 Esta prática, para Hugo Asmann, revela uma intenção “frustada, de 

elaborar critérios antes do ensaio, de concretização dos mesmos”,23 evidenciando um pensamento 

positivista.24 E a ação e a denúncia antecedem a normatização da vida pública de Jesus. 

  Se a educação libertadora é entendida na tradição evangélica e toma a ação política25  de 

Jesus como referência, há uma contradição porque sua ação pública referia-se à contestação do 

sistema religioso político. Segundo José Comblin, sua denúncia dirigia-se aos fariseus, 

sacerdotes, escribas, mas essas denúncias não são consideradas propriamente ações políticas. O 

mesmo é possível falar de suas ações práticas, isto é, não articulou 26 ações com a intenção de 

destruir o poder, como também não queria instituir um novo poder político, religioso vigente, 

lembrando que a intenção política acompanhada do ato político visa destruir o poder vigente e 

substitui-lo por outro. Seu desejo era ser livre e conquistar sua liberdade. A sua liberdade estava a 

serviço do próximo e de todas as pessoas cuja condição dava testemunho do estado de escravo, 

sendo todos escravos de algo. Ao colocar-se a serviço destes, entrou em conflito com as 

autoridades judaicas que não compartilhavam a sua compaixão e “as críticas recebidas, as 

perseguições inevitáveis seriam normativas para os discípulos, seriam os caminhos a ser 

seguidos”.27  

           Para Hugo Assmann, a ação pública de Jesus é coerente com a tradição profética judaica, 

como contestação do presente e tornou-se a consciência de um povo com a perspectiva de um 

 
21 Ibid. p. 243.  
22 Cf, SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p. 75. 
23 Cf. ASSMANN, Hugo, Teologia desde lá práxis de lá liberación, p. 85. 
24 Ibid. p. 85. 
25 Ibid. p. 39. 
26 Cf. COMBLIN, José, Vocação para a liberdade, p. 39. 
27 Ibid.  p. 40. 
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futuro novo. Há uma força “simbólica”,28 na ação profética, porque constitui o sentimento de um 

povo, da sociedade, a “fala e a pessoa do profeta simbolizam as representações coletivas porque 

contribuíram para constituí-las”29 mantinham a “consciência do caráter provisório e secundário 

das instituições na dinâmica da história”. 30
 

 Concluindo, a missão da AEC, na perspectiva da educação libertadora, é entendida como 

a educação no sentido da justiça social, que tem, como projeto utópico, a transformação da 

sociedade, que implica em trabalhar na construção de uma sociedade democrática no sentido 

etimológico mais forte de o poder ser exercido pelas classes populares. Houve conflito porque o 

projeto utópico foi apresentado às escolas católicas como projeto político único, tendo como 

atores principais as classes populares, ao mesmo tempo, em que a práxis histórica desses novos 

sujeitos, como modelo da práxis cristã, apresenta um modelo de convivência fundamentado na 

comunhão trinitária. Esta polaridade de modelo enfraquece a dimensão profética da educação 

cristã. 

 

2   Sujeito histórico: sujeito de transformação da história 

 

 Na seqüência do relato no capítulo anterior, a concepção do sujeito histórico da AEC, é 

aquele que vive os conflitos da sociedade capitalista em sua intensidade e tem como referência a 

ação política dos movimentos populares como aquela que joga o papel decisivo na sociedade 

porque acredita que é possível a mudança das estruturas da sociedade. Um segundo aspecto 

inerente a este sujeito é destacado pela AEC como aquele que tem uma vocação, foi chamado a 

continuar a obra da criação, a viver em comunidade e deve responder a esta vocação como 

homem livre e responsável na construção da história, colaborando com outras pessoas em busca 

da mesma plenitude pessoal e social.  

Esta nova visão antropológica, centrada no homem, tornou-se o objeto da reflexão 

educacional da AEC. A pessoa humana passa a ser não mais vista como um ser em si, 31 como 

uma encarnação de uma definição filosófica ou como um indivíduo isolado, fora e além da 

história e do contexto sócio-econômico-político e cultural, mas como um ser situado e datado. 32 

 
28 Cf. BOURDIEU, Pierre, A economia das trocas simbólicas, p. 92. 
30 Ibid. p. 153. 
31 Cf. CASTEJON,  Agostinho, Revista Educação da AEC, ano 18, no. 17, p. 11, jun/mar. 1989. 
32 Ibid. p. 11. 
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É nesta perspectiva que a AEC projeta o sujeito ideal e quer oferecer uma educação que faça dele 

o sujeito protagonista de seu projeto e da construção do futuro. 

O problema surge quando a AEC procura traçar os princípios que a caracterizam. De 

início ela afirma que este sujeito tem uma vocação. E as características desta vocação, no 

entender da AEC, é viver em comunidade, ser responsável pela continuidade da obra da criação 

e, ao  mesmo  tempo,  ser o sujeito responsável pela transformação da sociedade, a práxis 

histórica .33  A AEC declara que este sujeito é a imagem e semelhança de Deus e por isso a opção 

pela pessoa passa pela compreensão de Jesus Cristo, tendo, como modelo, a Santíssima Trindade.  

“A corporificação concreta da fé em uma determinada práxis histórica”, para Hugo Assman, 

evidencia uma linha divisória que demarca e estabelece uma diferenciação das diferentes opções 

políticas e posturas da práxis histórica dos cristãos. 

A primeira contradição se estabelece na relação entre a opção de um sujeito que tem, 

como modelo, a Santíssima Trindade cuja ordem se fundamenta na convivência comunitária e 

harmônica e, ao mesmo tempo, comprometida com a transformação da sociedade com uma práxis 

conflitiva, tendo como modelo os movimentos populares, onde o conflito é fator dominante entre 

as ações que se estabelecem sob os diferentes interesses. A mudança e a conquista da liberdade 

acontecem nessa relação conflitiva entre a negação e a afirmação das diferentes classes ou grupos 

a partir de seus interesses e desejos. 

            Jung Mo Sung diz que esta nova concepção do sujeito histórico tem suas raízes na 

tradição judaica que elaborou uma noção de Deus como sujeito da história, 34 como aquele que 

conduzia a história. A transcendência era  entendida como ser que está além do mundo humano. 

Era visto como o sujeito da história como o objeto da sua vontade,35 com o Renascimento, ocorre 

a emancipação da razão.  

Com a modernidade, as conquistas científicas e tecnológicas potencializaram o homem na 

sua relação com o mundo, com a sociedade, passando a ser o sujeito construtor da história, 

deixando de ser o sujeito determinado pelo transcendente. Estas conquistas levam à secularização 

da sociedade, há uma “autêntica revolução antropológica,”36 o sujeito torna-se responsável pelo 

seu destino, fazendo da razão um dos fatores de seu discernimento na construção da história. Esta 

 
33 Cf. ASSMANN, Hugo. Teología desde la praxis de la liberación, p. 157. 
34 Cf. SUNG, Jung Mo,  Sujeitos e sociedades complexas, p. 52. 
35 Ibid. p. 52. 
36 Ibid. p. 52. 
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visão de construção da história é muito recente, e as mudanças provocadas pela secularização 

provocam mudanças na concepção do sujeito e de Deus, desencadeando um processo de 

desencantamento do mundo e o reencantamento do ser humano. Com isso o conceito de sujeito 

histórico adquire novo sentido. 

 O novo sentido do sujeito histórico é resultado da ruptura do conceito escatológico na 

sociedade medieval. O homem toma para si a responsabilidade do destino dado à sociedade. Ele 

passa a ser o senhor da história, substitui a Deus, senhor do destino do homem e da história, “o 

ordenador do mundo”.37 Esta nova concepção antropológica entra em conflito com a concepção 

trinitária, com o paradigma da convivência não conflitiva, que lhe transmite a missão de 

continuar a obra da criação. Esta criação, que ainda é incompleta, é entendida como o Reino de 

Deus, acontecendo no interior da história e só será completa no tempo escatológico. 

 Uma segunda contradição é a ambigüidade entre o sujeito histórico  que atua a partir do 

conflito e  em contradição com a concepção trinitária, que pede uma relação harmônica,  de 

comunhão. O sujeito histórico, construtor da história na perspectiva do conflito, é aquele sujeito 

capaz de conhecer a realidade a partir dos conflitos, capaz de pensar e aprofundar suas reais 

contradições e nela atuar. Para uma educação na perspectiva do conflito, é preciso levar em conta  

que a “conversão, tanto individual como social, implica em assumir o conflito”38 na existência 

humana e social. Este sujeito histórico, que constrói o Reino de Deus a partir do conflito, é uma 

concepção que se aproxima da concepção marxista da “construção do Reino da liberdade, 

entendida como a sociedade comunista”,39 e do desejo de “dissolver a sociedade existente e gerar 

a emancipação geral”. 40

A contradição na concepção do sujeito histórico da AEC está na aproximação da 

concepção marxista moderna,  o sujeito que constrói a história e a ordena, para que “através do 

progresso cheguemos à superação de todas as contradições humanas e sociais, à harmonia plena 

entre os seres humanos e estes com a natureza.”41  

Esta situação ambígua, em seu enunciado, evidencia a dificuldade que a AEC tem em 

assumir a educação cristã na perspectiva da educação evangélico-libertadora, tendo como centro 

a vivência da fé, como a continuidade da tradição profética e compromisso social, que exigem 

 
37 Cf. SUNG, Jung Mo, Sujeitos e sociedades complexas,  p. 53. 
38 Cf. ASSMANN, Hugo, Teologia desde la praxis de la liberación, p. 94. 
39 Cf. ASMANN, Hugo e HINKELAMMERT, Franz J., A idolatria do mercado, p. 392. 
40 Cf.BOTTOMORE, Tom (org.). Karl Marx, introdução, p. 13 
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uma ação-relação conflitiva com a sociedade na sua relação política e, ao mesmo tempo, propõe 

uma “ideologia da unidade sem conflito”42 de forma acentuada, quando se refere ao sujeito 

histórico como aquele que vive em comunidade tendo como modelo a relação trinitária, onde 

reina a ordem. Para Hugo Assmann, esta relação ambígua esta inserida no campo político onde a 

unidade absorve a força profética ou a exclui do seu meio. 

 

A função da política é igualmente conhecida: superacentuada, real e há unidade apesar de 

tudo, a sua despontecialização pela marginalização ou destruição da força profética. 

Resultado: “reina a ordem em todo o território nacional. Transplantando para o interior da 

Igreja: apesar de explorado e exploradores sempre em condições eucarísticas.43  

 

Como resposta a esta opção, a educação na perspectiva do conflito, a AEC incorporou, em 

seu  projeto, a práxis  dos movimentos populares, das comunidades eclesiais de bases e tornou-se 

um desafio metodológico para a educação católica e, como resposta a este desafio, assumiu a 

educação popular como alternativa.  

Na verdade, o problema não está em decidir se deve trazer a realidade social, com suas 

tensões e conflitos no processo educativo do sujeito, em introduzir a metodologia da educação 

popular na prática educativa ou se a AEC deve optar pela educação do sujeito fraterno e 

comunitário, independentemente de qualquer contexto ou quaisquer circunstâncias. A realidade e 

a vontade humana não fazem o mesmo percurso histórico, querendo ou não, os conflitos da 

sociedade perpassam todo o processo de educação do sujeito, que “é atravessado por todos os 

conflitos e tensões”; e que “é afetado pelos avanços e  recuos da sociedade”.44  

Estes sujeitos são os educandos e os sujeitos da sociedade, submetidos aos 

condicionamentos próprios da sociedade, vivem os mesmos problemas da sociedade como a 

competição do mercado, solidão no mundo global, tensões salariais e desemprego. A 

desvalorização do trabalho e a violência são sinais graves que apontam para uma desagregação da 

sociedade. 45

 
41 Cf. SUNG, Jung Mo, Sujeitos e sociedades complexas,  p. 54. 
42 Cf. ASSMAN, Hugo. Teologia desde la praxis de la liberación. Salamanca, Sígueme, 1976, p. 158. 
43 Ibid.  p. 158. 
44 Cf. CASTEJÓN, Agostinho, Escola, educador, aluno e sociedade. Revista de Educação AEC do Brasil, Educação 

compromisso social, ano 18,  n. 17, p. 11-12, jan./mar. 1989. 
45 Cf.  p. 9. 
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A situação do conflito é uma provocação para que se interrogue, à luz da fé, sobre a 

educação do sujeito histórico, a qual, mesmo sendo “portadora da esperança profética portadora 

de um mundo novo,” 46 passa pela encarnação das contradições humanas, com direito de errar e 

procurar seu caminho. 

 Para José Comblin, a capacidade de convivência do homem nesta realidade conflitiva é 

viver a sua própria condição humana numa dimensão da fé. O autor fala da encarnação como um 

mistério que está nas contradições inerentes à fraqueza humana e encontra-se na força da 

esperança para aquele que tem fé, “Deus escolheu o que é fraqueza  no mundo para confundir o 

que é forte”.47  

          Na dimensão humana, Hugo Assman e Jung Mo Sung advertem que a capacidade de 

conviver não “advém das predisposições genéticas instintivas, a não ser sob a forma de uma 

potencialidade aberta à aprendizagem da sociabilidade” 48 e como também não virá dá realidade 

divina como aparece no discurso da AEC.   

 

3 Utopia da construção do reino de Deus na história e o conflito com a fé cristã. 

 

 A proposta utópica da AEC, conforme se viu no capítulo anterior, apresenta-se como uma 

sociedade idealizada fundamentada na justiça, na fraternidade, onde todos os homens são 

verdadeiramente iguais em direitos e possam viver como irmãos e esta sociedade deve ser 

garantida para todos. Este ideal de sociedade deve orientar toda ação, objetivos, políticas e 

estratégias de forma que viabilizem a aproximação da realidade existente à realidade desejada, 

isto é projetada. AEC reconhece as lutas populares como modelo de atuação e intervenção na 

sociedade com o objetivo de mudança e como sinal da realização do Projeto de Deus, a realização 

da promessa no tempo e espaço histórico, mas também como sinal e penhor do Reino definitivo 

para além das contingências históricas. Para isso, ela escolhe, como mediador do processo de 

libertação, o pobre como sujeito de sua ação.  

 
46 Cf. Cf. CASTEJÓN, Agostinho, Escola, educador, aluno e sociedade. Revista de Educação AEC do Brasil, 

Educação compromisso social, ano 18,  n. 17, p.9, jan./mar. 1989. 
47 Cf. PAULO, Apostolo, I Carta aos Corintios, cap. 1, 27-28. 
48 Cf. ASMANN,  HUGO; SUNG, Jung Mo, Competência e sensibilidade solidária, p. 227. Esta potencialização só 

é possível se as circunstâncias da sua vida propriciarem essa mudança em ser social e para propriciar experiências 
de sociabilidade e convivência é preciso acreditar que o ser humano é um ser experiencial.  
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A AEC declara que uma sociedade com tais características é obra da graça divina e do 

esforço coletivo do homem, sendo obra do amor, da misericórdia de Deus e se constitui anúncio e 

esperança do reino definitivo. Apresenta o Reino de Deus como o horizonte maior, a promessa de 

um futuro realizado na parusia, graças à misericórdia e ao amor de Deus, ao mesmo tempo, 

proclama o Reino de Deus que já está entre nós. Esta afirmativa leva a crer que a promessa do reino 

é possível de ser realizada no tempo e espaço históricos e não mais na promessa de um futuro 

realizado na parusia.  

O núcleo de tensão aparece quando AEC explicita sua utopia, tendo sua realização no 

Reino de Deus, na esperança de realização no futuro, num tempo escatológico, e, ao mesmo tempo, 

acredita na sua possível realização no tempo histórico, quando afirma que o Reino de Deus já está 

entre nós. A ambigüidade da proposta se aprofunda quando a AEC integra este horizonte do Reino 

de Deus, que está entre nós no Marco Político, no seu último plano trienal, e afirma que diante dos 

desafios evidenciados no Marco Situacional propõe um horizonte social, humano-espiritual que nos 

ajude a fazer crescer o Reino de Deus que já está no meio de nós. AEC reafirma que possíveis 

acontecimentos, que já estão acontecendo, são sinais do Reino de Deus já no tempo presente, mas é 

preciso crescer.  

No seu projeto utópico a AEC trabalha com duas categorias que facilitarão a compreensão 

do que se pretende analisar. A AEC introduz a promessa como chave de leitura da realidade, a 

partir da tradição cristã, lembrando a aliança entre Deus e o homem, quando no passado, Deus 

manifestou-se na história do seu povo e uma segunda categoria presente é o desejo de realizar o 

projeto utópico proposto, a transformação da sociedade injusta numa sociedade justa e fraterna, 

inserida num processo que dá o sentido do Reino de Deus aberto para o futuro.  

A promessa presente no projeto da AEC é que dá a sustentabilidade e a crença na 

possibilidade de realização da terra sem males, a plena felicidade na terra dos homens, com o 

anúncio da possibilidade de transformar a sociedade injusta em uma sociedade justa, fraterna e 

como garantia a todos os homens, o anúncio da boa nova, como a plenitude da promessa de Deus. 
49 Esta afirmativa apresenta um conflito.50 O projeto utópico da AEC nega a factibilidade humana 

e, em princípio, acredita na possibilidade de realizá-lo, no espaço e tempo históricos.  

 
49 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p. 246. 
50 Ibid. p. 227. 
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Esta possibilidade infinita se aproxima do projeto utópico da sociedade moderna. O 

progresso infinito, legitimado em relação à eternidade, é o resultado da  secularização que, 

outorgando à sociedade moderna a autoridade de realizar a promessa que, até aquele momento, era 

de domínio do religioso, considerado o mistério.51 Jung Mo Sung diz que a sociedade moderna não 

abandonou os anúncios religiosos, mas apropriou-se deles e os transformou em anúncios de uma 

nova boa nova, 52 a promessa de realização plena de todos os desejos humanos. 

Se estes conceitos e símbolos religiosos davam sentido à existência do homem na 

sociedade pré-moderna, na modernidade o homem apropria-se dos conceitos transcendentais para 

dar sentido aos seus projetos humanos e passa a acreditar na possibilidade de realizá-los no tempo 

histórico. Para Franz J. Hinkelammert o céu passa a ser critério que define o sentido da vida, por 

isso a crença na possibilidade de antecipar o céu aqui na terra “trata-se sempre de um conflito sobre 

a imaginação do céu, o qual esta sendo antecipado na terra pelos projetos econômicos, e sobre a 

maneira de antecipá-los”. 53  

Na crença na possibilidade de realizar plenamente a promessa da terra prometida, a 

sociedade moderna transforma os desejos humanos em fonte de possibilidades para o homem. Para 

Jung Mo Sung, esta esperança em realizar todos os desejos humanos é uma ilusão transcendental, 

que pressupõe a crença na factibilidade da utopia pela ação humana. Esta crença tem origem nos 

conceitos transcendentais, por isso é uma ilusão transcendental, se “fundamenta na ideologia do 

progresso infinito, da aproximação infinita à sua realização”.54

A aproximação possível de ser feita entre o projeto da sociedade moderna e o projeto 

utópico da AEC é a promessa da felicidade, da vida plena ainda no tempo presente ou num futuro 

próximo. Jung Mo Sung fala que, no capitalismo, o interesse particular da burguesia foi 

transformado em interesse geral da sociedade e a busca da maximização do lucro é vista como o 

caminho para a realização das promessas. Este progresso apresenta, em seu interior, uma 

contradição porque, ao despertar os desejos com sua promessa de felicidade, de vida em 

abundância, ele exige sacrifícios humanos para ser realizado.   

 

 
51 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p. 215. 
52 Ibid.  p. 215. 
53 Cf. HINKELAMMERT, Franz J., Idolatria do mercado, p. 369 
54 Ibid.  p. 227. 
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A concorrência como a relação básica e a defesa do interesse próprio como o valor 

fundamental nas relações econômicas e sociais gera necessariamente o sacrifício dos mais 

fracos. Mas, como as causas deste sacrifício são necessários para o progresso, estes sacrifícios 

são percebidos como “sacrifícios necessários” para o progresso que nos levará à utopia, ao 

paraíso terrestre. Os sacrifícios humanos foram secularizados: não são mais fundamentados 

em princípios religiosos, mas na ciência moderna. 55

 

Este desejo de transformação da velha ordem social está presente no projeto utópico da 

AEC, que se constitui em realizar uma nova ordem em que o projeto de justiça e fraternidade é 

garantido a todos. A construção de uma ordem ideal é o ponto central de qualquer projeto voltado 

para uma ação. O problema surge quando se pretende elaborar uma ordem ideal única e invisível 56 

e, a partir deste ideal, elaborar princípios que norteiam as ações propostas. Jung Mo Sung faz uma 

crítica aos projetos utópicos porque estes “apresentam metas ou desejos que não são factíveis 

dentro da história humana, isto é, são humanamente “impossíveis”. 57  

Jung Mo Sung, ao falar da utopia, lembra de sua interface. Esta pode tornar-se uma 

ameaça ao projeto de desenvolvimento humano ou da sociedade, por estar revestido dos limites 

próprios da condição humana. Esta ameaça ocorre quando se absolutiza o projeto ou se acredita 

na sua transcendência utópica, que não são factíveis. É para esta realidade que dirige sua crítica.  

Esta crítica à ilusão transcendental, não constitui uma rejeição à utopia e à conseqüente 

perpetuação da situação presente, mas sim, à sua conceituação transcendental. Conceitos 

transcendentais são conceitos imaginários, não factíveis, idealizados a partir das características 

gerais da realidade. “São frutos da elaboração humana, não têm uma existência própria 

independente, num mundo metafísico e nem são frutos de uma iluminação divina”.58  

 Os projetos utópicos correm o risco de se tornarem totalitários. Jung Mo Sung fala desta 

possibilidade, quando se acredita na sua realização. Continuando, o autor lembra que não 

podemos esquecer-nos de que estes projetos, ao serem implantados, negam a utopia que 

pretendem antecipar ou concretizar. Sua crítica se faz quando, aos projetos construídos segundo 

os desejos de grupos ou classes, não se reconhece a complexidade da realidade social. Esta 

 
55 SUNG, Jung Mo. Teologia & Economia. Petrópolis, Vozes, 1995, p. 218. 
56 Ibid.  p. 225.. 
57 Ibid.  p. 227. 
58 Ibid. p. 224. 
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distorção se deve à impossibilidade de se conhecerem os diferentes desejos e necessidades dos 

variados grupos, classes e indivíduos; o ser humano é incapaz de conhecer plenamente a 

realidade, como também de controlar todos os efeitos das suas ações e de produzir uma sociedade  

“ segundo os seus projetos e desejos, realizados pelo progresso técnico”. 59

Uma contradição presente no projeto utópico é possível perceber quando a AEC afirma o 

desejo de construir o Reino de Deus já aqui na terra dos homens,  o reino da justiça e da 

fraternidade, e por estar inserido num processo, deve “manter-se aberto para o futuro”,60 e 

estabelece uma aproximação entre o Projeto de Deus e o Projeto Histórico. Ao explicitar a sua 

utopia, afirma a possibilidade de ser projetada, construída pelo homem num determinado tempo e 

espaço histórico. Através desta presença ambígua nesta relação ao escolher como caminho o 

processo de libertação, acredita que a justiça e a fraternidade desejadas já estão acontecendo com as 

lutas populares e são sinais do Reino de Deus. Esta justiça e fraternidade desejada, ao mesmo 

tempo em que estão presentes, se fazem ausentes. Hugo Assman fala desta ausência quando diz que 

a utopia cristã do Reino de Deus é estruturalmente transprocessual e não se deixa reduzir a 

qualquer processo de libertação, por isso a presença e a ausência da justiça 61 e da fraternidade 

desejadas acontecem simultaneamente. 

Para o autor, o Reino de Deus não é uma nova ordem histórica, que pode ser  planificada 

detalhadamente. É um processo que se conecta como o fio condutor da constante dinâmica do 

processo histórico e evita o perigo de tendências sacralizadoras de uma nova ordem.  

 

 

O Reino de Deus jamais se identifica com as estruturas do mundo, porém se insere e se 

desenvolve como um processo. A noção de processo representa talvez a categoria para 

introduzir o vocabulário teológico para se falar do Reino de Deus, porque possibilita 

apresentar os problemas das mudanças estruturais, contém os pólos da tensão escatológica e 

sua intersecção na história. Serve para perceber a dinâmica da encarnação, essência do 

cristianismo”. 62  

 

 
59 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p.223.  
60 Cf. ASSMANN, Hugo,  Teología desde la praxis de la liberación, p. 155. 
61 Ibid. p. 155. 
62 ASSMAN, Hugo. Teología desde la praxis de la liberación, Salamanca, Sígume, 1976,  p. 154. 
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Ao afirmar que o Reino de Deus, como horizonte maior, não é identificado com 

“nenhuma obra humana com o Absoluto, identificação esta que nos levaria ao sacrificialismo e à 

submissão à ordem “idolátrica.”63 O projeto histórico, partindo do pressuposto de que é possível 

realizar a utopia, é aqui entendido como o despertar ou o alimentar dos desejos humanos na crença 

da possibilidade de transformar a sociedade, “a necessidade de alimentar uma idéia ou sonho para 

que despertem e respondam aos novos desejos e à esperança, mantendo em alta esta sintonia, para 

que obtenham a adesão dos seus membros”. 64  

  

 

4 Sociedade pós-moderna e o papel da escola 

  

No capítulo anterior, viu-se que a escola católica é apresentada como o espaço 

democrático onde deve acontecer a livre difusão dos valores pluralistas, destacando as 

experiências das classes populares. A escola católica, sendo um espaço democrático, geraria um 

núcleo de tensão por apresentar uma realidade, oposta aos enunciados anteriores,  considerada 

como uma célula da Igreja. 

 Esta opção feita pela AEC, em favor de uma escola democrática, por entender que a 

democracia antes de ser um sistema político ou uma metodologia de ação, é um estado 

permanente de espírito, é uma atitude, uma constante disposição. O sistema democrático 

apresenta um leque de diferentes concepções do que seja a democracia. Há aqueles que defendem 

a idéia de que a democracia só se deve aplicar com as coisas públicas e não com as instituições de 

iniciativa privada. Para outros, diz respeito à vida político-social. Na sociedade moderna, a 

democracia corrente mais aceitável é a liberal, podendo apresentar diferentes características como 

a democracia representativa ou participativa ou uma democracia da maioria  ou de consenso.  

Este perfil de educação, proposto pela AEC, tem como  princípio a participação, que 

possibilita a inclusão de maior número de pessoas. Para Leandro Rossa comenta maior 

solidariedade social, ação coletiva, cria opções coletivas. 

  

 
63 Cf. SUNG, Jung Mo, Teologia & Economia, p. 232. 
64 Cf. ASSMANN, Hugo; SUNG, Jung Mo, Competência e sensibilidade solidária, p. 135. 
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Conforme a teoria social liberal, o ideal democrático é maximizar a liberdade pessoal, 

enquanto os que defendem a substantividade democrata acreditam ser importante maximizar a 

participação pessoal. Na teoria liberal, os direitos individuais são dados e protegidos pelo 

Estado e, portanto, são direitos gozados, apenas, por cidadãos reconhecidos, ignorando que se 

fundamentam na dignidade da pessoa humana e, portanto, são de todos os seres humanos. A 

teoria liberal promove o individualismo e procura solapar, na sociedade, todo solidarismo não 

contratual, enquanto a substantividade democrática com sua ênfase na participação, cria 

relações sociais, fomenta consenso de comunidade e gera solidariedade social. 65  

 

 A escola democrática, como espaço de participação, que gera a solidariedade social, pode 

ser entendida como uma “realidade aberta”66  nas suas diferentes concepções. Hugo Assmann diz 

que a tarefa básica do espaço pedagógico é “propiciar ecologias cognitivas para que as 

experiências de aprendizagem, de tal forma, estejam abertas a um máximo de interfaces possíveis 

com os mais variados campos de sentido”.67 Se a escola é um espaço aberto às mais diversas 

realidades possíveis, a AEC, em seu enunciado, reforça a ambigüidade, radicalizando sua opção 

pelas classes populares, tomando-a como uma estratégia de desarticulação do sistema educativo 

das classes burguesas, excluindo outros seguimentos porque é um posicionamento opositor. 

Para a AEC a democracia esta relacionada com a justiça, com a cidadania, por isso 

Leandro Rossa diz que uma instituição é considerada democrática, quando seus membros 

participam do processo decisório, assumindo a responsabilidade de sujeitos sociais históricos, 

propiciando experiências de cidadania.  

  

A substantividade democrática na escola implica em autonomia, poder local, formas 

autônomas e independentes de administração, escolha e ensino democráticos dos conteúdos 

programáticos, educação política, aprendizado da participação. Enfim, vivência de uma 

verdadeira cidadania. 68

 

 
65 ROSSA, Leandro, Educa. Liberdade e Planejamento Participativo. Revista de Educação da AEC. Liberdade, 

Participação e Justiça, ano 22,  n. 87,  p. 44-45, abr./jun., 1993. 
66 Cf. ASSMANN, Hugo, Reencantar a Educação, p. 110. 
67 Ibid. 108. 
68 ROSSA, Leandro, Educa. Liberdade e Planejamento Participativo. Revista de Educação da AEC.Liberdade, 

Participação e Justiça, ano 22,  n. 87,  p. 45, abr./jun. 1993. 
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 A vivência da cidadania necessita de realidades abertas de forma que proporcione o 

conhecimento da realidade.69 Para Hugo Assmann a construção de realidades abertas está 

constituída sob uma nova epistemologia do conhecimento, que é o oposto da “epistemologia 

objetivista e mecânica”70 a tradicional que tem o conhecimento como um reflexo da realidade 

externa e objetiva. A nova epistemologia da ecologia cognitiva reconhece que o mundo lá fora é 

sumamente complexo sem possibilidade de manipulá-la a partir do limitado potencial de 

sensoriamento 71 que o homem possui, “o organismo vivo e seu meio ambiente formam uma 

unidade indissociável, porque, assim como não há vida sem nicho vital, não há conhecimento 

sem ecologia cognitiva”.72  

 

É preciso dar-se conta de que a epistemologia tradicional gera uma determinada relação com 

o mundo e as pessoas e essa relação é de oposição, defensiva ou agressiva. A realidade é vista 

como conjunto de objetos captáveis e, portanto, manipuláveis. Conhecer seria, nessa visão, 

apoderar-se de certa forma das coisas para poder controlá-las. 73

 

 O princípio auto-organizativo desta nova epistemologia, afirmado por Hugo Assman, está 

ausente nos enunciados da AEC. Este anuncia uma educação que requer um processo de contínua 

aprendizagem, de conhecimento e de análise da realidade, em vista de sua compreensão e 

transformação da sociedade, tendo o caráter participativo como prioritário, contudo faltando-lhe 

uma convergência sobre a concepção da escola católica. A AEC apresenta dificuldade em 

apresentar princípios auto-organizativos de uma escola democrática que pudessem favorecer 

espaços abertos, participativos, criativos, assegurando sua identidade. 

As diferentes concepções sobre o papel da escola católica nos planos trienais, evidencia a 

falta de consenso e de coerência sobre a função da escola católica, sendo estes os critérios 

necessários para manter viva as idéias e sonhos de um grupo e manter uma identidade própria. A 

não clareza do papel da escola católica proporciona maior fragilidade da identidade. Esta 

realidade é detectada na fala da Irmã Stella Coelho Sanches, quando diz que, no momento, as 

 
69 Cf. ASSMANN, Hugo, Reencantar a Educação, p. 110. 
70 Ibid. p. 110. 
71 Ibid. p. 110.  
72 Ibid. p. 111. 
73 Ibid. p. 111. 
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escolas católicas passam por um problema de “identidade”,74 constatado durante o processo de 

implantação do projeto político-pedagógico das escolas, logo depois de Puebla. 

Para favorecer este espaço aberto e democrático, a AEC propõe o planejamento 

participativo às escolas católicas, priorizando a participação na dimensão política que implica na 

concepção da AEC, necessariamente uma nova forma de fazer educação evangélico-libertadora. 

Ela dá o caráter ao planejamento participativo, apresentando como critério fundamental e 

objetivo a ser alcançado, a “idéia da comunhão social”,75 entendida como a perfeição máxima a 

ser desejada pela pessoa humana. Leandro Rossa situa, de maneira clara, que a participação no 

planejamento participativo se situa no “mundo político”,76 mas fechada, ao defini-la como 

totalizante. “A primeira característica dessa nova experiência consiste em passar de concepção 

parcializante ou setorial do compromisso político para outra mais englobante e totalizadora”. 77

O pensamento totalizador chega à radicalidade ao apresentar a concepção de uma 

educação evangélico-libertadora participante. Quando Leandro Rossa fala que, nos dias atuais, os  

que optaram por um compromisso libertador experimentam o político como uma dimensão que 

abrange e condiciona, de forma exigente, toda ocupação humana. Quando o compromisso 

político abrange e condiciona toda a realidade humana, significa que as entidades não abrem 

espaço para o diferente, para a oportunidade de relacionar-se com diferentes, subjetividade, 

ideologia e cultura. 

A contradição evidenciada no enunciado da AEC, quanto ao papel da escola católica, é a 

manutenção de uma concepção de escola, focada em conceitos religiosos, a serviço da Igreja 

como comunidade educativa católica, como célula viva da Igreja ou voltada mais para a pastoral 

da educação, conceitos fundamentados em “paradigma não-moderno”,78 ainda numa concepção 

pré-moderna. O mesmo acontece ao longo de seu processo quando propõe a escola como uma 

família ou comunidade. Esta proposição sugere uma dinâmica de escola muito restrita e 

localizada, o oposto de uma escola democrática aberta e de caráter participativo, ignorando o 

mundo globalizado que exige uma comunicação planetária. 

 
74 Cf. SANCHES, Irmã Maria Stella, Entrevista, fita 2. 
75 Cf. ROSSA, Leandro, Educação Libertadora e Planejamento Participativo. Revista de Educação da AEC, 

Educação Libertadora, Participação e Justiça, ano 22, n. 87,  p. 35, abr./jun., 1993. 
76 Ibid. p. 36. 
77 Ibid. p. 37. 
78 Cf. AZEVEDO,  Marcello de Carvalho, O desafio da educação no Brasil, questionamento atual em um contexto de 

mundo. Revista de Educação da AEC, Memórias do XIV Congresso Nacional de Educação – escola católica, 
interrogações e rumos, ano 21, n. 84,  p. 24,  jul./set. 1992. 
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 O sistema societário pré-moderno mantinha-se numa relação coesa. Este estado de coesão 

na sociedade moderna se apresenta fragilizado, fragmentado. A função da escola era importante 

na manutenção desta coesão. Marcelo de Carvalho Azevedo diz que as características desta 

sociedade não moderna, onde o conjunto das relações era coerente com o modelo e muitos 

elementos de educação direta ou indireta, não eram veiculadas pela escola, mas se faziam 

importantes complementos da escola, e eram igualmente reforçadas. Com isto assegurava um 

modelo mais estático e estruturado de sociedade então dominante, como a família, as Igrejas. A 

política local e outras instâncias sociais ofereciam um conjunto de referências e princípios 

pedagógicos de grande alcance. Isto definia a identidade, moldava a cultura própria de um grupo 

ou de um povo e terminava por exigir de seu processo pedagógico um desempenho coerente e 

sintonizado com o modelo. 

O que constituía um conjunto de elementos pedagógicos79 e de habilidades 

comportamentais como a pontualidade, senso de responsabilidade, qualidade de produção, 

ordem, fidelidade à palavra dada, competência e criatividade, possibilidade de crescimento e 

aperfeiçoamento pessoal e grupal,  capacidade de relacionamento e sociabilidade, senso crítico 

ajudavam a definir o caráter individual e, contribuíam de algum modo para a formação da 

identidade sócio-cultural, no plano coletivo.  

Nas sociedades modernas as organizações aprendentes encontram dificuldades em manter 

a coesão e a identidade, por razões que Hugo Assmann apresenta como tendência: por causa das 

“enormes limitações perceptivas de seus integrantes,(...) deve-se, nesse caso, partir do 

pressuposto de que somente um escasso número de necessidades elementares comuns são 

evidentes para todos, e que, em tudo o mais, há uma forte tendência à percepção diversificada e 

até contraditória da ‘realidade’”80  

 O que pode ocorrer com uma escola organizada com o caráter familiar, comunitário ou 

como núcleo eclesial, que restringe os espaços de aprendizagem e coloca em risco a própria 

vitalidade da organização. São organizações que exigem combinações complexas entre 

motivações intrínsecas individualizadas e motivações extrínsecas, consensuais ou não. E são as 

 
79 Cf. AZEVEDO,  Marcello de Carvalho, O desafio da educação no Brasil, questionamento atual em um contexto de 

mundo. Revista de Educação da AEC, Memórias do XIV Congresso Nacional de Educação – escola católica, 
interrogações e rumos, ano 21, n. 84,  p. 24,  jul./set. 1992. 

80 Cf. ASSMANN, Hugo, Reencantar a Educação, p. 87. 
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combinações destes movimentos que acabam influenciando de forma evolutiva ou regressiva as 

aprendizagens possíveis e a novas adaptações. 

 

 

Como conviver e produzir vida em tais circunstâncias? Aprendendo contínua e 

intensamente. Aprender uns dos outros se torna condição fundamental da própria 

sobrevivência nessas organizações. No entanto, o que parece, o próprio caráter 

imprescindível dessa aprendizagem recíproca tende a reduzi-la em níveis baixos: os da 

sobrevivência. Hoje os estudiosos da evolução sustentam, de forma quase consensual que 

não foi a mera sobrevivência, mas sim as capacidades adaptativas, que possibilitou os 

avanços da vida ao longo da evolução. Organizações com aprendizagem recíproca mínima 

ficam estagnadas na mera subsistência e em geral acabam perecendo. 81

 

 

 Estes princípios organizativos são uma herança cultural e demonstram ainda um certo 

caráter simplista, evidenciando dificuldades em “incluir princípios organizativos em sociedades  

amplas, complexas e urbanas, a auto-organização”, 82 onde a relação dos processos vitais, na sua 

complexidade, se relaciona com os processos cognitivos e produz novos sistemas organizativos, 

proporcionando maior aprendência e deve ser buscada no interior do próprio sistema. Os 

princípios organizativos pós-comunitários são bastante recentes, têm uma história de menos de 

três séculos e ainda não fazem parte da cultura das instituições modernas.  

Reconhecer este descompasso existente entre os fenômenos auto-organizativos dos 

processos vivos de caráter social, para Hugo Assmann, é a carência de uma linguagem ética 

correspondente à dinâmica da sociedade complexa. Existe um descompasso entre os princípios 

organizativos das sociedades complexas e seus princípios éticos.  

 
81 Cf. ASSMANN, Hugo, Reencantar a Educação, p. 87. 
82 Ibid.  p. 58.O conceito de auto-organização que aqui esta sendo citado foi de TREMBLAY,R. In: ASSMAN, 

Hugo, a auto-organização é a faculdade dos sistemas complexos em virtude da qual esses sistemas são capazes, 
em certa medida, de dar-se os meios estruturais e funcionais para  realizar seus fins em um ambiente em mudança. 
A auto-organização supõe uma certa plasticidade adaptativa e implica freqüentemente escolhas estratégicas. 
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 Hugo Assmann refere-se à escola como uma “organização aprendente”.83 Para o autor 

este contexto complexo de interação difere dos tipos de organizações cujas famílias humanas são 

ainda um fator preponderante, para a comunidade e instituições educativas.  

A interação das organizações aprendentes  se torna mais exigente e se apresenta, num 

contexto complexo de interações entre seres humanos neste contexto de pós-modernidade, como 

a interação  com as “máquinas inteligentes”.84 Nas últimas décadas, no entanto, basta observar a 

rapidez com que organizações aprendentes que envolvem seres humanos e máquinas inteligentes, 

denominadas pelo autor como “organizações aprendentes híbridas” 85 serão o tipo de organização 

aprendente que tende a prevalecer no futuro. 

 

5   Educação e práxis entre o  “aprender” e “crer” 

  

Conforme o enunciado no capítulo anterior, a AEC apresenta a educação cristã como 

parte de todo o sistema educativo e rompe com a idéia de uma educação limitada ao tempo em 

que o sujeito permanece na escola, fala em processo educativo e já prenuncia uma educação 

permanente ao longo da vida quando diz que o processo educativo não pode ser definido apenas 

como problema escolar, mas como educação do homem para toda a vida em sociedade. É uma 

educação aberta a toda realidade do educando. 

Ao mesmo tempo em que a AEC entende a educação como um processo, a mudança na 

prática educativa da educação católica se faz necessária e propõe que seja mais aberta e voltada 

para um horizonte que vai além da escola, rompa com os muros das escolas católicas e 

proporcione novos conteúdos para que os educandos se tornem mais sensíveis às diferentes 

realidades da sociedade e desenvolvam uma consciência crítica sobre a realidade, na perspectiva 

de transformação da sociedade. 

Esta proposta processual da educação exige uma nova prática para estar mais aberta às 

novas realidades da educação, da sociedade e do sujeito e para que isto aconteça é preciso uma 

constante avaliação do processo. A AEC fala da necessidade de planejar e rever o processo 

educativo à luz do Evangelho. 

 
83 Cf. ASSMAN, Hugo, Reencantar a educação, p. 86. 
84 Ibid.  p. 86. 
85 Ibid. p. 90. 
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Esta relação estreita entre o processo e práxis, para Danilo Streck, é importante, porque a 

práxis traz à consciência este processo, 86 e por isso desafia os projetos fechados e práticas 

autoritárias que negam o sujeito na sua concretude e um mundo feito para todos. A idéia da 

práxis provoca a articulação entre a reflexão a partir e a serviço da prática desenvolvida no 

interior da história por homens e mulheres e com isso modelam a sua própria existência no jogo 

dos diferentes interesses em conflitos.   

 

A educação é a força dinâmica que lida com este processo de fazer-se como homens e 

mulheres, ou, talvez preferíssemos dizer, este processo de perceber e viver o que significa 

ser feito à imagem de Deus, no fracasso e na glória. O conceito práxis traz à consciência 

este processo, desafiando a abandonar posturas que pressuponham tanto um ser humano 

como um mundo acabado. 87

 

O núcleo conflitivo se encontra nos contraditórios princípios entre dois paradigmas que  

direcionam a nova práxis da AEC, crer e aprender,88 o paradigma da educação secularizada  que 

propõe todas as possibilidades terrenas, através da ciência e o segundo paradigma a educação 

cristã voltada à experiência do transcendente que, com a secularização, sofre uma ressignificação, 

apesar de manter o olhar para além da história, a realidade do homem ganha um novo sentido 

religioso. 

Neste processo, a educação cristã, entendida na dimensão humanista, personalista e 

histórica, que proporciona o desenvolvimento pessoal, comunitário, social e com uma 

compreensão crítica da realidade, é conseqüência da mudança da relação para com Deus em que 

o homem não é mais visto como pecador, mas como aquele que tem a graça de Deus. Esta nova 

visão antropológica influência a prática educativa e passa a priorizar os aspectos psicológicos,89 

que resultam em compreender, em profundidade, a real situação do educando em todos os seus 

 
86 Cf. STRECK, Danilo Romeu, Correntes pedagógicas, p. 123. 
87 Ibid. p. 123. 
88 Ibid.  p. 13. 
89 Cf. LIBÂNIO, J. B. Modelos teológicos interpretativos da história da educação católica no Brasil. Revista de 

Educação da AEC, Memórias do XIV Congresso Nacional de Educação, Escola Católica, interrogações e rumos, 
ano 21, n. 84, p. 58, jul./set.,1992. 
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aspectos. É uma antropologia fundamentada na pessoa.90 Esta concepção altera a noção do 

pecado, favorecendo uma transformação radical na concepção do pecado e da graça. A graça não 

é um dom obtido somente pelos sacramentos, a graça é um dom de Deus gratuito dado ao 

homem, por isso o sujeito passa a ser afirmativo. 

A educação vista na perspectiva da educação cristã “passa por um processo do eixo 

interpretativo da realidade religiosa, da graça para um movimento da democratização da graça” 91 

que rompe com a compreensão dualista da vida espiritual, separada da vida do homem inserido 

nas contradições e no cotidiano do mundo, deslocando-se o seu centro de visão da realidade 

divina distante para um Deus encarnado, na sociedade moderna. 

As realidades terrestres e humanas passam a ser entendidas à luz da encarnação, tornando-

se um novo paradigma da educação católica. A teologia da graça e estas realidades assumem um 

valor transcendental.  

 

A motivação sobrenatural, a reta intenção que davam o significado sobrenatural às ações 

humanas cedem lugar à pergunta pela qualidade humana do que se faz. As atividades 

religiosas, pelo simples fato de serem religiosas, já não ocupam o mesmo lugar de destaque. 

Inserem-se no conjunto das atividades do colégio como mais um elemento humanizante, 

fonte de felicidade e realização humana.92

 

 

A contradição se torna visível quando a AEC, em seus princípios, anuncia também que o 

conhecimento e o domínio da realidade são possíveis de ser apropriados através de conteúdos e 

de uma prática pedagógica que favoreçam a consciência crítica e a apropriação de instrumentos 

científicos. Esta visão tecnicista se contrapõe à visão da educação cristã que se vê desafiada a 

mergulhar na realidade a exemplo de Deus que se encarnou entre os homens, nos conflitos do 

processo histórico e é desta referência que os critérios emergem para a leitura da realidade. É 

 
90 Cf. LIBÂNIO, J. B. Modelos teológicos interpretativos da história da educação católica no Brasil. Revista de 

Educação da AEC, Memórias do XIV Congresso Nacional de Educação, Escola Católica, interrogações e rumos, 
ano 21, n. 84, p. 58, jul./set.,1992. 

91 Ibid. p. 57. 
92 Cf. Cf. LIBÂNIO, J. B. Modelos teológicos interpretativos da história da educação católica no Brasil. Revista de 

Educação da AEC, Memórias do XIV Congresso Nacional de Educação, Escola Católica, interrogações e rumos, 
ano 21, n. 84, p. 57-58, jul./set.,1992. 
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desafiada a refletir os sinais de uma nova realidade anunciada e vivida pelo Deus encarnado, 

como apresenta Danilo Romeu Streck, “o papel da educação cristã é fomentar esta visão e manter 

viva a estória que busca reconstruir a realidade a partir dos parâmetros do evangelho”,93 

apropriando-se do Evangelho do Reino de Deus. Esta exigência está relacionada ao processo do 

desenvolvimento da fé, para que o homem possa continuar seu processo de crescimento e da 

conquista de maior liberdade ou, ao contrário, se mantém paralisado diante da realidade, porque 

está acostumado a apelar somente à razão, reduzindo a sua fé a palavras, “nós não as encarnamos 

em ações”. 94  

Esta mudança epistemológica foi provocada pela Teologia da Libertação, que rompeu 

com a tradição de trabalhar a partir de princípios universais em direção à realidade, mas baseou-

se em “concepções que emergem da própria ação sobre a realidade”, 95 deixou a reflexão 

sistemática da fé de cristãos em seu dia-a-dia na sociedade, na comunidade, porque acredita que 

não é questão de conhecimento, mas de “valores, de opção e de juízo”.96 Dessa forma a teologia 

quer garantir a reflexão crítica da práxis histórica, como corporificação histórica da fé, 97 à luz do 

evangelho para manter acesa a esperança na possibilidade de uma sociedade mais justa.  

Isso significa que a Teologia da Libertação não pode dar passos significativos, enquanto 

não levar a sério as “exigências da interdisciplinaridade científica”.98  A educação cristã está 

inserida na complexidade do homem que se apresenta em conflito na sociedade moderna, não 

mais em harmonia como se apresentava a sociedade pré-moderna, onde as “verdades eternas” 99 

eram critérios suficientes para a educação do cristão. 

Para Jung Mo Sung, a reflexão cristã sobre a fé, como práxis histórica contextualizada, só 

pode dar passos significativos se a Teologia da libertação for o “ ato segundo “em relação ao “ato 

primeiro” da práxis, mas também como “palavra segunda” em relação à “palavra primeira”, das 

ciências sociais.” 100 Esta posição de ouvinte e de diálogo da teologia não lhe confere o status de 

menor importância. Jung Mo Sung  diz, que dessa forma, a teologia, enquanto reflexão crítica dos 

acontecimentos, com a intenção de descobrir e proclamar o sentido profundo, cumpre uma função 

 
93 Cf. STRECK, Danilo Romeu, Correntes pedagógicas, p. 132. 
94 Ibid. p. 134. 
95 Ibid. p. 126. 
96 Ibid.  p. 126. 
97 Cf. SUNG, Jun Mo, Teologia & Economia, p. 74. 
98 Ibid.  p.  75. 
99 Ibid.  p. 75. 
100 Ibid. p. 75. 
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libertadora do homem, da comunidade cristã, da ciência, evitando o “fetichismo e a idolatria” 101 

da sociedade moderna que tem sua razão de ser no livre mercado, no consumo e cumpre o papel 

profético da educação evangélica libertadora. 

Para Danilo Romeu Streck, este novo paradigma da educação cristã, tendo como eixo a 

práxis, está inserida em um processo de libertação, da “inteligência aprisionada”, 102 e que por 

isso não tem condições de aprender, mesmo que todas as demais condições sejam favoráveis, do 

“corpo aprisionado” 103 quando os desejos, sonhos, utopia não existem mais e de uma “realidade 

aprisionada”,104 quando ela é encaixada em esquemas de interpretação rígida, quando não se 

permite que ela se revele com toda sua diversidade. 

 O autor propõe o redimensionamento dos conceitos, que vem de encontro aos desejos da 

AEC para maior inclusão, de uma educação para a solidariedade, de desenvolver uma 

responsabilidade social de seus educandos, no interior da escola católica.  

Em termos da reflexão pedagógica e teológica, integrar as dimensões da vida que foram 

esquecidas, mas que teimam em emergir, que se revise o seu sentido, 105 a dimensão da realidade 

com suas múltiplas relações, como a política, a economia, o social, cultural, religioso; a dimensão 

do conhecimento como processo e produto resultado da ação humana, um direito de todos; a 

dimensão do corpo como construção de significados, 106 na sua concretude.  

 

 
101 Ibid. p. 78. 
102 Cf. STRECK, Danilo Romeu, Correntes Pedagógicas, p. 129. 
103 Ibid. p. 129. 
104 Cf. STRECK, Danilo Romeu, Correntes Pedagógicas,  p. 130. 
105 Ibid. p. 125. 
106 Cf. STRECK, Danilo Romeu, Correntes Pedagógicas, p. 129. 
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Conclusão 
 

Neste trabalho buscou-se, primeiramente, desenvolver e analisar a proposta de missão da 

AEC, a educação evangélica libertadora e realizar o seu projeto utópico, a construção da 

sociedade justa e fraterna, através de seus projetos históricos.  

A AEC assume para si a proposta evangélica libertadora de Medellin e Puebla, pós-

Concílio Vaticano II, que foi marcada pela consciência histórica, conhecida como processo de 

onde emergem os povos explorados dos países latino-americanos, quando toma consciência da 

sua exploração, pelos países de centro, vivido durante séculos. A consciência histórica dos povos 

latino-americanos expressa-se num clamor e práxis pela libertação na esperança de que este 

sonho possa se realizar ainda no espaço e tempo histórico, por isso resistem a toda exploração. 

Esta opção por uma educação católica comprometida com a transformação da sociedade 

encontrou grande dificuldade em responder às demandas das escolas católicas, tornando o 

processo pedagógico um desafio. As escolas católicas, com dificuldades em articular-se 

internamente na perspectiva da transformação social, não vêem na AEC o apoio necessário para a 

superação de seus problemas. Foi diante desta constatação que se perguntou o que se fez e se 

procurou responder: qual é a razão de a proposta da Educação Evangélico-libertadora da AEC 

encontrar tanta dificuldade em responder ao desencontro das escolas católicas? 

No primeiro capítulo, resgatou-se a história da AEC com a intenção de contextualizar seu 

processo histórico. Este contexto foi visto dentro do quadro geral da educação brasileira, no 

período em que a demanda social da educação no país foi impulsionada pela industrialização, 

acompanhada da urbanização crescente no país. Viu-se como a AEC, reagindo à modernização, 

se organizou na perspectiva da defesa da escola católica, empenhando-se na difusão e orientação 

pedagógica à luz da doutrina católica.  Na continuidade do paradigma da sociedade tradicional, 

em que as certezas estavam alicerçadas na fé em Deus e na Igreja, Deus era visto como o senhor 

da história e do destino do homem, e a este só restava confiar na sua vontade e todo o seu fazer 
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estava na expectativa da salvação. A salvação passava pela vida sacramental, pela moral, pela 

verdade incontestável do dogma e não como uma experiência religiosa histórica e  humanizadora. 

Com a secularização, a razão passa a ser o primado do homem moderno. e a evolução 

tecnológica da sociedade moderna dá ao homem o poder de domínio da natureza. A sociedade 

moderna capitalista propõe um único projeto histórico, o reino do mercado livre e do pleno 

progresso científico-tecnológico. A sociedade moderna apropria-se do Reino de Deus, o céu de 

todos nós, e toma para si as categorias transcendentais, transformando-as em categorias históricas 

possíveis de fundamentação de seus projetos históricos e promessas de vida plena.  

A Teologia da Libertação, num esforço de leitura dos acontecimentos, à luz do evangelho, 

procurou dar uma resposta a esta nova realidade social, econômica, política, cultural e 

denunciando as injustiças da sociedade capitalista. 

No interior deste movimento histórico latino-americano, a AEC assume a proposta dos 

bispos latino-americanos, em assembléia em Medellin e Puebla, de uma educação evangélica 

libertadora, tendo, como projeto utópico, a transformação da sociedade no tempo finito.  

  Neste processo, ocorre uma mudança no discurso da AEC: o tempo infinito, antes 

atribuído a Deus, é substituído pelo tempo finito, passando a ser atribuído às possibilidades 

humanas de conhecimento e de transformação da sociedade e o Deus encarnado na condição 

humana. A missão da educação católica, neste período, é entendida no tempo e espaço histórico, 

como a libertação integral do homem, levando a todos, em condição desumana, à condição mais 

humana e até mesmo de plenitude humana.  

A educação católica passa a ser entendida como um espaço social, onde os desafios e as 

contradições da sociedade são vivenciadas, mas com possibilidade de libertação. A liberdade do 

homem é vista como um dom de Deus, conquistada no processo da vida humana.  Começa-se a 

entender a dimensão social da educação e as exigências decorrentes desta nova visão, educar para 

a responsabilidade ética.  

Os Planos Trienais, apresentados no segundo capítulo, mostram estas mudanças na 

proposta da AEC: evangelizar a partir da opção pelos pobres que compreende uma ruptura com o 

sistema de educação católica anterior, – porque se trata de uma educação que leva os homens a 

serem sujeitos do seu próprio destino–, e a uma metodologia que contempla novos conteúdos, na 

nova maneira de se relacionar,  que antecipa a nova sociedade desejada. 

Este seu projeto utópico, contextualizado em categorias transcendentais e históricas, 

resultou na identificação do projeto histórico da sociedade moderna, a realização de uma nova 

sociedade, e acreditou na absolutização das instituições portadoras da promessa de factibilidade 
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plena da utopia, resultando num estado ambíguo e dificultando as resposta às realidades das 

escolas católicas. 

A nova visão de sociedade da AEC tem, como conseqüência, uma nova visão do homem, 

reconhecido como o sujeito histórico, responsável pela construção da nova sociedade, 

vocacionado a dar continuidade à obra da criação e à convivência harmoniosa na sociedade 

conflitiva. Ao mesmo tempo, o identifica como aquele sujeito que atua nos movimentos 

populares. Ao atribuir ao sujeito dos movimentos populares a vocação da reconstrução da 

sociedade, a AEC assume o sujeito histórico em sua conflitividade e nega as diferentes classes 

atendidas pelas  escolas católicas. 

A AEC ao projetar a nova sociedade defende os direitos fundamentais de todos que 

estabelecem a igualdade entre os homens, uma sociedade democrática onde caibam todos e que 

possam viver dignamente. A democracia seria alcançada pela participação dos cidadãos e pela  

crescente compreensão crítica da realidade, que os ajudaria a passar da consciência mágica, do 

estado pré-moderno, para a consciência crítica, para o domínio da razão. O homem, ao tomar 

consciência de que a cultura foi idealizada e construída pelo homem, perceberá que ela poderá ser 

transformada. Para a AEC, este é o papel político da educação, comprometer-se com a 

transformação da sociedade. 

No terceiro capítulo, foram destacadas as contradições detectadas na proposta da 

educação evangélico-libertadora da AEC, procurando-se analisá-las em seus diferentes aspectos. 

O primeiro aspecto analisado foi a sua missão, a educação cristã, entendida como a educação 

evangélica libertadora, aquela que promove a justiça, porém, se contrapõe com a opção de um 

único projeto mediado pela classe popular.  

As contradições decorrentes desta opção é a práxis da educação popular como caminho 

para a realização de sua utopia e como prática pedagógica alternativa às escolas católicas na 

perspectiva da construção de uma sociedade justa e fraterna, possível de ser assumida pelas 

escolas. 

O segundo aspecto analisado centrou-se na concepção antropológica da AEC, o sujeito 

histórico. O núcleo conflitivo se encontra na concepção do sujeito histórico da AEC que é 

entendido como aquele que vive  e aprofunda os conflitos da sociedade atual  através dos 

movimentos populares.  Mas, ao mesmo tempo, a AEC afirma que este sujeito tem uma vocação 

de viver em comunidade, tendo como modelo a harmonia da Santíssima Trindade. 

A contradição se estabelece entre a concepção transcendental fundamentada na 

convivência harmoniosa e fraterna do sujeito na sociedade e o sujeito histórico na concepção 
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marxista-moderna que se fundamenta nas relações de conflito entre os diferentes interesses das 

classes, na perspectiva de realização da utopia, a construção do Reino de Deus ou o Reino da 

Liberdade, superando-se todas as contradições humanas, sociais, para se viver em harmonia. 

O terceiro aspecto foi a análise do núcleo contraditório que tenciona o fundamento de sua 

proposta, a realização do Reino de Deus, ao mesmo tempo que coloca sua esperança no futuro, o 

tempo escatológico, e afirma que é possível, também, realizá-lo no tempo histórico, afirmando 

que o Reino de Deus já está entre nós.  

A AEC acredita na possibilidade de realizá-lo e estabelece uma aproximação do projeto 

utópico da sociedade moderna, o pleno progresso, mesmo que exija sacrifícios humanos. A 

proposta da AEC provoca uma aproximação entre o Projeto Utópico, entendido como Reino de 

Deus, e o Projeto Histórico e apresenta uma dificuldade em fazer uma crítica à sua proposta 

utópica, a ilusão transcendental. 

O quarto aspecto ficou centrado no papel da escola católica na sociedade moderna. O 

núcleo de tensão central foi a contradição que aparece na concepção da AEC, a proposta à escola 

católica como um espaço democrático e, ao mesmo tempo, dando destaque à escola como célula 

da igreja, uma comunidade ou uma família. A contradição analisada foram os princípios 

organizativos da escola católica proposta pela AEC, como herança cultural de uma sociedade pré-

moderna e os princípios organizativos em sociedades amplas e complexas, centradas na auto-

organização. 

O quinto aspecto foi contemplado com a proposta pedagógica da AEC, tendo como 

núcleo central os princípios contraditórios entre dois paradigmas, o paradigma da educação 

secularizada que propõe todas as possibilidades terrenas e o segundo, o paradigma da educação 

cristã, voltada para a experiência do transcendente, para o compromisso social. 

A contradição encontra-se na prática da educação cristã, entendida como a educação 

humanizadora e personalista, que permaneceu centrada no indivíduo, no despertar da consciência 

crítica e distante da responsabilidade ética social.  O paradigma da educação evangélica 

libertadora encontra-se na prática pedagógica do crer e aprender, que substitui a visão tecnicista e 

competitiva, reprodutora do sistema e é desafiada a refletir sobre a realidade num diálogo com 

outras ciências, de forma que possibilite manter viva a tradição evangélica e a conquista da 

liberdade, às quais todo homem está vocacionado, unindo-se aos demais homens para a busca da 

verdade. 

Um outro desafio da educação evangélica libertadora é educar para um novo humanismo, 

entendido como o homem que crê numa promessa: a história da libertação e da humanização do 
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homem que luta para conquistá-la. A pré-condição para que esta se torne possível, impõe-se uma 

verdadeira comunicação das verdades reveladas, que sejam encarnadas na existência humana e na 

realidade da sociedade moderna e que o homem perceba a diferença essencial na sua existência e 

na sua atividade.  Esta comunicação só acontecerá se a AEC construir uma racionalidade que 

reconheça os seus limites e os limites da factibilidade humana, deixando um espaço para a 

transcendência teológica. Para que este espaço seja construído, a AEC precisa abrir-se para um 

diálogo respeitoso e fecundo com o mundo acadêmico e os diferentes seguimentos da sociedade 

na educação, sem se perderem a perspectiva dos excluídos e a identidade teológica. 
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Anexo  01 
 
KROTH, Raimundo, S.J. Entrevista concedida pelo Diretor do Colégio Medianeira de Curitiba, 
Paraná, ex-assessor da AEC São Paulo - Dia da Nossa Senhora da Luz, 08 de setembro de 2004. 
 
Fita 1 - Lado A: 
 
Questão: O Senhor tem acompanhado a trajetória da AEC durante estas últimas décadas, como 
assessor. O que tem a dizer sobre a proposta Educação Evangélico-libertadora da AEC às escolas 
católicas? 
 
Pe. Raimundo Kroth: Eu acho que a Igreja, em toda a sede tem a proposta de evangelizar, e o 
centro da evangelização é que Deus é nosso pai e somos todos irmãos. Então, nessa posição, 
nasce  evidentemente a necessidade de se buscarem situações que vão construindo a fraternidade. 
Na época em que eu entrei na AEC, comecei aqui no Paraná. 
 
Intervenção: Na década de setenta? 
 
Pe. Raimundo Kroth: É. Década de setenta. Final da década de setenta. 
Depois eu fui fazer teologia no Rio Grande do Sul, e aproveitei e acompanhei um pouco a AEC 
no Rio Grande do Sul, que era muito boa, havia cabeças muito boas na época. Tinha o Padre 
Paulão. Depois tinha o “Candinho”, tinha a  “Margô” também. Quer dizer estas pessoas eram 
pessoas de uma busca muito rigorosa, muito audaciosa, e para mim foi uma excelente escola, e 
acima de tudo nessa década eles sentiam a necessidade de dar uma resposta a esse desafio do 
evangelho de um lado e, de outro lado, a realidade concreta. Poucos ricos, muitos pobres, estas 
diferenças sociais. Evidentemente foi na época do Vaticano II, segundo Medelin, depois Puebla e 
Santo Domingo. E, essas idéias, foram criando corpo também dentro da Igreja. Claro que não a 
igreja como um todo, mais grupos, partes dentro da igreja, compraram essas idéias. E tem que 
contemplar também um mundo mais amplo. Havia a luta do capitalismo contra o marxismo, o 
mundo estava dividido nessa luta. E hoje já está um pouco diferente. O que todos não queriam era 
o capitalismo, me parece. E claro o marxismo era a alternativa, aí se optava pelo marxismo. 
Certamente, uma análise marxista da realidade, uma série de propostas, numa linha da igualdade, 
fraternidade, socialismo, tudo o pessoal comprava. Onde eu acho que foi falta de experiência 
mesmo, é que, o que nasceu na periferia, se quis aplicar nas escolas. Quer dizer, o que nasceu na 
periferia, uma luta de libertação, depois se aplicou nas escolas, o que acho crítico. 
 
Questão: Era a metodologia do trabalho popular era aplicada nas escolas? 
 
Isso, nas escolas. Evidentemente isso não funcionou muito bem, porque, o mais que se notava era 
que havia um cansaço. Falava-se de pobre, de pobre, de pobre, e o resultado que se obtinha era 
que algumas pessoas aderiam, mais que outras ficavam com mais raiva ainda, de só ouvir falar de 
pobres. Os jovens gostam de fazer alguma coisa, e nós não tínhamos muitas alternativas para 
apresentar, no sentido de eles fazerem uma experiência.  Quando faziam alguma experiência, eles 
realmente acordavam, mas, pelo discurso não. Eu acho que talvez, esse foi o erro principal, de 
metodologia, faltava maturidade para agente perceber que o caminho não era esse, era uma forma 
de começar, mais certamente teve que achar novas formas. Parece-me que hoje, agente já tem 
uma idéia de que a evangelização na escola é pela cultura. Então, evidentemente, falando sobre 
cultura, estudando história, geografia, química, física, artes, dança e literatura. Isso ao poucos foi 
amadurecendo, e também novas necessidades foram se colocando, como por exemplo,  a questão 
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ecológica. A questão ecológica, também, é uma questão de libertação. E depois, as teorias 
modernas, buscando dar conta da modernidade, da pós-modernidade. Dos meios de comunicação, 
especialmente, esses desafios que a criança não pensa linearmente. Hoje, a criança pensa em 
rede, ela pensa várias coisas ao mesmo tempo, ela tem dificuldade de acompanhar um raciocínio 
linear. E, nesse sentido, acho que a teologia da libertação tinha ainda um raciocínio linear, e isso 
criava dificuldades. 

Mas isso é caminhada histórica, se começou, e foi se percebendo, digamos assim, a força 
que tinha, mas, ao mesmo tempo, também foram-se percebendo os limites. Evidentemente que as 
escolas, ou algumas pelo menos, se puseram a trabalhar e se davam novas teorias. Teorias que 
dessem conta, ao mesmo tempo, da questão social e da interpretação de como achar repostas para 
a evangelização da cultura, de pessoas que não eram da periferia, mas vinham da classe média, de 
classe um pouco mais remediada. E, novos autores foram aparecendo. Novas estruturas de 
interpretação, isso foi modificando um pouco, então, eu diria. Talvez hoje, se tenha menos Teoria 
de Libertação, ou menos vontade de fazer uma educação libertadora, mais ela é bem mais 
complexa. Bem mais complexa do que agente imaginava. 

 
Ela é bem mais complexa agora nesse mundo atual, do que quando era dividida em dois blocos? 
Pensava-se em capitalismo e socialismo. 
 
Eu diria de uma forma pouco ilusória que os dois blocos chegavam para nós já prontos. Uma 
realidade seriam os avanços das ciências, do mundo moderno, meios de comunicação, os 
computadores, criando uma nova forma de a criança pensar. E não só pensar, mais como sentir e 
se comportar. Depois a rejeição das grandes teorias como interpretação da salvação do mundo. 
Isso parece que foi desmoralizado mesmo. E, depois o desencanto da queda do marxismo, e 
digamos assim, da pouca capacidade que o capitalismo teve de assumir essa nova situação, para 
criar situações dando respostas mais globalizadas. Elas foram globalizadas sim, mais no sentido 
de interesse de espalhar lucros, espalhar núcleos, espalhar firmas, aquela velha idéia de 24 horas, 
sete dias, 365 dias. Então, isso foi o desastre maior, a tal ponto que hoje existem novas 
realidades, o mundo muçulmano, por exemplo, em relação aos EUA e ao mundo capitalista. 
Então, são novos desafios. Há a pós-modernidade com sua subjetividade e interesse; agora, não 
se deve pensar no passado e não vou pensar no futuro, quer dizer, e agora. Então são pontos 
importantes que se colocam, e  sendo assim, eu quero fazer uma educação libertadora, deve haver 
também encaminhamentos para essa situação.  
 
Questão: Com a introdução desta nova práxis, como que se dava naquela época a formação dos 
professores? Como que se pensava essa questão? 
 
Pe. Raimundo Kroth: Bem, os professores eram postos em contato. 
 
Questão: Por que houve muito planejamento participativo, parece que foi o forte? 
 
Pe. Raimundo Kroth: É, foi quando eu trabalhei muito na AEC, cinco, sete anos.  
 
Questão: Qual é o seu olhar sobre da práxis popular, na explosão dessa nova proposta? 
 
Pe. Raimundo Kroth: A metodologia continua inteiramente magna, contanto que se façam as 
modificações necessárias. Trata-se de se ver a realidade, entendê-la. Eu acho que era o que se 
chamava de marco-referencial. Dentro do marco-referencial, onde eu estudo a realidade depois, 
em um segundo ponto, havia a questão da utopia, eu sou o que o seminário é, o que a Igreja é, 
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devendo-se definir isso com clareza. Também, em um dado momento, isso foi trabalhado em um 
marco-metodológico, quer dizer, como encaminhar toda essa educação, como uma metodologia 
coerente e finalmente, se partia para um diagnóstico. O diagnóstico consistia em detectar as 
principais forças que nós chamávamos de crescimento e resistência. Para daí ir apertando e 
definir prioridades. Uma vez que havia prioridades claramente definidas, desenvolviam-se 
projetos em função da prioridade. Não em função disso, mais isso, ou mais aquilo.  
Parece-me que isso continua válido até hoje, só que com novas teorias. Com novas teorias que 
tentam dar conta de uma situação mais complexa. Por que a própria ciência, já se sabe, que ela 
não é tão linear assim. A própria ciência vai descobrindo que o mundo é complexo. Inclusive a 
desconstrução do conhecimento é importantíssima, para poder construir um conhecimento novo 
dando conta da complexidade, dando conta, digamos assim, de saltos com qualidade. Hoje em 
dia, é muito comum. Os próprios cientistas não abraçam tão cegamente essa questão do 
pensamento linear. E aí, há uma questão muito séria, nossas crianças não vêem mais com o 
pensamento linear. Então, preciso teorias que dêem conta disso.  
 
Questão: Quando a gente lê os plano trienais da AEC, percebemos que a única alternativa ou 
pelo menos a parte como está escrita, a alternativa que a AEC oferece para dar esse salto de 
qualidade na questão da educação, é trazer a educação popular, é trazer a metodologia da  
educação popular para dentro da escola. Ela coloca como alternativa, como que você via isso? 
 
Pe. Raimundo Kroth: Eu diria colocava, que era o caminho que se via naquela época. Mas aos 
poucos, também teóricos começaram a questionar isso. A resistência era muito grande, foi se 
percebendo então, que era necessário criar novos elementos, novas caminhadas, para que a 
própria metodologia se adaptasse mais à clientela e não simplesmente se enquadrasse. Aí então se 
começou a olhar mais a questão ecológica e suas séries de conseqüências, e ela atinge todo 
mundo, não só os pobres, mas os ricos também. A sociedade globalizadamente. E aí vem a 
questão da água, de proteger a vida dos animais, das riquezas dos rios, e por aí afora. E isso então 
parece que enquadrava mais facilmente. As crianças percebiam que isso estava ruim para todos. 
Eles eram capazes de fazer uma análise da água em um bairro rico, bairro de classe média e a 
análise da água, por exemplo, em uma favela. Então, eles logo viam uma diferença e isso 
começava a despertá-los muito mais, trazendo uma questão da periferia para dentro da escola. 
 
Quer dizer, mudança de conteúdo, um novo olhar para o que está acontecendo? 
 
É, e depois perceber uma mudança de percepção da realidade, essa realidade  coloca perguntas. E 
essas perguntas querem respostas. Então, pegava as formas mais diferentes de matérias, 
disciplinas que se têm na escola. Foi-se percebendo que era necessário fazer uma 
interdisciplinariedade. Que não era uma disciplina, mais sim, elas em conjunto. E aí, se tinha um 
outro desafio que a universidade prepara pessoas para isso. Quer dizer, na prática as pessoas 
tinham que ser preparadas pela opção da escola, e com isso as escolas preparadas e capazes de 
fazer isso, podem ser poucas. Falando do Paraná, eu digo que a EAC está fazendo um esforço 
bonito, mais alguns anos atrás, e até pouco tempo, a questão da sobrevivência se colocou muito 
forte. E se colocou mais forte do que qualquer outra questão. Então a partir disso, muitas escolas, 
principalmente escolas pequenas femininas, optaram por apostilas dos velhos (...), e perderam a 
identidade, e já não são mais capazes de se isolar ou de se separar disso para fazer uma proposta, 
com identidade. Então, eu acho que ali houve uma perda, mais por uma questão de sobrevivência.  
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Questão: Você acha que essa distância das escolas com a AEC é por uma questão de 
sobrevivência? Ou é uma questão que o discurso da AEC é uma coisa e o problema da escola é 
outro?  
 
Existe tudo isso, quer dizer, a realidade da escola é uma e o discurso da AEC é outra coisa. 
Porque a AEC, na sua realidade de escola, é muito complexa. E isso me parece que é uma 
necessidade de a AEC apreender a complexidade e encontrar respostas mais complexas, que não 
significam complicadas, mais que atendam aos diversos setores. Por exemplo, como atender 
escolas onde elas por si mesmas são capazes de inovar propostas. Elas não precisam da AEC, 
então.  
 
E, as escolas? 
 
As escolas mesmo o fazem. Há algumas que conseguem. Depois, por exemplo, tem a questão das 
escolas com apostilas. Como que você coloca junto uma escola que tem uma proposta, uma 
identidade, com uma escola que tem apostila. Não tem muita afinidade, não é?  O que se 
conversa para uma vale, para a outra não vale. E isso vai desinteressando. Então, haveria 
necessidade de se criar um leque maior de flexibilidade de respostas e se perceberem melhor os 
desafios. E, não creio que a AEC, nesse momento, esteja muito encaminhada neste sentido.  
 
Questão: Quando você fala de a AEC fazer esses encaminhamentos, por exemplo, um deles que 
eu tenho percebido é que a AEC se preocupa muito é com a educação humana e uma educação 
acadêmica condizente com mundo moderno. Eu estava lendo a propaganda no muro do seu 
colégio e me chamou à atenção. Vocês dizem que o Colégio Medianeira oferece uma educação 
humana e acadêmica. É mais ou menos isso? 
 
 Pe. Raimundo Kroth: Há ciências humanas e acadêmicas. Parece-me que a AEC não consegue 
entender muito, pelo menos no seu discurso, esse problema. Porque raramente aparece no 
discurso da AEC essa preocupação para formar, educar para as exigências desse mundo na 
questão profissional ou acadêmica. Eu até diria que a EAC percebe isso, e eu percebo também 
que ela tem muita dificuldade para arregimentar recursos financeiros e humanos para dar conta 
disso.  
 
Questão: Quer dizer, o problema, é maior do que ela?  
 
Pe. Raimundo Kroth: É maior do que ela, e acima de tudo, teria que envolver um leque maior 
de  intelectuais. Eu diria, não só religiosos, mais leigos. Leigos de escolas católicas, leigos de 
escolas públicas, de universidades, que refletissem em cima de pontos concretos, e que depois, 
isso se traduzisse em cotidiano na escola. E a AEC está tendo dificuldade de fazer isso. Consegue 
fazer algumas reuniões que, às vezes, têm um pouco do cunho de relações humanas, por exemplo, 
e isso não é satisfatório. É necessário, mais não é satisfatório. Por exemplo, onde é que decorre a 
excelência humana. A excelência humana e acadêmica decorre, decorre da postura 
provavelmente do carisma. Se cada coordenação pudesse olhar profundamente para o carisma. 
Escola é escola, escola não é hospital. Tem que ser escola, e tem que ser boa escola. E 
certamente, no carisma de cada coordenação, existem desafios de respostas que custam alguma 
coisa mais. Para nós, isso já é muito claro. É muito claro isso, prestar atenção à realidade, de 
forma criativa. Buscar respostas de uma forma, digamos assim, de inquietude permanente. Um 
pouco aquilo que Paulo Freire dizia, não basta ser apressado, mais é preciso ser apressado e 
também esperar. Não só esperar, mais fazer alguma coisa, isso é uma luta. E isso 
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automaticamente vai dando uma excelência acadêmica. E essa excelência acadêmica está 
centrada na pessoa humana, também vai dar uma excelência humana. E me parece que essa 
experiência é fundamental para a escola.  
Às vezes na missa, o pessoal fica preocupado, nas paróquias ficam preocupados. Há também a 
questão das famílias. Hoje, mais da metade das famílias, são famílias com alguma forma de 
problema. Problemáticas. Seja separação, seja imposto, enfim...por aí vai. E, se você der toda 
uma dimensão que é muito polarizante, desinteressa, porque as chances que elas têm de vida, ou 
de fazer coisa normal, vira pequena, sente-se condenada, sente com a consciência má. Então, se 
libertam afastando. Como trabalhar com essa gente, com toda uma dimensão cultural, porque 
apesar disso, eles podem ser excelentes profissionais, podem ser excelentes pessoas com grande 
riqueza humana. Então, essa é uma questão cultural. Às vezes então, tem-se que estudar  as 
coordenadas do mundo moderno, refletir, entender, mais ao mesmo tempo, você tem que 
encontrar outras formas também em nível religioso de como motivar passos para frente. Eu 
sempre gostava do Padre Oscar Miro, que olhava a pessoa e dizia, que passos a pessoa pode dar. 
Não, aquele, que eu gostaria que ela desse. Que passos ela é capaz de dar no momento em que ela 
vive e que significa um crescimento.  
 
Questão: Você levanta  outra pergunta. Eu já tinha pensado sobre o problema e quando você fala 
que passos o ser humano pode dar naquele momento reforça o problema. Então, como que a 
AEC, na sua proposta de educação evangélica libertadora, conseguia  ouvir esta realidade da 
condição humana, porque no seu discurso ela se apresentava como se tivesse condição realmente 
de fazer acontecer aquela utopia que era a transformação da sociedade.  
 
Pe. Raimundo Kroth: Eu diria porque lançar hoje o PT no governo, agente já começa a ter uma 
idéia. Toda uma proposta na qual a matriz é certo, mais na hora da aplicação, há divergências 
enormes, há tendências, e começa a haver divisões e separações e, com isso, as vezes falta aquele 
esforço de conjunto e de compreensão. É a complexidade da questão. Isto tem que ser tomado em 
consideração. Eu diria que isso também aconteceu nas escolas, e aconteceu dentro da própria 
Igreja. 
É contraditório, não é? Por que, quando você fala em evangelização, fala em educação da fé, olha 
muito essa condição humana?  
 
Pe. Raimundo Kroth: Claro se você olhar para a realidade, não é. Você vai saber de uma 
pessoa, muito mais. Nas relações entre as pessoas em uma sociedade, você vai encontrar muitas 
contradições e isso é um desafio, como lidar com as contradições, de forma construtiva, sem 
negá-las. Mas, ao mesmo tempo também, não se submetendo, mas buscando formas de 
superação. E tudo vai mostrando que não é tão simples. Chegar, criar consciência e fazer a 
revolução da coisa é muito mais complexo, muito mais complexo. 
Eu estava lendo ontem na Folha de São Paulo. Estavam fazendo uma análise dos dez anos de 
Allende. E lá mostra claramente que um dos grupos mais radicais foi o que criou maiores reações 
contra o governo de Allende, ao invés de apressar a revolução, colocaram tudo a perder. Como 
era uma eleição democrática, e a maioria era democrática no Parlamento. Era um país, que, por 
exemplo, teve uma longa experiência democrática. Um exército que sempre defendeu a 
democracia. E foi naquele país, que houve uma derrocada violenta de uma nova proposta, que 
estava sendo levada desta forma. Mas, a radicalização demasiada precipita necessariamente uma 
“auditorização”. E, esse é o cuidado que é preciso ter. Como que a dose não pode ser maior de 
que a capacidade de as pessoas ingerirem, senão, se afastam, especialmente os que não 
concordam.  
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Questão: E foi isso que aconteceu, muitos colégios não aceitaram... 
 
Pe. Raimundo Kroth: Ali, a questão foi a seguinte: primeiro, provavelmente não se tratou com 
muito cuidado a formação das equipes. Então, havia contradições entre as próprias pessoas que 
eram, digamos assim, as promotoras da proposta. Todos não tinham a mesma mentalidade, então, 
aí nas próprias equipes já havia contradições. Evidentemente, os pais viam com muita 
preocupação. Coisas que ouviam, então ali também se estabelecia contradição. E se você olhar a 
Igreja, na Igreja há muitas tendências, que são chamadas de simploriamente progressistas e 
conservadoras. Então depende em que diocese você está, há mais facilidade para uma coisa ou 
para outra, se você olhar para a sociedade como um todo, evidentemente. Então, era necessário 
fazer-se uma proposta dentro desta complexidade toda. Então, não sendo bem avaliada, ela 
conseguia, com o tempo, cansar as pessoas. Poucos resultados, havia um cansaço. Houve também 
da própria Igreja todo um esforço para neutralizar esse entusiasmo das peculiaridades de base, 
pela substituição dos bispos, e também, pelo surgimento de novos movimentos. Isso tudo foi 
criando novas alternativas, em cima de um certo cansaço. Há um refluxo, mais acho que este 
refluxo está reaparecendo mais de forma flexível, com novas aprendizagens, mais refletida. Isso 
amanhã ou depois, vai haver novas universidades, novos passos, é uma dinâmica. Não há 
resposta que se perpetua. É aquela famosa frase que eu vi escrita no muro em Bogotá: Quando eu 
encontrei a resposta, mudaram a pergunta. Então, a vida vai mudando a pergunta, e as respostas 
têm que ser mudadas também.  
 
Questão: Mas, você coloca algo. Um dos aspectos, um dos elementos que você diz que é forte e 
que tem um pouco, na origem, essa preocupação, também pela complexidade, essa questão 
social. As escolas estão discutindo isso, nem tanto na linha da educação popular, nem tanto na 
linha da educação libertadora. Mais esse viés, realmente ficou... 
 
Pe. Raimundo Kroth: Eu teria um pouco de dificuldade de dar uma resposta mais ampla, mais 
eu vejo pela escola aqui, por exemplo, nós, devido à necessidade de abordagem transdisciplinar, a 
partir da 5ª série, todas as crianças têm uma pesquisa. E, essa pesquisa é levada de forma 
transdisciplinar. Formam-se grupos e com os professores, vão buscando um tema, adequado à 
percepção da idade e vão desenvolvendo isso, e lá, pelo meio de outubro, há uma exposição dos 
resultados que cada grupo conseguiu. Dificilmente há um grupo que não tenha uma questão 
social. Por toda a faculdade, bate uma questão social, só que ali eles vão pesquisar, vão saber, por 
exemplo, sobre a violência, pois é só de violência que a Globo fala. A Globo tem espaço de 
silêncio, situações de silêncio, por exemplo, porque que certas coisas são faladas, outras coisas 
não são faladas. Fazem descobertas fantásticas, mais de uma forma transdisciplinar. E daí, você 
tem necessidade de formar os professores na ação. Eles não vêm prontos da universidade. A 
maioria dos alunos que vem para a a universidade, não vai fazer, isso, vai aprender na prática. E 
aí, os alunos batem naturalmente sobre os problemas sociais. Então a questão, não é que eles não 
percebam, é preciso encontrar o caminho em que eles tenham um contato mais vital, experencial, 
e não só intelectual. Essa é uma questão. As pessoas – todas – têm que ser polidas. 
 
Questão: Para eles, é preciso essa educação para essa sensibilidade? Para as questões sociais, 
solidárias... 
 
Pe. Raimundo Kroth: Na própria questão do caos, por exemplo, o mundo desenvolveu-se tendo 
acontecido muitas situações caóticas e muito disso resultou em situações em que houve saltos de 
qualidade. Depois a complexidade, por exemplo, a complexidade é muito trabalhada pelos atores. 
Depois a questão da contradição, tem tudo o que é contradição, mais necessariamente até o ponto 
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de um ir destruindo o outro. De repente, a contradição, enquanto trabalhada em sua 
complexidade, pode gerar uma situação nova que nem sequer se imaginava. Isso os cientistas 
perceberam bem, o pessoal que estuda ciências humanas está custando a perceber. 
 
Questão: E ciências humanas vieram meio atrasadas nesta situação? 
 
Pe. Raimundo Kroth: É porque pensa a partir de situações, e a ciência vai criando situações 
novas. Então geralmente isto vem um pouco atrasado. Acho que é isso, por esse momento. 
 
Tudo bem. 
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Anexo  02 
 
COELHO, cpg , Stella Sanches,.Entrevista concedida pela ex- presidente da AEC de São 
Paulo em duas gestões de  1990 a 1998, anos , ex-vice-presidente e membro do conselho da 
AEC do Brasil.Casa Provincial da Congregação de Gaap, São Paulo, 10 de março de 2004. 
 
 
Fita 2 – Lado A 
. 
Questão: Como se deu a implantação da proposta da educação evangélico libertadora na 
AEC? 
 
Irmã Stella Sanches Coelho: Logo depois de “Medelin”, Padre Agostinho Castejón 
começou a falar conosco na AEC nacional, sobre a educação libertadora. A questão nossa 
era de a AEC transpor os limites da escola, abrir-se como os documentos de “Medelin” 
haviam pedido. Depois “Puebla” pediu. “Puebla falava muito que nós tínhamos que 
aprender a agir, até abrir nossos quintais, ele falava assim, e aí, houve um seminário 
nacional. E foi para esse seminário nacional que Padre Agostinho veio para São Paulo, que 
despertou muito o “Paulão”. Também porque o “Paulão”, o Padre Paulo, nosso “Paulão”, 
ele veio para São Paulo. Ele também trabalhava na Fé e Alegria, como Presidente da Fé e 
Alegria. Ele não trabalhava provavelmente com a educação de jovens e adultos. E foi muito 
bonito, porque ele também tentou abrir a AEC e esse encontro nacional despertou muita 
gente, despertou Celso Vasconcelos, despertou Marcos Sandrini. Foi uma turma muito boa, 
pessoas assim, de muita confiabilidade na AEC, confiabilidade na abertura da educação. 
Nós começamos,  nós fizemos em São Paulo, começamos com Paulão, depois ele morreu, 
acabou continuando comigo e depois o Milton ficou pouco tempo. Nós, em São Paulo, 
fizemos um trabalho maravilhoso. A nossa primeira experiência foi uma coisa assim, que 
até podíamos ter deixado, digamos assim, de parar de trabalhar com a Educação 
Libertadora, mais o erro foi nosso. É bom a gente dizer nossas falhas, porque nós fizemos 
um só seminário, para a Educação Libertadora e as Disciplinas. O que aconteceu, nós 
preparamos para 120 pessoas, vieram 450, quase 500 pessoas. 
E a pessoa que veio assessorar, como ela se preparou para 100, ela não quis passar o bastão 
para ninguém. Aquela moça de Campinas. Então, como ela não quis passar, e foi um 
fracasso, porque a turma era muito grande, muito grande, ela não mudou a dinâmica,. Ela 
quis fazer uma dinâmica de 100 para 500 pessoas. E agente falou com ela, o pessoal 
começou a se retirar. As Salesianas foram o grupo que primeiro se retirou..., uma longa 
história. E depois eu só sei que foi muito traumatizante, porque ela se enervava com a 
turma. Então, um seminário de Educação Libertadora e que a própria assessora quase que 
pulava no palco, foi até muito interessante. E, aí nós ficamos a perguntar - como fazer? 
Para nós então foi um salto! 
 
Questão: Então, a questão de fundo é, como fazer  acontecer uma Educação Libertadora? 
 
Irmã Stella Sanches Coelho: Aí, nós fizemos o seguinte, nós começamos a fazer cada 
matéria. A Educação Libertadora em Português: agente chamava um grupo de professores 
de diversas escolas e preparávamos aquele seminário com aqueles professores daquela 
matéria. Nós fizemos seminários com todas as matérias. Um grupo grande de pessoas, um 
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resultado maravilhoso, e, nós fizemos as matérias principais. Português, Matemática, 
Geografia, História, Ciências, Física. Tudo o que nós podíamos fazer, nós fomos fazendo 
no seminário. Foi um tempo maravilhoso. Quer dizer, se ensinava o que era Educação 
Libertadora. O que se queria dizer com Educação Libertadora. Depois, como tratar em sala 
de aula, como tratar a disciplina, pedagogicamente, mais dentro do espírito da Educação 
Libertadora. E, foi muito interessante, por exemplo, o pessoal da Matemática, que a gente 
pensa que matemática é árida, fez duas vezes. Pediu o segundo. E, de repente, para a nossa 
surpresa, o pessoal da Educação Física, resolveu dizer: e eles, como é que ficava? Fizemos 
com a Educação Física. Fizemos com a Educação Artística. Depois, a educação física e os 
currículos de modo geral, a Educação Libertadora e os currículos, depois a Educação 
Libertadora e as disciplinas. Quer dizer foi um tempo muito rico. É uma lembrança 
maravilhosa que eu tenho da Educação Libertadora, e, eu digo uma coisa para você, que 
afinal de contas, depois o nosso pautar na AEC foi sempre tendo em vista a Educação 
Libertadora. Quando nós fundamos a Pastoral da Educação, quer dizer, outro modo de 
fazer, já não é só na escola. Quando nós começamos a falar da Pastoral da Educação, nós 
tivemos aquele livrinho da CNBB, o documento 42. E, eu começava... Visitei todos os 
bispos da Província Eclesiástica de São Paulo. E a gente explicava, porque se falava de 
Educação Libertadora e os Bispos tinham medo por causa da Teologia da Libertação. Então 
a gente tinha que ensinar para eles o que era a Educação Libertadora. Nós não estávamos 
ali camuflando a Educação Libertadora com Teologia da Libertação. Alguns bispos mais 
conservadores não aceitavam, e a gente falava sobre Educação Libertadora, explicava e, 
eles aceitavam muito bem. 
 
Questão: Como que os colégios aceitaram essa relação da Educação Libertadora e a 
Teologia da Libertação? 
 
Irmã Stella Sanches Coelho: Olha, não se falava em Teologia da Libertação, porque 
justamente quando nós começamos a trabalhar  com a Teologia da Libertação, havia, vou 
dizer, desconfiança. Achamos que nós podíamos atrapalhar, mais dentro, o espírito era o 
mesmo, quase que eu podia dizer que o conteúdo era igual, não se falava a palavra Teologia 
da Libertação que ficou marcada. Teologia da Libertação ficou marcada.  
 
Questão: Stella, porque parece que esvaziou? 
 
Irmã Stella Sanches Coelho: Acontece o seguinte: uma das coisas que a gente pedia mais 
na Educação Libertadora, no conjunto da escolas, eram justamente os projetos. Os Planos, 
como é que agente fala. O projeto pedagógico da escola. O projeto político-pedagógico da 
escola. Houve um tempo em que as escolas trabalhavam perfeitamente no projeto político e 
nós, trabalhamos juntos. Aí entrou, a história da identidade da escola. Quando nós 
começamos a trabalhar com a Educação Libertadora surgiu o problema da identidade. Por 
que? Por que as escolas católicas tinham perdido a identidade. Quer dizer elas eram iguais a 
qualquer outra escola. Nós costumávamos dizer, meu Deus, para que chamar escola 
católica, e trabalhar tanto, se nós não estamos dentro do espírito evangélico. E tanto que 
nossa proposta é a educação evangélica libertadora. A AEC fez projeto de educação 
evangélica libertadora, quer dizer, nós libertamos dentro do espírito do evangelho. E, é 
muito interessante, porque isso pegou, e, eu me lembro direitinho. Eu posso contar um caso 
que, às vezes, os casos explicitam mais. Nos primeiros seminários de formação de 
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professores que nós fizemos sobre projeto educativo e projeto pedagógico, justamente 
quando falava do projeto evangélico cristão, uma irmã disse:  
- Não podemos falar do evangelho, não podemos falar.  
Quer dizer a identidade da escola é católica, queremos chamar de escola católica, mas nós 
recebemos todos os outros.    
Mas há muitos professores... 
Mas aí, nós começamos a insistir que o problema era a escola. A identidade da escola, é 
uma escola católica, quer dizer a sua medula, a sua espinha dorsal é o evangelho, os valores 
evangélicos etc. Nós estamos dentro do ecumenismo. Agora, não é porque eu tenho um 
professor que não seja católico, que não seja praticante, que a escola não vai ter seu cunho 
de evangelizadora. Foi uma luta muito grande a nossa, e a gente conseguiu. 
Essa pessoa então, que havia debatido comigo, porque ela debateu, e, era, o professor 
Celso,  aquele outro que agora está no CEDEP, “Vagner”. E, foi justamente na hora do 
plenário e, eles ficaram quietos. Aí eu não agüentei e falei, vamos explicar bem o que é 
isso. 
 
Intervenção: E os assessores? 
 
Irmã Stella Sanches Sanches: Os assessores, não responderam. Quer dizer que nós 
tínhamos perdido toda a nossa luz, quer dizer o farol que nós não estávamos querendo 
acender nas escolas. Nós queríamos acender um farol, da mudança de postura. É bom falar, 
porque o Celso fala muito. Mais mudança intrínseca, bem lá do fundo, profunda. Aí, depois 
que eu expliquei, essa irmã entendeu, todo mundo entendeu e pudemos começar a falar... 
Essa irmã, depois, foi minha grande amiga e grande amiga da AEC. Foi uma conversão.  
Quer dizer, foi interessante porque ela foi logo assim, a gente vê como a pessoa estava 
entendendo errado o que era o essencial. Quer dizer, o essencial de uma escola católica. O 
pedagógico está muito bem, mas se nós religiosos queremos fazer alguma coisa. Porque se 
não, nós poderíamos ir para a porta da escola e ganhar mais dinheiro e trabalhar mais. Hoje 
a escola ganha bastante dinheiro, naquela época não se ganhava tanto(risadas). 
 
Questão: Você percebeu alguma mudança nas escolas...a partir deste momento? 
 
Irmã Stella Sanches Coelho: Num determinado tempo, percebi, com o passar do tempo 
percebi. Houve bastante, a gente sentia. Até que de repente o “marketing” se plantou na 
Educação Libertadora. As escolas chegaram em uma fase muito boa. Quer dizer, em muitas 
das escolas, até que continuam com aquele espírito. 
 
Questão: Você pode dar um referencial de uma escola que tem esse espírito? 
 
Imã Stella Sanches Coelho: Olha, eu vou falar do que eu vejo aqui dentro de casa. A 
nossa escola, Colegio Padre Moye, tem. Nós temos o setor pastoral. Nós temos a pastoral 
da juventude. Nós temos uma missão missionária. Todos nós professores estamos imbuídos 
ainda disso, porque continuamos, eu falo, porque eu vejo aqui. Apesar de aqui ter seus 
defeitos, de querer a escola cada vez mais de primeira categoria, de construção etc. Mais eu 
sinto que a linha que agente deixou, a nossa escola tem até hoje. Também, eu estou aqui de 
olho grande (risadas). 
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Questão: Qual foi a relação da Educação Libertadora com a Educação Popular? Por que 
trouxeram a Educação Popular para dentro da escola? 
 
Irmã Stella Sanches Coelho: Quando começou a Educação Popular na AEC, justamente 
foi aquela abertura. No começo não, porque as escolas não aceitavam a Educação Popular. 
Eu mesma escutei, quando nós começamos a trabalhar, para que de fato nós cumpríssemos 
o que “Medelin” pedia, o que “Puebla”dizia, o que a Igreja estava dizendo que era a 
verdadeira educação. Nós não podíamos nos limitar dentro dos limites da escola. Agente 
queria ultrapassar os limites da escola. Aí, nós começamos a querer trabalhar com a 
Educação Libertadora. Mais, nós logo encontramos muita resistência nos colégios, 
inclusive, diziam para mim: nós estamos pagando colégio, e vocês estão trabalhando para 
fora.  
Nós pagamos, e vocês trabalham para outros. Eu me lembro muito do Padre Raimundo, 
porque justamente nós fizemos uma reunião com Padre Raimundo Gross, jesuíta. Porque 
nós tínhamos esse problema.  
Como fazer com que as escolas ultrapassassem seus muros, porque tudo isso de fazer 
projeto pedagógico, mudar as disciplinas, ainda era intra. Nós queríamos também que as 
escolas se abrissem, como “Medelin” pede e pedia, e “Puebla”, também pede. Estava bem 
claro para nós. Mas nós encontramos resistência muito grande. Aí eu me lembro que nós 
tivemos várias reuniões com o Padre Raimundo. E ele chegou a dizer para nós: não adianta 
agora. Vocês não podem fazer assim, enfrentar. Vocês têm que continuar dentro da escola, 
aos poucos, à medida que o colégio caminhar dentro deste espírito, ele mesmo vai sentir 
necessidade de sair para fora. E foi o que aconteceu. Pouco a pouco, nós continuamos o 
trabalho de Educação  Popular, e cada vez mais forte, e os colégios foram entendendo. Até 
as irmãs de colégios mais fechados, começaram a vir. Não houve mais aquela divisão, 
aquela separação. Mais foi luta, não posso dizer que não foi. 
Na AEC em São Paulo, o professor Celso Vasconcelos teve grande responsabilidade. Nós 
nos  aproveitamos dele, ele nos ajudou demais. Ele, não só comprou os livros, e esses livros 
atingem muito as outras escolas, mas também a AEC de São Paulo, porque, em  todo esse 
trabalho da Educação Libertadora e das disciplinas, nós tínhamos a força do Celso 
Vasconcelos e a do Miguel Brant no começo, porque era aquela turminha lá do Imaculada. 
Nós ficávamos lá, e a gente trabalhou muito lá. Nós tínhamos a força do Paulão. Vou dizer 
uma coisa, com esta  assessoria, a iluminação do Padre Agostinho Castejón, que era... 
 
Intervenção: Foi ele o mentor, não é. Ele e o Padre, não sei, irmão Orlando? 
 
Foi. O Irmão Orlando pouco ainda, não era muito. Era uma Educação Libertadora...É a 
Leonilda que fala disso, não sei, a Leonilda ou Marcos Sandrini, também que foi figura 
muito boa na AEC. A Educação Libertadora... 
 
(Há uma parte em que é um diálogo foi cortado) 
 
Continua... 
 
Estella Sanches Coelho: O que você perguntou? Como é que as escolas aceitaram? 
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Uma das coisas que nós encontramos assim que nós tivemos que enfrentar, foram as 
escolas ligadas ao sindicato patronal  aqui em São Paulo. Foi muito forte. O sindicato 
patronal manipulava as escolas. Então, nós começamos a entrar nos sindicatos. Por 
exemplo, nós começamos a fazer desse ponto, ou daquele ponto da identidade da escola 
católica, porque a escola católica ligada ao sindicato patronal se tornou uma escola como 
qualquer outra. Então, quando eu disse assim que a escola perdeu muito quando ela se ligou 
ao marketing. Mais antes do marketing, havia sindicato patronal que comandava, e, eles 
manipulavam. Por exemplo, nas reuniões de sindicato, quando havia uma votação, eles 
falavam, falavam e quando estava na hora de terminar, aí eles colocavam o assunto, então, 
o pessoal todo votava rápido. Nós começamos a fazer uma frente. Antes da reunião do 
sindicato, nós fazíamos uma reunião com o pessoal da AEC. Nós nos reuníamos muitas 
vezes no colégio São Bento, para ver qual seria a nossa postura de escola católica. Então 
nós começamos a nos impor ao sindicato. E vou dizer uma coisa para você, nós 
conseguíamos, enquanto eu fui Presidenta da AEC, eu tinha uma voz ouvida no sindicato. 
Sempre se escutava, éramos três pessoas que o sindicato patronal aprendeu a escutar. Um 
era o pessoal do grupo. O pessoal lá, daquele grupo de Santo Amaro, das escolas de Santo 
Amaro, que é com o Benjamim, o outro, não me lembro, e eu. Não faziam nada. Mas 
sempre assim, em vista da identidade católica. Quer dizer, nós entrávamos no sindicato, nós 
estávamos lá, mas com a nossa identidade de escola católica.  
 
Isso tudo, tinha por fundo, a Educação Libertadora. Acho que isso é uma coisa que nós não 
podemos esquecer. Isso foi de muito valor, porque eles escutavam muito, muito. Nós não 
deixávamos manipular.  A gente ia lá na frente falava. A irmã Raquel também..Agora, se eu 
quiser lembrar as pessoas que eu acho que propriamente deram impulso, sem falar do padre 
Agostinho Castejón que foi maravilhoso, não podemos esquecer o Leandro Rossa, também, 
porque ele nunca deixou, ele não tinha aquele idealismo do Castejón, mais, ele não cortou. 
Pelo contrário, ele ajudou, mas era muito teórico. Tudo o que ele escreve, é mais teórico. 
Depois o padre Paulo, que foi a alma para nós aqui em São Paulo, que nos ensinou a 
trabalhar, que nos ensinou a despertar uma escola verdadeiramente católica. Depois, nós 
temos a Leonilda Fávero, que também é uma força. A Leonilda vinha aqui, várias vezes, ela 
participou de tudo. Nós não podemos esquecer o “Candinho”, muito intelectual também, 
como é que eu vou falar. Mas que pelo menos também entrou na linha e ajudou e aqui em 
São Paulo, nós tínhamos o Celso Vasconcelos que nos deu uma ajuda muito grande, ao lado 
do Celso havia o Miguel Brant, e também o Vagner Sanches que foram os nossos 
assessores e com que a gente trabalhou e que nunca deram trabalho de oposição a essa linha 
nova da AEC, porque a gente pediu, ajudaram, foram pessoas que caminharam conosco na 
linha que a gente queria. 
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Anexo   03 
 
RUF, Guy, sj.. Entrevista concedida pelo ex-presidente da AEC Brasil. Rio de Janeiro 15 
de março de 2004. guyruf@terra.com.br  
 
Questão: Como se deu o compromisso da AEC com a proposta da Educação Evangélica 
Libertadora? 
 
Guy Ruf: A educação libertadora não é uma proposta da AEC, mas da reunião dos Bispos 
da América Latina, em Medellin, Colômbia, 1968.A AEC empunhou esta bandeira no 
rastro da Igreja católica, por ser católica ela mesma. 
 
Questão: Os colégios entenderam a proposta e qual foi a adesão? 
 
Guy Ruf: Muitos a entenderam muito bem, pois tinham já uma linha libertadora em seu 
currículo, outros colégios seguidores de congregações mais tradicionalistas e fixadas em 
sistemas de medo e garantias políticas e econômicas com dificuldade se abriram a esta 
linha. 
 
Questão: Quais foram os resultados? 
 
Guy Ruf: os resultados, em educação, só se podem medir pela prática de vida dos antigos 
alunos. E nisso entramos num território que tange o mistério. Pois as pessoas são dotadas 
de liberdade, com componentes históricos e ambientais de muito difícil medição e análise. 
Educação Libertadora não pode deixar de existir, em momento algum. Jesus foi o primeiro 
libertador. Alguns tenderam. Os fariseus e Doutores da Lei, já no seu tempo, não entendiam 
nada de nada. Os simples e pobres é que entenderam. Os jovens entendem muito melhor 
que os velhos. As mudanças vêm sempre de setores jovens da sociedade, não?  
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Anexo  04 
 
ASPRÍNIO,  Orestes Antônio; VIVAN, Adalgi.  Entrevista concedida pelo Professor  e 
Coordenador do Colégio Consolata e  da Rede Pública Estadual e a Professora  do Colégio 
Consolata e funcionária pública da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. São Paulo, 20 
de março de 2004. 
 
Fita: 3 – Lado A 
 
Questão: Como foi a implantação da proposta de Educação Libertadora, aqui em São Paulo?.  
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Antes de começar com as perguntas, eu queria fazer uma 
comentário a respeito das mudanças que aconteceram no mundo, mas sobretudo aquilo que 
agente vivenciou no Brasil, não só mudanças com relação a educação evangélica libertadora, mas 
em geral as mudanças promovidas por algum tipo de filosofia ou visão pedagógica que foi 
aparecendo. Hoje, eu estava pensando, inclusive eu lembrei da Dona Delma Conceição Carteli, 
uma das mentoras do famoso “verdão”, aquele guia que serviu de implantação de uma reforma no 
Brasil  ou em São Paulo. E, conversando com ela, já um pouco decepcionada com o caminho que 
estava tomando a  reforma pedagógica no Estado de São Paulo, ela fez também esse comentário 
que eu retomei hoje, quase que espontaneamente, pensando na sua entrevista: As grandes 
novidades, elas aparecerem em forma de ideologia ou de filosofia. E de repente, alguém tenta 
sistematizar, tenta concretizar em forma de normas, regulamentos e leis e propostas concretas. 
Essas ideologias, e me parece, que aí é que vem o grande nó da questão, não só da educação 
evangélica libertadora, mais de toda proposta pedagógica nascida de um ideal. 
Então ela dizia que tinha tido, junto com os pedagogos da época, essa intuição de uma mudança, 
e como sempre acontece, os políticos ficam de olho nesses ideólogos, e na medida em que 
aparece uma idéia nova bonita, até válida, diferente, eles já querem logo abraçar aquilo lá e 
transformar em uma lei. 
Sistematizar , e acabou... 
É, aí que começa tudo a degringolar. E aí, quase começando pelo final, mas, estava fazendo quase 
que uma crítica a todo esse percurso que nós fizemos na Educação Evangélica Libertadora que 
ela teria sido, ou estaria sendo muito mais um sinalizador, um farol, um dinamizador da 
educação, se ela não tivesse sido implantada como um sistema de ensino. Porque, com exceção 
daquelas que faliram, pelo inusitado da proposta e pelos desafios que elas continham, todas as 
outras escolas simplesmente foram arremedos de educação evangélica libertadora, pelo menos 
daquilo que eu conheço. Tomo, por base, a minha realidade particular. Então a gente anota muita 
teoria da educação evangélica libertadora, mas na prática nós temos um sistema que me parece 
que não está errado, que deve ser educação, ou seja, alguma coisa rotineira, alguma coisa 
exaustiva e não aquilo de mais bonito se coloca na educação evangélica libertadora que é a 
iniciativa, criatividade, o dinamismo, a abertura para o mundo, abertura para o novo. O sistema 
escolar, parece-me que não pode  caminhar por aí. E aí, eu vou encontrar uma série de paredes 
para bater, porque há gente que acha que deve ser por aí.  
 
Profa. Adalgi Vivan: Normalmente neste ponto eu contraponho ao Orestes. Porque eu vivi este 
momento também. Quando eu penso no Congresso Nacional da AEC, em 1980, no Rio de 
janeiro, foi um momento forte da minha vida, forte, forte. Como eu acreditei em tudo aquilo, 
como eu investi em tudo aquilo. O que eu ouvi, o que eu vivi de experiência de grupo, que nós 
fizemos lá, vinha de encontro a uma série de questionamentos que eu não concordava com 
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algumas coisas, mas que eu não via claro por onde seguir. E de repente, fui encontrando algumas 
respostas. Libânio, qual era o outro...o presidente da AEC, Agostinho “Castejón”. Meu Deus do 
Céu, eles falavam aquilo que estava presente na minha cabeça  e que eu não conseguia 
formalizar, eu não conseguia verbalizar. Aquilo que o Orestes está falando, eu acredito sim, que a 
escola tem que ter uma rotina, e na minha função de coordenadora, eu falava isso por meus 
professores. Assim como o pai, todos os dias fala para a criança que deve escovar os dentes, lavar 
as mãos para sentar à mesa, fazer xixi lá no vasinho, e, todos os dias, repete as mesmas coisas; o 
professor também tem algumas coisas que são repetitivas, mas em muitas coisas deve alçar vôo, 
como Fernão Capelo Gaivota. Eu acredito muito nisso. Agora, assino em baixo do que o Orestes 
fala, que o grande nó é esta bendita sistematização, onde você coloca todo mundo no mesmo 
caminho, e há pessoas que não conseguem fazer isso, há pessoas que querem ficar só na rotina, 
como há outros que querem alçar vôo, e também se perdem porque não têm uma coerência. 
Porque eu acho que você tem que ter sim, eu sempre penso que a grande novidade para mim de 
ouvir tudo isso, foi quando eu percebi que na educação existe um leque de possibilidades, um 
leque, que para mim não havia. Quando eu estudei, fiz o curso de magistério, comecei a trabalhar. 
Para mim o professor ensina e o aluno aprende. Escuta e aprende, para mim era isso. E, de 
repente eu descobri que não era isso só. É isso e muito mais do que isso, muito mais. Só que tem 
muitos professores, que não conseguem fazer diferente. E de repente, nesta proposta, todo mundo 
tinha que fazer diferente. E daí a bagunça que aconteceu para muitas escolas. 
 
Questão: Eu queria que Adalgi retomasse o que ela entende dessa bagunça, como foi essa 
bagunça? e o Orestes, retomasse, qual a distância do discurso e da prática? Parece-me que existe 
um vazio entre o discurso que faz agente alçar o vôo e a prática. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Me parece que em primeiro lugar, o problema do vazio está 
centrado na distância, entre o discurso e a prática, em uma realidade a superar a escola A gente vê 
a necessidade de mudança, a partir de uma posição ideológica, então, a minha comunidade 
religiosa, ou a minha comunidade profissional. Já me aventou a possibilidade que existem teorias 
novas de educação por aí, na França, sei lá. De repente, eu vejo que minha escola não satisfaz, é 
uma escola muita parada, é uma escola onde os alunos não mostram dinamismo, não mostram 
interesse em aprender, não mostram nada. Então, eu me sinto no direito de ir e voltar, e de mexer 
nesta minha escola. E o que eu tenho percebido nesse mexer na minha escola geralmente parte, 
ou de uma mantenedora, ou de uma diretora, ou de um grupo pequeno.    
E, em geral, o que essa mantenedora, diretora ou grupo de coordenação fazem para agilizar, é 
muito diversificado, mais em geral, o que fazem é um plano escolar, que não raro é feito 
verticalmente, de cima para baixo. Então, as pessoas até que sentem que as coisas são bonitas, 
que as coisas são válidas, mas há toda uma prática, tanto do aluno, quanto da família e do próprio 
professor, uma prática já confortável, cômoda, que é aquela que faz com que as coisas caminhem 
com tédio, com monotonia, com pouco interesse, mas as coisas caminham, então, numa reunião, 
congresso, seminário, a gente discute, faz planos, até consegue concretizar pequenas atividades, 
projetos e programas curriculares. Mas em geral, quando ele começa a ser aplicado, ele começa a 
trazer uma série de dificuldades para ter o produto que a família, o aluno e a professor querem. 
Qual é o produto? A aprendizagem. Num método em que a criatividade, o dinamismo, a 
participação são ativados, eu corro o risco de não ter tantos resultados, eu corro o risco de o meu 
aluno sair com um conteúdo minimizado daquele bimestre ou daquela série. Então, diante do 
risco de ter um aluno que sabe menos para enfrentar um concurso, vestibular uma prova, e ter um 
aluno que sabe mais, então escuta, como é que é? O que a minha comunidade quer? Então, me 
parece que a distância está um pouco por aí. Principalmente porque este projeto vem sendo 
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vertical, ele dificilmente vai ser assimilado pela base família e aluno, e, às vezes, nem pelo 
próprio professor que está na sala de aula.  
Então, a diferença entre a teoria e a prática, ela se dá em dois momentos. Primeiro momento, 
diferença  teoria da escola e a prática da escola. Diferença da teoria do professor e a prática do 
professor. Eu, como professor, sonho em dar uma aula participada, mas, no meu dia-a-dia para 
efeito de resultados, eu quero que seja classe quietinha , porque se tiver bagunça, eu quero logo 
saber o que está acontecendo. Se os alunos saírem da escola vão correr o risco de estragar alguma 
coisa, de atrapalhar a outra classe, então essa  diferença entre aquilo que é um adolescente, 
participando e um adolescente criando, um adolescente apenas ouvindo, então cria os vácuos, as 
diferenças e que, no decorrer destes anos agente percebeu que muita coisa foi deixada para trás, 
porque não havia esse tipo de adequação, então algumas escolas, inclusive, acabaram 
incorporando a ideologia, o discurso e a teoria da Educação Libertadora, mais como modo de 
pensar e não como modo de agir. E, dessa forma, como nós estávamos falando, acaba passando 
quase que por osmose, por inspiração, do que  os projetos escritos. Então, o meu projeto vai ser o 
mais tradicional possível, mas a 
minha prática vai ser eivada de atitudes libertadoras. Eu acho que há uma saída para isso, eu não 
digo que a Educação Evangélica Libertadora, como outras experiências renovadoras da educação, 
foram furadas, pelo contrário, elas surtiram um efeito que até acho natural que surtissem, ou seja, 
elas vão passando como o ar que agente respira, mas eu até discuto se elas são válidas na hora de 
modificar a sistematização de uma escola. Na minha maneira de ver, elas devem constar muito 
mais no programa de formação dos agentes educativos, desde a família, administração, 
professores, direção. Ela deve constar muito mais de um projeto de formação do que de um 
projeto pedagógico. Do que de uma pontuação daquilo que se deve fazer em sala de aula.  
 
Então, eu como professor, posso muito bem estar dando uma aula expositiva, por exemplo, e essa 
minha aula expositiva vai ser a mais participada e dinâmica possível. Eu posso falar que é aula 
expositiva, eu posso falar que vou dar uma prova. Eu não tenho receio de usar a tecnologia 
antiga, porque quando eu estudei, eu estudei em seminário. Então agora, discutindo com ela, 
parece que agente fala linguagens diferentes, porque a minha realidade de ginásio, colégio, curso 
clássico, foram realidades que ainda hoje... eu não consegui nunca dar aulas como meus 
professores deram, no seminário,  45 anos atrás, eu nunca consegui. E não havia conversa de 
Educação Libertadora, essas renovações, não havia esse tipo de conversa. Eram professores, 
padres e leigos, que imprimiam nas aulas deles um desafio, uma participação, uma ousadia, e a 
gente sentia que aquilo lá não era para aprender para a escola, agente estava aprendendo para a 
vida, para transformar a realidade. E, não tinha nenhuma ideologia, nem filosofia nova, era 
apenas um bom senso de quem era professor.  
Agora, outros fatores devem ter interferido para que as escolas tivessem essa rotina tão 
massacrante como agente viu. Ou como ela estava falando que foi o período da escola dela. Mas 
a minha, meu Deus do céu, eu sentia que tudo era colocado em vista daquilo que a gente ia fazer 
em época de pré-revolução 64. Eu comecei a 5ª série em 1958, então, era uma época de bastante 
fechamento, andar de braços cruzados, mas mesmo assim, era uma situação diferente.  
 
 
Profa. Adalgi Vivan:  Mais  quando eu falo de bagunça...então, para entender bem, eu quero me 
explicar melhor... Há alguma coisa assim, que eu fico olhando para o Orestes, eu fico.... Eu 
entendo tudo o que ele fala, mais eu sei que quando ele coloca, parece contraditória. Passa-me 
muito isso, e a gente vivia muito isso nas nossas reuniões de coordenação. Tanto que ele não se 
fazia entender, e, eu chutava a perna dele até não querer mais. Ele tem uma postura libertadora, 
mais a fala dele é totalmente, é aquele tradicional que todo mundo crítica. Então quando ele se 
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expõe, ele é um cara super tradicional, arcaico, tá, tá, tá ...e a ação dele não é assim, então, dá 
para entender bem tudo o que ele falou antes.  
Mas, quando eu falava da bagunça que gerou, é lógico, eu estou contando a minha experiência de 
um colégio confessional, e hoje, em uma rede pública, eu transfiro muito aquilo que está 
incorporado  na minha vida para a escola pública e eu acredito que agente tem muito mais 
liberdade de trabalho, do que no caso nosso, dessa escola confessional. Então, é uma contradição 
muito grande a teoria da prática mesmo. Um dia destes, eu até comentava com o Orestes. Ai meu 
Deus do céu, eu não sei, padre e freira, como eles gostam de novidades, modismo. Não é nem 
novidade, é modismo. Tanto que eles vão a um congresso, em algum lugar e voltam e querem 
que agente vire a escola de ponta cabeça em dois meses. Mas, ai do professor, do coordenador, do 
responsável se isso gerar trabalho para a escola, se isso modificar a dinâmica da escola. Então, 
quando você pensa em uma proposta evangélica libertadora a própria palavra, está dada. Se eu 
estou tentando libertar esse aluno, eu vou libertar daquilo que para mim é uma amarra para ele. E 
de repente a escola quer que ele continue amarrado. Era esse conflito que agente vivia, e 
principalmente, voltando um pouquinho naquela história da sistematização do professor que não 
conseguiu ver, não consegue fazer, nunca vai fazer, porque não é da proposta dele, e de repente 
virou um projeto de escola, onde todo mundo tem que fazer igual no mesmo tempo e no mesmo 
momento.  
 
Questão; Um projeto da AEC, querendo que todas as escolas façam? 
 
Profa. Adalgi Vivam: Absurdo! 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Pior ainda! 
 
Profa. Adalgi Vivan: 
 Absurdo, porque bem vertical, porque para a escola, somente nós associados da AEC. A AEC 
para nós era uma fonte de informações, era porque hoje já não é mais, uma fonte de inovação, 
então, o que a AEC propunha, a escola acatava e assinava em baixo. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Isso!. 
 
Profa. Adalgi Vivan: Mas assinava em baixo, sem questionar, sem questionar. 
 
Intervenção: Hoje? 
 
Profa. Adalgi Vivan: Hoje não, hoje de jeito nenhum, hoje eles pagam a mensalidade para ir 
assistir algum cursinho para fazer a dita capacitação, porque faz parte de uma escola atualizar os 
professores e a AEC oferece esses momentos, certo. Então, graças a Deus que há uma instituição 
que faz isso. A AEC é forte na campanha da fraternidade. Eles precisam dessa formação, 
principalmente uma escola confessional, mas fora disso, ela não apita mais nada, tanto que ela 
não muda mais nada. Faz muito tempo que ela não muda, não muda, mas na década de 80 ela 
mudava sim. Ela mudava, a fala, como a escola.  
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Até pouco tempo atrás! 
 
Profa. Adalgi Vivan: Até começo da década de 90. Depois disso, não mais. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprino: É, porque era chamada para assessorar projetos. 
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Profa. Adalgi Vivan: Certo. Voltando no projeto pedagógico, o que aconteceu? Muitas das 
escolas, por conta dessa credibilidade que a AEC tinha.  A AEC falava dessa proposta evangélica 
libertadora. Quantas escolas que contratou assessor para entregar o “projetinho” pronto. Esse 
projeto não saiu da escola, não saiu do professor, como que pode dar certo, não vai dar certo 
nunca, isso não foi discutido, isso não foi socializado, aquela história do projeto participativo, 
daquelas etapas do famoso Ver, Julgar e Agir. Do marco-situacional, do marco-referencial, do 
marco-operativo, que tinha lá no livrinho do “Candin”. Quantos que contrataram, até a própria 
equipe para deixar o “projetinho” pronto, e que o professor nem sabia do que se tratava, nem 
sabia. A gente tem vários exemplos desta situação. Agora, torno e volto a falar, tomo como 
exemplo a minha escola, que tentou fazer esse projeto participativo, tentou.  A gente chamou 
pais, a gente chamou professores, mas mesmo assim, tomando como exemplo a nossa escola, na 
hora da ação, era totalmente desvinculada. Totalmente desvinculada, porque volto outra vez 
querer resultado de um projeto que não tinha nada a ver com aquele projeto, daquela proposta 
evangélica libertadora. 
Então, quando, por exemplo, a gente fala de um resultado, de preparar o aluno porque ele vai 
disputar um mercado de trabalho, vai disputar o vestibular, tudo isso, eu acredito, que a partir do 
instante  em que eu dou alguns mecanismos para ele, que agora agente chama de habilidade e 
competência, certo. Ele vai deslanchar o resto que falta para ele, eu acredito nisso. Agora, mais 
eu tenho que fazer um trabalho com os pais, com a comunidade, porque o que acontecia o tempo 
todo, a gente tinha uma proposta de trabalho, e de repente um pai questionar isso com uma freira, 
com o vice-diretor dizendo: que na escola “X” o conteúdo estava em tal parte, pronto, fazia uma 
reunião, acabava com a coordenadora, que tinha feito todo um projeto que sabia que ia chegar lá 
do mesmo jeito, que naquele momento ela estava atrás. 
 
Prof.Orestes Antônio Asprínio: Ou que vinha um colega e perguntava: escuta, o seu aluno sai 
do colegial sem saber  quais são os sete sacramentos. 
 
Profa. Adalgi Vivan: Certo. Então, essa competição, entre as escolas, jogava por terra toda a  
proposta evangélica libertadora, isso daí era para ficar no papel, o bispo achava bonito. para você 
os projetos para os congressos nacionais que aconteciam, que a gente fazia bonito “para danar”. 
A gente sobressaía, a nossa escola, era uma das que carregava porte estandarte da educação 
evangélica libertadora, quantas e quantas vezes, nós fomos lá na frente para dar depoimento.    
Porque no papel, a gente tinha “lindo de morrer”, mais na hora do vamos ver, a gente sabia o que 
sofria com a freiras, porque numa proposta de trabalho de artes, a criançada deu vazão à 
criatividade. Estava na hora de ir embora, desciam e a sala fica desarrumada. Era chamada a 
atenção da coordenadora.  
Agora voltando, por exemplo, quando eu falo dar asa, eu acredito que o difícil é isso, dentro de 
uma formação que você tem, repassar conhecimento, de repente, você trabalhar todo esse 
questionamento para levar o aluno para essa liberdade de trabalho. O professor se perde, porque 
uma espinha dorsal não pode ser mexida, aquilo ali é firme e o professor tem que ter claro por 
onde ele pode encontrar outros caminhos mais lúdicos, mais libertadores, isso são alguns, mas 
não vão ser todos que vão fazer isso. Não adianta, não vão ser todos. Uns porque não acreditam 
mesmo nisso, outros porque têm medo, têm insegurança de investir no novo, é melhor ficar na 
“tabuadinha”, tomar “tabuadinha”, todos os dias, todos os dias, do que instigar o aluno, certo? 
Trabalhar estimativa, que eu acho que é uma coisa fantástica. Mas é melhor fazer a conta 
corretinha, por certo e errado e acabou. Então, é comprar uma briga com toda a comunidade, daí 
um projeto participativo. Se eu trabalho com o pai, com a comunidade, que acredita naquilo que a 
escola vai fazer, eu não posso implantar em um ano, dois anos, não dá para implantar. O que 
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acontece é isso, a AEC,mostrou um projeto bonito,  capacitou “adoidado” os professores, os 
coordenadores e os diretores, e daí de repente no ano seguinte  isso aqui é projeto das escolas 
associadas da Associação da  Educação Católica, isso não pode dar certo, não pode.  
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Eu acho que foi uma coisa meio distinta essa caminhada da 
Educação Libertadora, não só em termos de escola para escola, mas até de sociedade para a 
escola. Em geral, se costuma a comparar a escola com um hospital, fala-se que a escola talvez 
seja o único hospital que se gloria de matar doentes e não de curar doentes. Mais também na 
sociedade, todas as fábricas e casas comerciais só colocam na vitrine aquilo que a sociedade quer 
comprar, quer consumir. Então, se vale um exemplo, acho que poderia valer outro, a escola nunca 
deveria ousar nada de novo, nunca deveria. Porque a escola, ela propõe exatamente aquilo que a 
sociedade quer, que é a repetição de uma aprendizagem que vai levar a um determinado 
conhecimento, que vai capacitar para enfrentar uma determinada situação depois da escola. 
Então, para que a Educação Libertadora?  
Ela realmente é fruto de uma ousadia, que alguns se “lascaram”, todos por fazer, eu lembro agora 
do colégio Anchieta, de Porto Alegre, que se deu mal porque quis fazer uma caminhada radical, 
neste sentido, e teve um desastre violento. Porque não era aquilo que a sociedade queria, ou 
queria ideologicamente, mas quando chegou na prática viu que não era bem aquilo. Então, não é 
só a dicotomia dentro da escola, existe uma grande distinção entre o pensar e o agir também em 
relação à sociedade. Os pais que procuram a gente, a clientela, não só colégios particulares e 
confessionais, mas em geral, os pais que procuram a gente nas escolas,  na minha experiência, é a 
mesma coisa que eu falei, eles têm alguns ideais em educação que são comuns com a Educação 
Libertadora, que são quase que o bom senso da educação.  
 
Questão: Você pode dar um exemplo desse bom senso, o que eles apontam?  
 
Prof. Oreste Antônio Asprínio: Por exemplo, fazer com que a criança seja respeitada na sua 
individualidade, não seja massificada. Meu filho precisa sentar-se na frente porque (...), não 
sentar na frente em ordem numérica, e acabou, não tem esse negócio, ou então, seria bom que as 
crianças, meu filho e os filhos dos outros, se eles têm capacidade para a arte, que eles 
desenvolvessem. Respeito a parte moral  e ética, por exemplo, é muito comum, pelo menos no 
período da tarde nos últimos anos que eu dei aula tanto no Abino César, quanto lá no  “Ângelo 
Burton”, agente via que as famílias têm respeitado, os próprios alunos quando se sentem 
atingidos nestes direitos, vamos dizer assim, eles se ofendem, eles se ressentem, então, que são 
molas mestras da Educação Libertadora, que são práticas da Educação Libertadora, não tem a 
ideologia, a filosofia, a teologia, mas existe a prática da educação Libertadora, que é o respeito, a 
solidariedade, a criatividade e outras características.  
 
Então, o que eu vejo, que a gente tem esse tipo de clientela, que tem bom senso, que sabe o que 
quer da educação, tanto da educação doméstica, quanto da educação escolar, mas que não quer 
ousar e assumir uma ferramenta radical, que quer aquilo, mas não muito, porque na hora que você 
fala, então, vamos dar o conteúdo apenas na medida em que o aluno conseguir assimilar, de uma 
forma que ele se sinta possuidor, eu só vou para a frente depois que a classe estiver em condições 
mínimas. Aí, mas meu filho poderia estar lá na frente, meu filho está sendo retardado por uma 
classe que é bagunceira que é isso, que é aquilo, aí vem todos os adjetivos, inclusive quando é 
para participar de alguma coisa. Daí, muitos fazem  a A,B,C, as classes separadas por grau de 
habilidades e competências. Então eu vejo também na sociedade essa dicotomia que dificulta 
uma posição mais radical da escola com relação à educação. 
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Profa. Adalgi Vivan: Mas também existe outro agravante, por exemplo, principalmente na 
escola confessional, eu sempre coloquei isso como ponto dificultador de uma proposta a troca de 
direção, muitas vezes você consegue até se afinar com uma direção e colocar o projeto que a 
gente acredita em andamento. Eu me recordo, durante um bom período lá na minha escola, 
agente preparou uma ficha e um dos itens dessa ficha, porque a gente oferecia para os alunos 
iniciais, no caso de 1ª a 4ª série. Por que você escolheu essa escola? O que você espera dessa 
escola? E depois que eles respondiam esse questionário que era formalizado em uma folhinha, a 
gente entrevistava esse pai, conversava, e uma das coisas que a gente comentava muito com ele, 
era exatamente isso.  
Olha, certamente esta escola, quando chegar lá no final, não vai ter conseguido carregar todo o 
conteúdo que uma outra escola que não se preocupa com esse tipo de formação chega, veja se é 
essa escola que você quer para o seu filho, porque vai haver dias em que nós vamos perder uma 
tarde todinha discutindo valores com esse aluno, porque existiu um determinado problema, onde 
agente vai ter que discutir isso com o aluno, enquanto isso o conteúdo ficou lá. Porque eu não 
estou preocupada com uma escola conteudista, só que lá na final tem o vestibular que vai cobrar 
conteúdo, é isso que o senhor quer para o seu filho? Pense. Porque a nossa escola é assim. Então 
foi um trabalho ousado, ousado, porque isso significa perder aluno. 
De repente, a gente conseguiu fazer esse determinado posicionamento, porque para mim é claro 
que a partir do instante  que eu resgato determinados valores, o conteúdo também vai lá para a 
frente e chega até junto. Eu acredito nisso.  
Agora, é em um outro ritmo, é num outro contexto, onde a comparação não pode existir. Há 
determinado momento em que agente tem a nítida impressão que não chega lá, não chega lá, 
principalmente se for uma classe agitada, tomando como exemplo, as classes iniciais, onde você 
tem que trabalhar determinados valores. Então, e vindo de várias situações familiares, então você 
perde, entre aspas, muito tempo agora, a partir do instante em que você consegue trabalhar tudo 
isso. Aquele conteúdo que parecia estar atrasado, vai embora lá para a frente. Mas a gente deve 
deixar claro para a comunidade, para a família, que o conteúdo não é prioritário para a gente, ele 
vai chegar, e a gente tem certeza que chega, agora é um outro ritmo, E, se o professor não tiver 
isso dentre dele, ele vai ficar desesperado e vai acontecer como quantos exemplos a gente viu, do 
professor trabalhando por conta de ser obrigado a fazer uma proposta diferente, e, de repente, 
encher a lousa de “cabo a rabo”, mandar o aluno copiar tudo para chegar junto com as outras 
classes, porque a classe dele estava atrasada. Então é isso que dá desespero.  
Então, quando foi feita a proposta evangélica libertadora, a impressão que dá é que ela não estava 
tão preocupada com essa questão do conhecimento, essa apropriação do conhecimento. E ainda 
diz muito bem que havia uma diferenciação de conteúdos, mais sim como uma politização, 
acontecia isso mesmo? Que suporte a AEC dava a essa questão, que para mim é bastante...ou 
não?  
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Não só, o suporte, eu acho que não havia nenhuma 
preocupação mesmo com o conteúdo, num determinado momento da história conteúdo se tornou 
uma coisa secundária, uma coisa secundária. 
 
Questão: Como se dava  a apropriação do conhecimento? 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: O conhecimento, as competências específicas de cada 
disciplina se tornaram secundárias e não só na Educação evangélica libertadora, pega a 
experiência que foi feita com História e Geografia, com Estudos Sociais, não têm nada a ver com 
a Educação Libertadora, em termos de ligação ideológica, mas que, na realidade, é a mesma, eu 
vou conhecer o ambiente social, independente das especificações de cada matéria, história, 
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geografia, tanto é que houve uma crítica violenta por parte dos profissionais de história e de 
geografia, que acabou voltando atrás. Então na realidade a preocupação parece que não havia 
mesmo, era uma preocupação de politização. E, eu acho que foi a grande preocupação do colégio 
lá de Porto Alegre, o colégio Anchieta, de fazer com que os alunos fossem, de tal forma, 
participativos na vida escolar, que eles acabariam aprendendo o conteúdo porque estariam 
motivados de dentro para fora, para usar aqueles conteúdos para compreender a realidade. Os 
porques que nós temos uma sociedade organizada desta forma, ou daquela forma. Então, eu acho 
que não houve preocupação, é bem isso que ela falou, ou seja, se eu conseguir dominar, ou 
entender ou caminhar pelos valores. Valores políticos, valores éticos, consequentemente, eu vou 
ter uma facilidade incrível, mesmo sozinho para dominar os conteúdos específicos das 
disciplinas. 
Então, pelo menos eu senti muito isso. E a reviravolta veio depois de alguns...eu acho que ali pela 
década de noventa, que começou essa viravolta. As escolas começaram a conversar muito, a 
discutir muito, os conteúdos que as faculdades exigiam e não mudaram não, continuaram aqueles 
mesmos conteúdos bem específicos. E, aí, agente começou a se questionar: Olha aí o que está 
caindo no vestibular, não tem nada a ver com isso aí, e os alunos não vão conseguir chegar lá. 
Então, realmente houve um questionamento de fato, muito grande na escola a tal ponto que a 
minha escola em 1991/92, foi feita essa constatação. O colégio Consolata era um colégio assim, 
sem grandes problemas, sem problemas de relacionamento como é até hoje, mas, dar aula no 
colegial do Consolata era como participar de um clube, porque a gente tinha coisas, nossa, vai 
dizer que o Festival de Teatro de Jesus não é um coisa pedagógica, libertadora, de participação, 
de entusiasmo, de interesse, o aluno que fazia, todo mundo se envolvia, os professores 
participavam.  
 
Lado B: 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Tudo isso aí ficou devendo mesmo. Agora a retomada é essa, 
agora a retomada nas escolas é, deixa um pouco de conversa de tudo isso e (...). No nosso modo 
de entender que a Jane assinou embaixo, e que eu desde o começo martelava para que fosse 
assim, até a 8ª série, vamos usar toda a ênfase a valores, relacionamentos, à postura, mais no 
ensino médio isso cai para segundo plano. 
 
Profa. Dalgi Vivan: Mas isso é proposta da LDB...,não é Orestes? Mas agora é proposta da 
LDB. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: No ensino médio, o que predomina é o conteúdo, é a 
habilidade. Então, o que eu tenho, aluno saindo do colégio porque não consegue acompanhar o 
aluno, saindo do colégio porque está fraco, então, o que eu noto, uma coisa que eu queria ter 
falado no momento, a identidade da escola, não só a identidade religiosa ética, mais a identidade 
pedagógica, o ritmo que a escola tem, a cara que a escola tem para trabalhar conteúdos, 
relacionamentos. Tem algumas escolas que puxam mais. Você vai em uma escola vizinha do 
colégio, é uma delícia estudar lá. Os alunos gostam de estar naquela escola, e só tiram 8, 9 e 10. 
Aí o aluno é transferido para o Consolata, a mãe fala: eu não sei o que o meu filho aprendia lá, 
porque ele só tirava 8, 9 e 10, e aqui, ele só tira 4 e 5, eu acho que ele não aprendia nada lá. Por 
outro lado, eu tenho aluno que sai do Consolata só tirando 4 e 5, porque ele não consegue dar 
mais do que isso, vai para uma outra, não só consegue tirar 7 e 8, como consegue a ajudar os 
coleguinhas  a estudarem. 
Então, a identidade, a proposta, o rosto pedagógico de cada escola, acho que é único também, não 
é só a parte de identidade religiosa, cada um tem um ritmo de trabalho, cada um vai ser aceito 
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pelo aluno. Existe aluno, por exemplo, que sai do Consolata, e vai para o S.T.  e acha ótimo, que 
maravilha, quanto aluno, quanta gente. E tem gente que foge de lá porque é “massa”, que adora o 
tratamento que é dado em um colégio menor, mais individualizado. Agora, por outro lado, há 
uma outra característica muito importante que é resquício, não digo da educação libertadora, 
como filosofia, como pedagogia, mais que é típico de uma identidade missionária da escola, que 
é o aluno, esse menino que saiu do colégio, porque o colégio é fraco, ele nunca perdeu uma hora, 
fora das aulas para ajudar os colegas a estudarem, e os melhores alunos do colégio, em termos de 
facilidade para entender, sentam com os colegas fora do período de aula, para ajudá-los a 
entender os conteúdos que eles não entendem. Então, essas características pequenas, quase que 
imperceptíveis dentro de um projeto pedagógico, é que eu acho que vão dar a característica, a 
identidade mais religiosa do colégio, mais missionária, mais cristã. Então, eu posso ter uma 
classe que trabalha a criatividade, a iniciativa, a participação, mais depois eu vou lá para o 
recanto, e um tem a iniciativa de levar pinga, e outro tem a iniciativa de levar um bolo para os 
colegas, qual o valor que está por trás da criatividade, isso é muito importante também, 
criatividade, espontaneidade é muito importante, mas quero volver trabalhar com os valores, é 
muito importante. 
 
Profa. Dalgi Vivan: Quando eu volto a falar da proposta da Evangelização Libertadora, eu faço 
um paralelo da minha vida profissional como educadora, e depois da minha vida profissional 
como coordenadora. Certo. Vejo-me assim, no começo da minha vida profissional, e tenho 
consciência de que fiz um bom trabalho, mas a partir do instante em que eu comecei a fazer uma 
leitura diferente, de uma outra possibilidade que eu não tinha, mas para mim ficou muito, muito 
claro, que o aluno tinha muito mais momentos de felicidade na escola que antes, isso já no final 
da minha vida profissional, da minha vida como professora, dentro de sala de aula, porque eu 
comecei dar uma olhada diferente nas propostas de minhas aulas, e depois na função de 
coordenação então que eu consegui olhar de fora, isso ficou muito mais claro, então quando a 
gente discutia com o pai de aluno que insistia que hoje a escola era muita moleza, que o professor 
tinha que ser mais enérgico, que devia dar mais lição de casa, que tinha que dar mais cópias, que 
tinha que fazer mais ditado, não já não conseguia entender mais essa linguagem, para mim era 
difícil, porque para mim ficou claro que isso era uma coisa penosa, ruim, chata, e que tinha outros 
meio de corrigir o que eu achava que não estava correto, como por exemplo, dar um ditado, que 
era a minha proposta o tempo todo, errar, e eu corrigir, mandar o aluno escrever 5 vezes a 
palavra, 10 vezes a palavra, e que não tinha efeito, depois que eu consegui ter um outro olhar, 
tanto em nível pedagógico, até nessa outra visão libertadora, eu percebia que eu tinha um outro 
modo de tratamento com esse aluno.  
Eu tive uma professora na minha função de coordenação, e que ela me ajudou muito a ter essa 
minha visão. Houve um momento aí, em que o Orestes falou em colocar os alunos sentados um 
atrás do outro, era isso que a gente fazia, então, imagine o nível de castração que era isso, que era 
isso. Depois fazendo um paralelo, eu fui entender porque eu era uma pessoa rebelde na escola, eu 
sempre fui rebelde na escola, apanhei muito por conta disso, quando eu falo apanhar, não é 
apanhar no nível figurado, é apanhar mesmo de levar cascudo, porque eu tinha toda uma energia 
e que eu tinha um professor que ele não conseguia entender isso, e que ele tinha que trabalhar 
comigo de modo diferente, e com tudo isso eu comecei ter esse olhar diferente a partir dessa 
proposta que a AEC ia propondo para a gente, esse olhar diferente, mais volto a falar que é um 
preço muito alto porque a escola não pode ser barulhenta, porque o fulano vem brigar, porque 
estão fazendo barulho, tal e tal. Agora, hoje para mim depois de tantos anos, muitas vezes a gente 
discute com o Orestes quando agente conversa sobre isso, a escola tem muito jeito assim de ser 
gostosa e o aluno aprender, sem precisar ser tão castradora como ela era de primeiro. Agora há 
momento que eu preciso usar da minha autoridade, da minha autoridade, que até perpassa o 
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autoritarismo, isso não tem nem dúvida, é com o pai e com o patrão e com quem quer que seja, 
mais que não precisa ser daquele modo, não precisa mesmo, que existem outras formas de  
aprender, mas é um conflito muito grande dentro da escola por conta disso. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Agora, uma coisa que eu gostaria de falar também: aliás são 
duas, uma que eu admiro muito quando a Adalgi fala o seguinte: que ela preferia, na realidade 
que ela coordenou, no primário, que ela preferiu a professora que alfabetizasse com segurança 
uma criança pelo sistema da cartilha lá, do Caminho Suave, coisa semelhante, de mil novecentos 
e nada, do que uma que só por modismo fosse introduzir um método novo  que bagunçasse mais 
a cabeça da criança. 
Que nem o construtivismo, não que o construtivismo é isso, mais o que transformaram. 
 
Profa. Adalgi Vivan: Como transformou a Educação Evangélica Libertadora, tudo isso era dito 
em cima desse bendito nome. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio:  Mais nas quais eu incluo a minha e a dela, com toda a rudeza 
ou com toda a forma de carinho que teve, souberam construir uma educação,  a família, uma 
personalidade para filhos que enfrentaram e ou que estão enfrentando a vida, nem por isso 
tiveram grandes ideologias ou filosofias, não que eu ache que não deva ter, mais parece que o 
mais  importante, o mais sério por traz de tudo isso aí, é o carinho e o amor com que o professor 
exerce a profissão dele. Então, vai aparecer momento em que aquele professor que só ensinou 
com o Caminho Suave.  
 
 
Prof. Orestes Antônio Asprino: Olha lá como foi bonito o que a pessoa fez.  
 
Profa. Adalgi Vivan: Como também só amar, só gostar da profissão não basta, ele também tem 
que correr atrás de teorias para embasar principalmente os grandes questionamentos em salas de 
aula. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Só mais uma coisinha, só mais uma coisinha, muitas vezes nós 
não batemos, não conseguimos falar a mesma língua. Agora, eu tenho uma realidade 
completamente diferente da dela. Ela trabalhou desde a alfabetização, até o colegial, e eu só 
trabalhei com adolescentes, 30 anos. Então, eu não tenho nada, nada, dessa visão de 1ª a 4ª série. 
Trabalhei alguns anos com 5ª e 6ª séries, mais não gosto, não faz o meu gênero, eu não me vejo 
como professor de 5ª e 6ª séries, o que eu gosto mesmo de trabalhar é com adolescente, naquela 
pior fase da adolescência. Então, tudo que eu falo, eu estou pensando  naquele tipo de jovem, e, 
às vezes, a minha análise é um pouco distorcida por isso, e nas reuniões que ela citava, muitas 
vezes aparecia isso, você está falando, mas isso aí só vale para colegial... 
 
Profa. Adalgi Vivan: É lógico, eu já peguei o aluno pronto em conteúdo, o básico de conteúdo, 
quando um aluno meu falava que eu era excelente professora de  matemática, me  deu 
trigonometria, eu falo, “filho”, isso aqui é bico, eu quero ver o professor ensinar divisão para o 
aluno lá no primário, quando ele está no concreto, e de repente eu faço essa passagem do 
concreto para o abstrato, onde em uma única operação, ele trabalha as quatro, fazendo entender. 
Agora acrescentar uma informação a tudo que ele tem de básico que é o caso do colegial, é bico, 
porque tudo ele já tem , ele sabe ler, ele saber escrever, ele sabe se comunicar, e aí eu vou fazer 
os “acertos” nas análises por aí afora, agora, o básico já está lá, então, é essa visão, do professor 
da educação básica, do ensino fundamental, das séries iniciais. É que agente tem que ter esse 
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olhar, de que ele sim, esse professor deveria ter essa postura Evangélica Libertadora sim, que eu 
acho que até hoje é muito válida, porque daí vai desencadear no aluno essa abertura, essa leitura, 
lá no comecinho, inclusive os “pequenininhos”, e não mandar o coitadinho ficar sentadinho 
escrevendo durante quatro horas. Agora, quando, de vez em quando, o Orestes, por “n” situações, 
que eu não concordo muito, mais até justifico, e mando o aluno escrever, não sei quantas vezes, 
aquele aluno sabe o que está escrevendo, agora aquele coitadinho lá no comecinho não sabe nada, 
e se ele vai escrever e colocar o rabinho do “O” na posição errada, ele vai escrever  cinqüenta 
vezes aquelo “O” erradinho, e não sabe porque ele escreveu errado, então ele não precisa ser 
penalizado desse jeito. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Mas na verdade eu não tenho mesmo nenhum tipo de purismo, 
quando eu mando o “cara” escrever 100 vezes, não tenho mesmo, nenhum, nenhum.... 
Ora, há aquele com quem você conversa uma vez. Eram três aqui atrasados, você conversa com 
os três a mesma conversa, esse aqui nunca mais chega, esse aqui amanhã está outra vez, você 
olha mais feio para ele, o terceiro vai vir todos os dias atrasado, então, ele precisa de outro 
estimulo, que pode ser cópia, pode ser o que for, mais ele precisa de um estímulo mais forte, e eu 
não tenho, e até agora, para mim pelo menos, ninguém teve o peito de chegar para mim e dizer:  
que coisa mais ultrapassada, pelo contrário, pelo contrário. professor o senhor deu 100, eu vou 
dar mais 100 aqui em casa. Houve o caso de um aluno que se recusou. Professor: eu não vou 
fazer 400 cópias.  
O filho da Rosana, te contei já.  
- Não vou fazer 400 cópias.  
- Perguntei: o que você propõe para fazer no lugar. Aí foi uma conversa feia aqui dentro, aí era 
ele que era o ativo, não o passivo. Aí finalmente, ele falou: não vou chegar mais atrasado. Não, 
isso aí você não vai conseguir, vamos colocar um prazo, nisso aí. Quanto tempo você vai ficar 
sem chegar atrasado. Eu vou ficar de olho em você, quanto tempo você vai ficar. Aí combinamos, 
quer dizer...é uma coisa personalizada, começou pelo cutucão da cópia, eu tive que chegar nele 
de algum jeito. Conversa não adiantou. 
Então, voltando nessa questão da AEC, quando vocês dois colocaram que a partir da década de 
80, início de 90, noventa e pouco, que as escolas começaram a perceber essa “reciclação”, e 
começa a mudar. E essa mudança está sendo difícil. É interessante que é nessa época que. Que aí 
acontece, final de 90, não, início de 90. Que nós temos o quarto plano trienal, mais ou menos, por 
aí. É interessante que levanta essa questão...Essa postura da escola parece-me que fazendo 
pressão, colocando essa situação, e a minha sensação, parece que a AEC não percebeu, não sei se 
não percebeu. A leitura está sendo difícil. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Não está fazendo essa leitura, essa nova realidade que, 
inclusive, está vindo em forma de um endurecimento, de cobranças, o que ela falou de 
certificação, por exemplo, o que é isso a não ser cobrança de qualidade do professor que está em 
sala de aula. O que é o ENEN? O que é o provão? São realidades novas, novas dos últimos anos, 
dessa última década, de cobrança de conteúdo, mais não daquele conteúdo como era cobrado 
antigamente, conteúdo muito mais difícil de ser compreendido, que é um conteúdo a partir de 
uma realidade. 
 
 
 
Profa. Dalgi Vivan: Ele está centrado na competência e na habilidade... 
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Prof. Orestes Antônio Asprínio: É. Uma coisa é você decorar uma fórmula, outra coisa é você 
saber qual formula você aplica naquela situação  específica. Então, é muito mais exigente. Aquilo 
que dava a impressão que era fácil, não, agora é só trabalhar com a realidade. Falava-se até com 
uma certa ironia. Mas tem que saber o conteúdo específico para entender e trabalhar com aquela 
realidade, então,  é muito mais exigente. O ENEN, o Provão e Saresp, essas provas que estão 
acontecendo por aí, são todas nessa linha. Muitos vestibulares também estão sendo nessa linha. 
Então eu acho que é um resgate da.. 
 
Profa. Dalgi Vivan: Só que não se pode esquecer, centrado em competência e habilidade, que 
muitas vezes, muitas vezes não, que era o que agente não tinha claro, muitas vezes se fazia, mais 
não tinha claro lá trás, não tinha claro lá trás.  
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: É, foram equívocos que agente cometeu, em nome da 
Educação Evangélica Libertadora. 
 
Intervenção: Quer dizer, era uma intuição? 
 
Prof. Orestes Antônio Asprino: Foi um equívoco achar que o conteúdo era dispensável, que 
bastava  a gente ter criatividade, espontaneidade. Então, aquela mesma perguntinha que um aluno 
fez na 3ª série, quando chega na adolescência, vira falta de educação.  
 
Profa. Dalgi Vivan: Mas também, agente não pode esquecer de uma outra coisa, que caminhou 
junto com esses problemas, com esses equívocos criados pela Educação Libertadora, que muito 
entenderam exatamente do jeito que você está falando, veio também reforçar a falsa interpretação 
do construtivismo, veio exatamente junto, então o construtivismo, mal concebido, mal 
interpretado, veio reforçar aquele erro de muitos educadores em cima da Educação Libertadora. 
Certo, daí veio junto, reforçou e foi catastrófico, porque em nenhum momento, em nenhum 
momento da história, foi dito que construtivismo era uma teoria, em nenhum momento foi dito 
que construtivismo era deixar o aluno analfabeto, sabe ou não sabe e passa. Agora, quando fala, 
passa, eu estou esquecendo da seriação, certo, ele vai continuar a caminhada dele. Agora, qual foi 
a interpretação, é promoção automática e acabou a tal da progressão. Agora, isso também, foi um 
outro dificultador para aquela interpretação errônea da Educação Libertadora.  
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Porque, se eu não entendo errado, o construtivismo tem uma 
coerência muito grande de valores com a Educação Evangélica Libertadora. 
 
Profa. Dalgi Vivan: Nossa tremendamente, por isso que eu estou reforçando a má interpretação, 
porque o construtivismo entendido na concepção dele, meu Deus do céu, se você pegar Piaget, 
você fala, é isso que a Educação Evangélica Libertadora, queria do aluno, queria do aluno. Agora 
aqueles que interpretaram errado lá, reforçaram aqui, e foi esse desastre. Como muitos pais... 
Uma vez o vice-diretor me chamou a atenção que um pai chegou lá com um caderno, agora não 
se corrige mais. Olha há uma palavra errada aqui. Aí a professora: não vem botar a mão que o 
senhor não entende. Então, quando Orestes voltou um pouquinho lá atrás e falou, ele se referiu a 
mim dizendo que eu afirmava que preferia uma professora que alfabetizava com a cartilha, isso 
quando eu estava já trabalhando todo esse processo do construtivismo, exatamente isso, porque 
eu acho que o educador, que está na linha de frente, ele tem que ter essa paciência histórica, e até 
essa visão histórica, porque não adianta, cada um tem o seu ritmo. Então quando Orestes também 
fez uma referência: até que toda a classe aprenda, eu não vou para a frente, e aí o pai fala assim, 
mas se o meu filho tem capacidade de ir para a frente, ele vai ficar amarrado. Aquele professor 
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que consegue fazer esse trabalho, que já tem essa visão, ele sabe que cada um tem um ritmo, que 
cada um vai estar em um ponto, é difícil trabalhar, claro que é, mas, é uma outra caminhada, 
totalmente diferente. Muitos vão fazer essa caminhada, vão, mas o que está na linha da frente do 
trabalho, precisa saber que não adianta você querer  pegar aquele professor e falar, de hoje em 
diante, você vai ser, vai colocar a proposta Evangélica Libertadora da Escola em ação, como 
também você vai trabalhar o construtivismo se ele ainda não conseguiu aceitar isso para ele. 
Enquanto ele não conseguir ter essa visão, olhar aquele aluno, estar em um processo, não adianta, 
aquele já chegou, e esse não, enquanto ele não conseguir ter esse olhar, não exija dele. Então é 
por isso que eu acho que a grande novidade para mim,  foi quando comecei a ouvir a Educação 
Evangélica Libertadora, e que depois para mim foi alicerçando. Cada um tem o seu momento, 
tem o seu ritmo e não adianta, eu vou reprovar esse aluno, não, o 5 dele é 10. O outro vai fazer 9 
mesmo. Se eu vou se dar conta do recado e acho que é impossível, mas é a única coisa que nós 
temos ainda, então, ainda se deve medir, então vamos medir. Agora, ele ficou com 4,5, então eu 
reprovo. O que é isso, mais na minha escola é assim. Mais esse menino caminhou: caminhou. 
Nossa, como ele cresceu, em valores!   
Então, é uma visão totalmente diferente, é um todo. Eu não consigo separar esse aluno. É meu 
aluno no recreio, é meu aluno em casa, ele é tudo, tudo, tudo. Agora, se o professor não consegue 
ainda ver, não adianta , não adianta, então é preferível sim, que ele alfabetize com a cartilha, 
porque ai ele tem certeza que de qualquer maneira, ele vai chegar lá. Quantas e quantas vezes, eu 
peguei brigas homéricas agora, dentro da Secretaria de Educação por conta de gozação por causa 
de cartilha. Eu falei, bom. Se  faz gozação em cima de cartilha, então, você está fazendo gozação 
de você, de mim e dela, porque nós fomos alfabetizados com cartilha. Estamos aqui, ajudando 
essa educação, agora, eu por exemplo, descobri que há um jeito muito mais gostoso, muito mais 
divertido, muito mais lúdico de aprender, que não se precisa usar cartilha. O que aprende de uma 
maneira muito mais gostosa, e que a aula é muito mais interessante, porque eu vivi, eu 
experenciei isso. Agora, se o professor não consegue, deixe que alfabetize com a cartilha. 
Massacrando, porque o aluno tem que entender que o “boi baba”, se ele nunca viu o boi baba, 
mais ele vai, zabumba, muitas vezes eu fiz isso, ele nunca sabe o que é zabumba, mais ensinou 
zabumba, porque tem um “z” na letra e tem que aprender o “z”.  
É, aprender através do som. 
 
Profa. Dalgi Vivan: Certo, então, hoje, por exemplo, o MEC está propondo a certificação de 
professores.   Dia 11 e 12 de setembro, está se decidindo. A matriz que vai propor todas as 
questões para fazer esse exame dos professores em nível nacional, a certificação nacional dos 
professores, essa prova vai acontecer em janeiro de 2004. O professor não vai ser obrigado, o 
professor que quiser submeter-se a essa prova, vai submeter-se. O que se vai descobrir é que 
muitos professores não têm a mínima condição de estar à frente de uma sala. Que não têm, a 
gente sabe disso, mas que infelizmente hoje dá emprego ainda, dá emprego. Mais que a educação 
é estimulante é, viu. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Mais o lado político, eu não consegui ver ainda, é um dos 
lados forte da Educação Evangélica Libertadora, nem é cidadania, política, a compreensão, a 
discussão e a posição política da escola, dos professores, dos alunos e da realidade.  É uma coisa 
que ainda eu não consigo observar, a não ser nas atitudes, assim, menores das escolas, na 
atualidade, que foi a proposta. Aliás, a Educação Evangélica Libertadora, cita um ramo da Igreja 
de esquerda, vamos dizer assim, que tinha essa ousadia de que, mudando-se as estratégias, você 
mudaria não só a Igreja, mas você mudaria o mundo, um mundo melhor, gostaria que esse mundo 
fosse melhor. Hoje, eu pelo menos faço essa leitura, que isso aí é uma ilusão muito grande, a que 
a gente se submeteu na nossa geração, a ilusão de que mudando as estratégias, nós vamos ter um 
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mundo melhor, eu acho que esse sonho, a gente precisa e deve mudar as estratégias para que o 
mundo seja melhor, mas não a expectativa de que ele melhore, é contraditório falar isso.. 
 
Profa. Dalgi Vivan: Então Gabriela, por exemplo! 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: É contraditório, mas eu acho que é um diferencial tão grande, 
que eu vejo agora, agora eu sinto que eu estou um pouquinho mais centrado com relação a isso. 
Eu sinto que se eu morrer esse ano, e não ver nenhum projeto de Capara pronto, eu já cheguei no 
fim dele, porque eu preciso vê-lo desenvolvido, se é que vai. Existe um sonho, existe um 
caminho, se eu vou chegar até lá ou se aquilo vai melhorar em alguma coisa a vida de Capara, eu 
não estou nem um pouco preocupado com isso, mais existe um sonho, uma proposta de se fazer. 
É a grande ilusão que eu tinha, não sei se todo mundo tinha, mais eu tinha, de que mudando as 
estratégias, colocando certas regras à sociedade, mudando o governo, mudando as instituições, o 
mundo seria melhor, e não é, não existe uma relação direta entre uma coisa e outra, e o exemplo 
está aí, com o governo atual. Eles estão enfrentando as mesmas coisas que os generais 
enfrentaram, enfrentando as mesmas realidades políticas, econômicas, sociais, as mesmas coisas. 
E não é o fato de eles serem de esquerda que resolveu alguma coisa, que vai facilitar, não vai 
facilitar.  
 
Profa. Adalgi Vivan: Mais quando você usa essa palavra “resolver”, resolver em seis meses, 
pelo amor de Deus (Risadas). 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Eu não tenho a expectativa que vai resolver nem em 8 anos, 
mais eu tenho esperança de coisas que não são relacionadas diretamente com resolver o 
problema. Que é honestidade, que é a transparência. 
 
Profa. Dalgi Vivan: E prioridades de alguns valores, Gabriela, por exemplo, enquanto ele falava, 
eu estava pensando: buscar coerência dentro de uma proposta, aquilo mexeu tanto comigo, depois 
dos documentos de “Puebla”, “Medelin”, quando a gente era até um tanto massacrado pela opção 
preferencial pelos pobres. 
 
Intervenção: Fale sobre ela então! 
 
Profa. Dalgi Vivan: Quando a gente tinha aquilo ali como a hora do dia. A opção preferencial 
pelos pobres, aquilo para mim foi um sofrimento entender,  porque para mim a incoerência 
começava em estar em um colégio particular. Certo, para mim começava ali. Como que um 
colégio confessional que cobra uma mensalidade elevada, pode falar de opção preferencial pelo 
pobre. Foi difícil para mim, até que eu entendi, aceitei e me tranqüilizei. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Mais essa dificuldade de você entender, também foi uma 
caminhada da própria igreja, da própria AEC, da própria filosofia Libertadora, não tinha tanta 
clareza no começo não. 
 
Profa. Adalgi Vivan: Daí, o que acontece, a partir disso, a minha vida, como profissional foi 
pautada em cima disso. Isso não é bom reforçar porque isso fere os princípios, e o tempo todo eu 
estava tentando fazer isso que agora é moda, essa multidisciplinariedade, essa 
transdisciplinaridade. Eu tentava jogar tudo isso em todos os momentos da minha vida em sala de 
aula. Então, quando, por exemplo, chegava um fotografo no colégio e queria tirar fotografia das 
crianças, era moda, porque ele tinha passado na escola A, B, C e D, e trazia fotografia. Eu falava, 
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não, isso aqui é o tipo de supérfluo que a minha escola não vai ter.  A minha escola não vai ter 
esse supérfluo, imagine tirar fotografia, o menino chega em casa com a foto, a mãe está sem 
dinheiro, vê aquela fotografia linda, empresta do avô e amanhã traz o dinheiro. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Essas práticas, elas foram muito questionadas, na nossa escola 
sobretudo houve um período até pouco tempo atrás, agora não. 
 
Profa. Dalgi vivan: Daí eu fui vendo tudo isso, tudo isso. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprino: Passeios! Playcenter! Imagina que nós vamos fazer isso aí! 
 
Profa. Dalgi Vivan: Eu não vou reforçar o que a sociedade quer de consumo, mais tudo isso, 
fruto da Educação Libertadora, para mim não tem nem dúvida, é nitidamente a opção preferencial 
pelo pobre. 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: E ainda usa a expressão: na ótica do pobre! 
 
Profa. Dalgi Vivan: Como que eu posso, só que eu, por exemplo, o meu aluno vai ser o 
empresário, o meu aluno vai ser o patrão, na minha cabeça estava isso, então, ele vai ser o patrão 
sensível, ele vai ser o patrão, não adianta porque ele já faz parte de uma classe privilegiada, então 
eu tenho que sensibilizar esse futuro patrão, esse futuro empresário, esse futuro médico, sei lá das 
quantas...que a hora que o “cara” chegar para ele e não tiver dinheiro, ele vai fazer cirurgia do 
mesmo jeito. Então, é em cima desse que eu tenho que trabalhar. Até aí, por exemplo, nada assim 
de frustração, que eu trabalhei em cima disso, daí quando eu volto a falar de uma escola 
profissional, por conta de alguns pressupostos que a mantenedora tem, a cada quatro, cinco anos, 
troca toda aquela leva de gente, daí aquela diretora que é sensível a isso, que incorporou, “pica a 
mula”, vai embora, vem a outra.  Não, eu quero escola bonitinha, pinta a parede, coloca 
quadrinho, que faça isso, que faça aquilo, faça um outdoor maravilhoso, que a fanfarra tenha o 
melhor uniforme da avenida, que apareça, que não sei o que...Nossa senhora, daí, joga por terra 
tudo aquilo, daí eu penso: Meu Deus o que eu faço em uma “merda” de escola como essa. Porque 
para mim, Gabriela, tanto que eu acredito naquilo que foi colocado lá atrás, fazendo as correções 
que acontecem em tudo que agente vai fazer, se eu mudo a minha casa, se eu pinto a minha casa, 
se eu mudo uma parede, depois que eu tenho certeza que era assim que eu queria, eu tenho que 
fazer os ajustes, que com certeza, ela não está do jeito que eu projetei. O pedreiro não fez certo, o 
pintor não fez certo e eu tenho que modificar. Então, por conta disso, eu acredito que isso ficou 
plantado em mim e em muita gente, e que agente mudou muito sim, não tenho e nunca tive essa 
pretensão do Orestes de achar que agente muda o mundo, mas que agente sensibiliza e muda 
muita gente no processo, certeza absoluta. Quando eu via uma fala, não, quando eu vi aquela 
proposta do Betinho da fome. Como é que aquilo chamava, o projeto dele. Eu falava, meu Deus 
do céu: Esse homem por conta de todo esse mundo que ele viveu, por conta de tudo que está aí, 
sociedade, grupos de amigos, ele não perdeu essa sensibilidade do pobre, da ótica do pobre, então 
eu acho que isso é processo sim. Você não vai mudar uma sociedade, mas que você sensibiliza 
para  mudanças lentas,  eu não tenho nem dúvida, nem dúvida disso... 
 
Achei interessante vocês, ela se coloca nesse campo e você se coloca em um macro que foi a 
maioria, que acreditava realmente que a sociedade ia mudar, que nós  íamos conseguir... 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Sim, os movimentos de ação católica, toda a Igreja foi para a 
ação política, só por isso, porque a Igreja não iria para a ação política, se não tivesse certeza, não 
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a igreja em hierarquia, mas todos os católicos, católicas são políticos,  porque se os católicos 
assumissem, mudaria alguma coisa, mudaria estruturalmente... 
 
Profa. Dalgi Vivan: Eu sempre usei uma expressão, enquanto eu estava na escola, trabalhando 
no colégio, no Consolata, e até hoje na Secretaria, que é uma macro situação, 230 mil 
professores, 6 milhões, quase 7 milhões de alunos... 
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: 5 mil escolas 
 
Profa. Adalgi Vivan: 5 mil escolas estaduais, não, escolas estaduais 6 mil e pouco. Então, a 
gente tem confronto, esses dois últimos anos que a gente viajou, quatro últimos, trabalhando na 
recuperação de férias, depois trabalhando nessas capacitações aí, meu Deus do céu, você vê 
escola que acontece, e se essa escola acontece, esse aluno vai acontecer quando ele for.... Quando 
eu vi uma escola, da Geni, da minha prima, lá em Itapecerica da Serra, onde um ex-aluno dela 
drogado, toda aquela estória de recuperação, esse menino todos os domingos na escola, abrindo a 
escola com a chavinha dele, segurando a disciplina, em um domingo à tarde, entregando a chave 
para a Geni na segunda-feira, e dando aula de capoeira para os alunos, quantas vezes eu vi com a 
Geni lá dentro, e ele arregimentando o bairro inteiro que ia assistir. Sentava aquela mulherada, 
pai, avô, criançada, naquelas escadarias, e ele trabalhando com aquela “molecada”, você vê que 
acontece, e que muda, não muda o mundo, mais muda um seguimento, então, eu nunca acreditei 
em grande mudança, então, lá no Consolata, eu até usava uma brincadeira de mudança de “pé de 
orelha”, não é discussão. É conversinha de pé de orelha, quando esse homem está aqui.  
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: Sabe o que é esse papel aí, sabe não é? É a escritura... 
 
 
 
Profa. Dalgi Vivan: 
Pronto, essa obra já é vitoriosa, ele passou pela experiência de proprietário, e não de mendigo de 
lugar. Você entra na casa dele, está todo mundo com o riso “aqui”, errado porque comem como 
uns “desgraçados” (risos). Mas está todo mundo lá sentadão, bonitão, na frente da televisão. E 
querem que agente benza a casa, quando eu penso, quando vou lá dentro: meu Deus do céu está 
fazendo o mundo errado. A gente briga, xinga, esperneia como eles. Eu que era de um outro nível 
social, quando consegui comprar meu apartamento que eu levava a chave da porta, eu pensava: 
essa é minha, ninguém tira, dá um negócio assim que não cabe dentro da gente. Então, é conversa 
de pé de orelha, e mudança ali... 
 
É verdade, e é o corpo todo que muda...  
 
Prof. Orestes Antônio Asprínio: A crítica,  exatamente era essa, é essa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 148

Anexo 05 
 
FÁVERO,  Leônida M. Entrevista concedida pela ex-assessora da AEC do Rio Grande do Sul e 
ex-assessora da AEC do Brasil, CNBB Brasil. Colégio São Luis, Porto Alegre, 31 de janeiro de 
2005. 
 
Questão: A minha dissertação é uma crítica à proposta da AEC, a educação libertadora, tendo 
como utopia a realização do Reino de Deus num tempo e espaço escatológico e acreditando na 
possibilidade de transformação da sociedade pela educação num tempo histórico.  
A  pergunta é como se deu o processo de implantação da Educação evangélica libertadora na 
AEC? 
 
Leônida:  Na época, nós considerávamos a opção pelos pobres como uma possibilidade de uma 
educação que não fosse a reprodução do sistema. Se não houvesse essa opção, se ela fosse 
espontânea, continuaria sendo uma educação reprodutora. Estudamos e debatemos muito essa 
questão. A pergunta que fazíamos era – qual é a  sociedade que se quer e que pessoa  se quer 
educar? Foi um período de muito trabalho de estudo em equipe. Pe. Agostinho Castejón era o 
Presidente da AEC do Brasil, queríamos compreender melhor a proposta de Medellin, quais as 
suas implicações e a conotação da educação libertadora  voltada para o político e não para a 
libertação psicológica. Nas Congregações, na AEC do Rio de Janeiro na época do Irmão Orlando, 
o forte era a educação libertadora de cunho psicológico. A mudança começou no Rio Grande do 
Sul, porque não aceitava esse tipo de educação. Nesse período havia um grupo de assessores na 
AEC do Rio Grande do Sul muito bom era a Cecília Cardoso Alves, Gandim. A reflexão já vinha 
há muito tempo, fazíamos encontros para discutir a Lei 5.692, uma oportunidade de implantar a 
lei no Rio Grande do Sul.  O começo de uma prática diferenciada foi nessa época, mas não havia 
clareza. A ditadura dificultava o acesso às informações. A PUC-SP, através da Editora Cortez 
(uma pausa - não lembra o nome da obra) traz a sociologia para a reflexão da educação, para 
entender melhor o processo. A implantação da proposta se deu no Colégio Anchieta, RS, com um 
trabalho um pouco diferenciado, onde se indagava como trabalhar conteúdos  para que os alunos 
pudessem ter uma consciência crítica, ter mais contato com as favelas, começamos a sair da 
escola. 
 
Questão: Como se deu em nível de AEC Brasil? 
Leônida: Era 1981 (dificuldade em lembrar) Pe. Agostinho Castejón assume a presidência. Eu 
trabalhava na CNBB em Brasília, assessorando os bispos. Pe. Agostinho chamou-me para 
colaborar na AEC como assessora. Começamos a trabalhar juntos e levantar as possibilidades de 
se fazer uma mudança nos rumos da educação católica. Foi, em 1983, que Plínio de Arruda 
Sampaio lançou o projeto de uma escola plural, não privada, com uma filosofia própria e a 
contribuição na reflexão de Gadotti foi a proposta de uma escola mantida pela comunidade. No 
Congresso de 1983, o tema era a opção pelos pobres, houve uma reação forte contra Gandim e 
eu. Disseram  que nós éramos contra a propriedade. Foi neste momento que vimos que as escolas 
do nordeste eram mais conservadoras. (mostrou-se cansada) 
Em Brasília, Castejon e eu trabalhávamos o texto da CF com o tema educação. Era o primeiro 
tema de educação que estava sendo trabalhado pela CNBB, foi em 1982 (houve duvida da data). 
Trabalhávamos o texto base, este texto era construido coletivamente,  muitas irmãs  e padres, 
diretores de escolas foram se queixar para Dom Luciano Mendes, que na época era o presidente 
da CNBB. Ele veio falar conosco e disse que estava havendo uma queixa muito forte contra nós – 
queríamos destruir as escolas católicas. Dom Lunciano perguntou-nos – o que vocês estão 
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querendo fazer? Aí mudamos os textos para as escolas à medida que fomos produzindo o 
material. Foi um momento muito difícil. 
 
Questão: Como se deu a continuidade do trabalho, das mudanças? 
Leônida: Continuamos trabalhando com mais clareza das implicações da educação libertadora e 
percebemos que havia uma relação, era preciso chegar aos professores e mantenedoras. 
Conseguimos algumas escolas aqui no Rio Grande do Sul que aderiram à proposta e abriram para 
o novo programa com conteúdos que levassem à consciência crítica dos alunos. Apesar do 
conservadorismo de Dom Vicente Sherer, ele nos surpreendeu, assumiu os documentos dos 
bispos do Rio Grande do Sul, com a proposta da educação libertadora. Quando nós perguntamos 
sobre os problemas que o documento poderia provocar nas escolas e congregações, ele respondeu 
– Nós não estamos fazendo mais do que vocês disseram para fazer! Foi mais fácil. O Colégio 
Ancheita tornou-se misto, aberto para  os mais pobres. Suas instalações eram mais simples, os 
alunos, filhos dos fazendeiros, foram para o Colégio Cergigie, era mais luxuoso. Mas o que nos 
surpreendeu era que os fazendeiros entendiam a proposta e muitos pais vinham colaborar. O 
difícil foram as religiosas e religiosos. Não criamos ambientes luxuosos, estávamos investindo na 
educação. Entendíamos que a proposta não avançava se não houvesse formação para os 
professores. A escola não avança se não há formação para os professores. Formar pessoas no 
nível de atuação na política, no social, na economia.  
 
Questão: Quais foram as mudanças implantadas? 
Leônida: Na área pedagógica, começamos a trabalhar com projetos, trabalhávamos com o 
planejamento participativo nas séries iniciais, não com os professores das séries mais adiantadas. 
Mudamos o processo de avaliação, começamos com o regime de ensino abolindo as notas. Os 
pais universitários eram mais abertos e apoiavam, mas houve uma rejeição da maioria. Quando 
sai da AEC, fui fazer um trabalho com as Irmãs Dominicanas, e elas disseram que a AEC era um 
rolo compressor. Um segundo momento muito conflitivo, foi o período da Constituinte e uma 
segunda briga era com o Sindicato das Escolas Particulares. As escolas católicas se apoiavam no 
sindicato, como ponto de resistência contra a AEC. O currículo foi uma oportunidade de trabalhar 
e apresentar conteúdos diferenciados. Foi em 1986/1987 (não tem certeza) acho que é a revista 
no. 100 da AEC que fala sobre a educação de qualidade, e, num encontro em Brasília, as escolas 
católicas fizeram uma grande descoberta, a educação de qualidade. Aí que acabaram com a 
educação libertadora. Acusam de não preparar para o vestibular, e isto não é bem verdade, os 
alunos saíam com mais possibilidades de procurar informações. A grande descoberta foi mais ou 
menos nos anos 1970, a dimensão social política da educação. A reflexão deu um salto 
qualitativo. O social é uma conseqüência da visão política, não adiantava o assistencialismo. A 
opção da escola pelos pobres era fazer toda a escola ter uma consciência da realidade dos pobres 
e abrir a sociedade para os pobres. O fechamento era tão grande que era preciso um impacto. As 
escolas apresentavam uma incapacidade de perceber o seu fechamento, era preciso um profetismo 
solidário. 1987- O Congresso do Sindicato das escolas particulares, em Brasília, levou muitas 
irmãs para defender sua proposta. Era Domingos Afif, à noite as AECs estaduais se 
confrontaram. A partir deste episódio percebemos a influência da qualidade total nas escolas 
católicas. Nos Planos Trienais, levantávamos a contradição da prática. Era 19871/1988, estava 
conosco Margô e Cecília. As contradições aconteciam já no teórico e prático, a regulamentação 
do regimento e da avaliação, mas a última lei do planejamento pedagógico já estava enveredando 
para a qualidade total.  Entendemos que a Avaliação condiciona os outros aspectos, por isso 
acabamos com as notas, a fizemos de forma discursiva, levantávamos os aspectos significativos 
do conteúdo. Não foi uma mudança de atitudes dos professores na forma de avaliar, foi uma 
transposição da nota para o conceito. A avaliação leva à competição, por isso não tinha média. 
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Era promovido, não promovido. Aprovávamos no conselho, olhávamos os aspectos 
compartimentais e conteúdos, mas enfrentávamos problema com os administrativos. Os 
professores não perguntam o porque avaliar, mas o como, é preciso perguntar o porque avaliar o 
dia a dia. É o que faz a agricultura. O dono olha para a plantação e vê como está indo;  porque 
está assim; o que precisa.  
 
   


